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Portaria nº 125, de 16 de agosto de 2021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do �po MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO, pelo modo de disputa
ABERTO/FECHADO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Norma�vas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01,
de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto nº 9.450, de 24 de julho de 2018, e da
Portaria Interministerial nº 03, de 11 de setembro de 2018, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital, e demais
normas que dispõem sobre a matéria.

1. DO OBJETO
1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados para atender as Fazendas Experimentais da Universidade Federal do Paraná,
que compõem o Centro de Ensino Aplicado em Ciências Agrárias localizadas em Pinhais,  Rio Negro, São João do Triunfo, Palo�na e Maripá, visando a estabelecer contrato de
dedicação exclusiva de mão de obra, para o preenchimento de 46 (quarenta e seis) postos de trabalho para o Grupo 01 e 11 (onze) postos de trabalho para o Grupo 02, conforme
especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e na Minuta de Contrato (Anexo II deste Edital), partes integrantes deste documento, independentemente de
transcrição.
1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos
grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL por grupo, observadas as exigências con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e a descrição do objeto constante no site www.gov.br/compras/pt-br/, “SIASG” ou Nota de Empenho,
prevalecerá, sempre, a descrição constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, por conta da fonte 8100
– Tesouro Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Ins�tuições Federais de Ensino Superior, elemento de despesa 3390.37 – Locação de Mão de Obra, até o limite
total de R$ 3.871.436,13 (três milhões, oitocentos e setenta e um mil, quatrocentos e trinta e seis reais e treze centavos),.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, exceto
quando o seu cadastro no SICAF tenha sido ina�vado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e lances, inclusive os atos pra�cados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou à Universidade Federal do Paraná,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. Poderão par�cipar as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e do Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, bem
como, sociedades coopera�vas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no Inciso II do caput do ar�go 3º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006, nela incluída os atos cooperados e não cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII da referida Lei complementar, conforme
disposto no ar�go 34 da Lei nº 11.488, de 15/06/2007.
4.1.2.1. Como não é possível a contratação pela Administração de empresas optantes pelo sistema de tributação pelo Simples Nacional em licitações de cessão e locação de mão de
obra, ante a vedação expressa con�da no art. 17 da Lei Complementar no 123/2006, bem como das previsões sobre a receita bruta constantes no Art. 3º da referida Lei, será
necessário à empresa vencedora do certame, (no caso de que se enquadrar no regime de tributação do Simples Nacional) a comunicação obrigatória à Receita Federal do Brasil da
situação ensejadora da exclusão do regime diferenciado, sob pena das sanções previstas na legislação tributária, no prazo previsto no art. 30, § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº
123/2006.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei nº 11.488 de
2007, e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.3. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:
4.3.1. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com esta Universidade, nos termos do ar�go 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993;
4.3.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do ar�go 7° da Lei n° 10.520/2002 e/ou decretos regulamentadores;
4.3.3. Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos;
4.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente;
4.3.5. Não poderão par�cipar direta ou indiretamente desta licitação as empresas cujos gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam servidores, funcionários ou
empregados públicos da Universidade Federal do Paraná, bem como que se enquadrem nas demais vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
4.3.7. En�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de cons�tuição, vez que a
complexidade da contratação não exige dos licitantes excessivo grau de comprome�mento econômico, a ponto de necessitar da junção de empresas sob qualquer aspecto;
4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.3.9. Que tenham sido declaradas inidôneas pela autoridade competente da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou Distrital;
4.3.10. É vedada a par�cipação de coopera�vas no presente certame licitatório, pois este tem por objeto a contratação de mão de obra terceirizável, havendo a presença de vínculo de
subordinação entre o trabalhador e o fornecedor de serviços.
4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
4.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);
4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a u�lização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
4.6. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:
4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.6.1.1. Nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.6.1.2. Nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;
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4.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.6.4. Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;
4.6.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.6.7. Que não possui em sua cadeia produ�va empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Cons�tuição
Federal.
4.6.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.6.9. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT (Consolidação das Leis de Trabalho).
4.7. Não há necessidade de envio de documentos rela�vos às declarações citadas no item 4.4 acima, por meio �sico ou qualquer outro meio.
4.8. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e demais documentos anexos, pois a par�cipação nesta licitação significa pleno conhecimento de
suas instruções, não cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou ques�onamento quanto ao seu conteúdo.
4.9. Os licitantes devem acompanhar diariamente (chat ou e-mail) os atos e informações disponibilizadas pela Pregoeira no sistema eletrônico, pelo qual é dado ciência a todos os
interessados.
4.10. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado (conforme modelo previsto no Anexo XIV deste Edital)  até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,  quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
5.9. Para cada item ofertado os licitantes deverão anexar em campo próprio do Sistema Comprasnet:
a) Proposta contendo: CNPJ, razão social, endereço, telefone, correio eletrônico, nome do representante legal da empresa, número de telefone, fixo e/ou celular, banco, agência,
número da conta corrente,  praça de pagamento,  nome do responsável  pela  assinatura do contrato,  bem como a especificação,  a  quan�dade dos itens,  de acordo com a
especificação solicitada no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), e preço conforme modelo constante no Anexo XIV deste Edital.
b) Outros referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, técnica e econômico-financeira, conforme �tulo 9 deste Edital.
5.10. A análise técnica das propostas será realizada exclusivamente a par�r dos documentos apresentados pelo licitante juntamente com sua proposta.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor total para cada grupo para o período de 12 (doze) meses.
6.1.1.1. As propostas, ainda, deverão observar o seguinte:
6.1.1.1.1. Ser apresentadas com, no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula (exemplo: R$ 12,34), haja vista que o Sistema Monetário Nacional não contempla valores inferiores a um
centavo.
6.1.1.1.2. As propostas que não atenderem ao disposto no subitem 6.1.1.1.1. acima, apresentando mais do que 02 (duas) casas decimais, terão as casas excedentes desconsideradas,
sendo que a Pregoeira, na fase de aceitação, registrará o novo preço no Sistema Comprasnet, no campo “valor negociado”, garan�da a aceitação do valor que restar após tal
procedimento.
6.1.2. Pela natureza do objeto desta licitação, não será necessário o preenchimento dos campos marca, fabricante, modelo ou versão no sistema Comprasnet.
6.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
6.1.4. Não serão aceitas propostas sem detalhamento da descrição do objeto ou contendo a redação “conforme descrito no Edital” ou expressão equivalente, em subs�tuição total ou
parcial à descrição detalhada do serviço, conforme Termo de Referência (Anexo I deste Edital).
6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme Anexo XIII deste Edital;
6.3.1.  A Contratada deverá arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do ar�go 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do
quan�ta�vo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
6.3.3. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles es�mados para as ocorrências de fatos geradores.
6.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe�vos recolhimentos
da empresa nos úl�mos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar à Pregoeira ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos,
para os fins do previsto no subitem anterior.
6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão re�dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.6.1. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con�das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs�tuição.
6.7. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste Pregão, independentemente de não consignarem prazo de validade ou de
consignarem prazos inferiores a este, salvo se o licitante oferecer prazo superior, ocasião em que este prevalecerá.
6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando par�ciparem de licitações públicas;
6.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Anteriormente à disputa de lances, a Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total de cada grupo para o período de 12 (doze) meses.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.6.1. Todas as propostas que es�verem acima do valor máximo admi�do serão desclassificadas na fase de aceitação.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automa�camente descartados pelo sistema os respec�vos lances.
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automa�camente encerrada a recepção de lances.
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender
às exigências de habilitação.
7.14.  Em caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em desacordo  com os  subitens  anteriores  deverão  ser  desconsiderados  pela  Pregoeira,  devendo a  ocorrência  ser  comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação
automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.21.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.
7.21.3.  Caso a  microempresa  ou a  empresa  de pequeno porte  melhor  classificada desista  ou não se  manifeste  no prazo estabelecido,  serão convocadas  as  demais  licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.
7.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é u�lizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos serviços:
7.23.1. prestados por empresas brasileiras;
7.23.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.23.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;
7.24. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.25.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.27. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às condições de par�cipação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
7.27.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao
máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à
sua proposta final, conforme Anexo XIII deste Edital.
8.3. Após o encerramento da fase de lances, o pregoeiro fará a convocação para que a empresa melhor classificada anexe no sistema Comprasnet, em até 02 dias úteis:
a) As Planilhas de Custos e Formação de Preços em formato editável (*.xls,  *.xlsx),  conforme modelo constante no Anexo XIII  do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021,
devidamente preenchidas e com apresentação dos memoriais de cálculo e notas explica�vas, quando necessário;
b) Cópia da norma cole�va de trabalho (Acordo, Convenção ou Sentença Norma�va em Dissídio Cole�vo) u�lizada para a formulação de sua proposta;
c) Cópia da guia de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social (GFIP) com a comprovação do Fator Acidentário de Trabalho ajustado (RAT e FAP);
d) Cópia de Declaração de Débitos e Créditos de Tributos Federais (DCTF) de modo a comprovar o regime tributário adotado pela empresa, bem como a opção pela desoneração da
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folha de pagamento;
e) Cópia de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para PIS/PASEP e para COFINS (EFD - Contribuições) referente aos úl�mos 12 (doze) meses de modo a comprovar as
alíquotas efe�vas médias.
f) Apresentação de comprovação de legislação com a correta aplicação do Imposto Sobre Serviço (ISS) bem como norma�vas para eventuais isenções aplicáveis.
8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, que:
8.4.1. não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou menor lance que:
8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter norma�vo obrigatório,  tais como leis,  medidas
provisórias e convenções cole�vas de trabalho vigentes.
8.4.4.2. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram
u�lizadas as seguintes convenções cole�vas de trabalho no cálculo do valor es�mado pela Administração.
8.5. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços:
8.5.1. item rela�vo a despesas decorrentes de disposições con�das em Acordos, Convenções ou Dissídios Cole�vos de Trabalho que tratem de pagamento de par�cipação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios
de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018,
e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017);
8.5.2. item rela�vo a despesas decorrentes de disposições con�das em Acordos, Convenções ou Dissídios Cole�vos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017);
8.5.3. rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administra�vas
(Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário);
8.5.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver jus�fica�va, na proposta, que indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de
modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº
953/2016 - Plenário);
8.5.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010);
8.5.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº
6.439/2011 – 1ª Câmara).
8.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo a Pregoeira determinar que os respec�vos custos sejam excluídos da
Planilha, adotando, se for o caso, as providências do art. 47, caput, do Decreto n.º 10.024, de 2019.
8.6.1.  Na hipótese  de  contratação com a  previsão de itens  de  custos  vedados,  tais  valores  serão glosados  e  os  itens  serão excluídos  da  Planilha,  garan�das  ampla  defesa  e
contraditório.
8.7. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza mo�vo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.
8.7.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3°
do ar�go 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.
8.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da
proposta.
8.9.1. As propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pelo Ministério da Economia, disponibilizado em meio eletrônico, no Portal de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras/pt-br/), deverão comprovar sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do
Anexo VII-A, da Instrução Norma�va/SEGES/MP n.º 5/2017 (Portaria SEGES/MP n. 213, de 25 de setembro de 2017).
8.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
8.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.12. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
sob pena de não aceitação da proposta.
8.12.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.
8.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
8.13. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refle�r com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
8.14. A Pregoeira analisará a compa�bilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles pra�cados no mercado em relação aos
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
8.15. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira,
desde que não haja majoração do preço.
8.15.1. O ajuste de que trata este disposi�vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.
8.15.3. A Pregoeira deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da contratação.
8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.17. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua con�nuidade.
8.18. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.18.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.
8.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.19.  Nos itens não exclusivos para a  par�cipação de microempresas e  empresas de pequeno porte,  sempre que a proposta não for  aceita,  e  antes  de a  Pregoeira passar  à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
8.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
Sobre o Julgamento:
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9.1. Após análise e aprovação das propostas, a Pregoeira agendará via chat, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a data e horário para a “Sessão Pública para
Habilitação”, na qual os licitantes que �veram suas propostas aprovadas serão declarados vencedores, exceto se essa puder ser realizada em ato con�nuo à sessão pública da disputa
de lances.
9.2.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  licitante  detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  a  Pregoeira  verificará  o  eventual
descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:
9.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (www.gov.br/compras/pt-br/);
9.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/)
9.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.
9.2.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.
9.2.3.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.2.4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.
9.2.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.3. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante u�lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas.
9.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.
9.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pela Pregoeira lograr
êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.
9.4.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório.
9.5. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.
9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.
9.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.9. Habilitação jurídica:
9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.9.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.9.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência;

9.9.4.  No caso de sociedade simples:  inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas do local  de sua sede,  acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.9.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.9.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va;

9.10. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel
com o objeto contratual;

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.11. Qualificação Econômico-Financeira:
9.11.1 Cer�dão nega�va de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; conforme dispõe a alínea “e” do
item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG;

9.11.1.1. No caso de cer�dão posi�va de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respec�vo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.11.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao úl�mo exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral
– SG superiores a 1 (um); conforme dispõe a alínea “a” do item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG.

a) É vedada a subs�tuição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios, conforme a alínea “c” do item 11.1 do Anexo
VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPD.

b) Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial e a
Demonstração do Resultado do Exercício poderão ser atualizados por índices oficiais.

c) A atualização de que trata o item acima deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação, não havendo possibilidade de complementação.
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9.11.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),  Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                          A�vo Total                                 
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =   A�vo Circulante 
        Passivo Circulante

9.11.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, o valor de patrimônio líquido, correspondente ao mínimo de 10% (dez por cento) do valor da contratação anual.

9.11.4. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:

a) Comprovação de Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (A�vo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por
cento) do valor es�mado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do úl�mo exercício social; conforme dispõe a alínea “b” do item 11.1 do
Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG;

b) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento)  do valor es�mado da contratação, por meio da apresentação do BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES
CONTÁVEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, apresentados na forma da lei, vedada a subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

c) Declaração da licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos (contratos vigentes com outros órgãos públicos ou empresas privadas), de que 1/12 (um doze avos)
dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou Inicia�va Privada, vigentes na data da apresentação da proposta, não é superior ao seu Patrimônio Líquido, conforme dispõe
os itens 1 e 2, da alínea “d” do item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG;

c.1) A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), rela�va ao úl�mo exercício social,

c.2) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.

c.3) O modelo desta declaração encontra-se no Anexo V deste Edital.

9.12. Qualificação Técnica
9.12.1. Para a comprovação da qualificação técnica, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a prestação de serviços de terceirização, gerenciamento
de mão de obra, com respec�va indicação de con�ngente de pessoal e as categorias profissionais, devendo constar ainda, se o fornecedor está cumprindo ou tenha cumprido o
atendimento de modo sa�sfatório.

a.1)  Os  atestados  ou  declarações  de  capacidade  técnica  apresentados  pelo  licitante  devem  comprovar  ap�dão  para  desempenho  de  a�vidade  per�nente  e  compa�vel  em
caracterís�cas, quan�dades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório.

a.2) Para comprovar a compa�bilidade de quan�dade, o referido Atestado ou Declaração, deve comprovar que a empresa já prestou serviços em quan�dade mínima de 23 (vinte e
três) postos para o Grupo 01 e de 11 (onze) postos para o Grupo 02 de serviços terceirizados, sendo permi�da a soma de atestados, desde que os serviços tenham sido executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação (conforme item 10.6 do Anexo VII-A da IN
05/2017-SEGES/MPDG);

a.3) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado
em prazo inferior.

a.4) Os atestados deverão comprovar que a licitante possui experiência mínima de 03 (três) anos em terceirização de serviços. Para a comprovação do tempo de experiência, será
permi�da a soma de atestados.

a.5) Junto aos atestados deverá ser informado o número do contrato de prestação de serviços. Se o contrato foi assinado com pessoa jurídica de direito público é necessário
iden�ficação do órgão Contratante e o número/ano da licitação.

a.6) Os atestados de capacidade técnico-operacionais deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da a�vidade econômica principal ou secundária, especificadas em seu contrato
social vigente.

a.7) O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados solicitados, apresentando para fins de diligência, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os serviços.

b) Declaração de que a empresa tem ap�dão para desempenho da a�vidade compa�vel com o objeto desta licitação em caracterís�cas, quan�dade e prazos, bem como que é
detentora de sistema de gerenciamento de pessoal, com condições de realizar e manter registro histórico diário de cada trabalhador; seus dados de curriculum; cursos; capacitação;
vencimento de documentos; controle desse vencimento para providenciar renovação; vencimentos de exames médicos; controle de saúde em geral dos trabalhadores; emissão de
recibo de pagamento individual e folha única do pessoal objeto desta licitação e demais técnicas que permitam garan�r a gestão e gerenciamento dos trabalhadores em todos os
aspectos legais e técnicos necessários para a garan�a de serviços prestados a esta Ins�tuição;

c) Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório no município de Curi�ba ou região metropolitana, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
a par�r da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG.

d) Para o Grupo 01: Declaração expressa (conforme modelo do Anexo VIII do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021) de que, caso logre êxito na licitação, contratará pessoas
privadas de liberdade e/ ou egressas do sistema prisional para a prestação dos serviços pactuados com a Administração, conforme proporções dispostas no art. 6º do Decreto nº
9.450, de 24/07/2018;

d.1) Declaração emi�da pelo órgão responsável pela execução penal no Estado do Paraná (conforme modelo constante no Anexo IX deste Edital) quanto à disponibilidade de
pessoas privadas de liberdade e/ ou egressas do sistema prisional aptas para a execução dos serviços objeto da licitação;

d.2) Caso não haja disponibilidade de pessoas em privação de liberdade ou egressas do sistema prisional, aptas para a prestação dos serviços licitados, a licitante deverá apresentar
declaração emi�da pelo órgão responsável pela execução penal no Estado do Paraná (conforme modelo constante no Anexo X deste Edital) indicando essa condição.

OBSERVAÇÃO: Para obter a Declaração de disponibilidade de pessoas privadas de liberdade e/ ou egressas do sistema prisional ou a Declaração de Indisponibilidade de pessoas
privadas de liberdade e/ ou egressas do sistema prisional de que tratam as alíneas "e" e "f" acima - previamente à abertura da licitação, enviar e-mail para o Departamento
Penitenciário da Secretaria de Segurança Pública e Administração Penitenciária do Estado do Paraná - <esocial@depen.pr.gov.br>
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9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
úl�mo exercício.
9.13.1. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.13.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à  regularidade fiscal  e  trabalhista,  a  mesma será convocada para,  no prazo de 05 (cinco)  dias  úteis,  após a  declaração do vencedor,  comprovar  a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração desta Universidade Federal do Paraná, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de jus�fica�va.
9.14.1. Na situação descrita no item acima a função "Aceitação" corresponderá à "Habilitação" para que se possa dar termo inicial à regularização fiscal e trabalhista das empresas que
possuem tratamento diferenciado, de acordo com a LC 123/2006.
9.14.2. Decorrido o prazo para regularização da documentação, a Pregoeira agendará sessão para a "Declaração de Vencedor" que, pelo Sistema Comprasnet, será denominada
"Habilitação" e marcará o início da fase recursal tratada pelo Título 11 deste Edital.
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.14 acima acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a  convocação dos licitantes remanescentes,  na ordem de classificação.  Se,  na ordem de classificação,  seguir-se outra microempresa,  empresa de pequeno porte ou
sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da
mesma.
9.17. Será inabilitado o licitante que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou ainda, a inadequação dos
serviços ofertados pelo licitante em relação às especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), acarretará a desclassificação do licitante.
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um grupo, que es�ver concorrendo em outro grupo, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumula�vamente, isto é,
somando as exigências do grupo em que venceu às do grupo em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.19.1. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o grupo de menor valor cuja re�rada seja suficiente para a habilitação do
licitante no remanescente.
9.20. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999.
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar a proposta descrita na alínea “a” do item 5.9 deste Edital, com o valor adequado ao úl�mo lance ofertado ou negociado,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico.
10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério da Pregoeira, mediante solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente
aceita pela Pregoeira.
10.1.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2.1. Deve ser anexada à proposta, as Planilhas de Custos e Formação de Preços em formato editável (*.xls, *.xlsx), conforme modelo disponibilizado no Anexo XIII deste Edital,
devidamente preenchidas e com apresentação dos memoriais de cálculo e notas explica�vas, quando necessário.
10.1.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes úl�mos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo
à proposta de outro licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação, feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
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decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

15. DO TERMO DE CONTRATO
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
15.2.  A  contratação  da  empresa  classificada,  respeitados  os  demais  critérios  aqui  descritos,  far-se-á  através  da  assinatura  do  contrato  (Anexo  II  deste  Edital),  nas  condições
estabelecidas neste Edital.
15.2.1. Recomenda-se que os licitantes providenciem seu cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR, visando agilizar os trâmites para assinatura do contrato (Anexo II deste
Edital).
15.2.1.1. O cadastro deve ser feito pelo representante legal da empresa, no sí�o www.ufpr.br/sei, escolhendo a opção “Acesso Usuário Externo”.
15.2.1.2. A assinatura do contrato (Anexo II deste Edital) poderá ser realizada através do Sistema de Processo Eletrônico da UFPR.
15.2.1.2.1. Não haverá envio de documentos por correio nas situações cuja assinatura do contrato (Anexo II deste Edital) seja realizada através do Sistema de Processo Eletrônico da
UFPR.
15.3. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Contrato (Anexo II deste Edital), sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada do licitante vencedor e aceita pela Administração.
15.3.2. Caso a proponente não tenha providenciado seu cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR (SEI),  conforme disposto no item 15.2.1 acima, o mesmo se fará
obrigatório antes da assinatura do contrato (Anexo II deste Edital), caso a assinatura ocorra no referido sistema.
15.3.3. Caso a assinatura não seja realizada através do sistema de processo eletrônico da UFPR, o contrato será enviado por e-mail, para o endereço informado na proposta pelo
licitante, e deverá ser devolvido, assinado em duas vias, por correio, para a Gerência de Contratos do Departamento de Licitações e Contratações da UFPR.
15.3.3.1.  Recebidas  as  vias  do  Contrato  assinadas  pelo  licitante,  estas  serão  assinadas  pela  autoridade  competente  da  UFPR  e  disponibilizadas  no  endereço  eletrônico  do
Departamento de Licitações e Contratações da UFPR (h�p://www.pra.ufpr.br/portal/licitacoes/gerencia-de-contratos/), e o extrato do contrato será publicado no Diário Oficial da
União.
15.3.3.2. Uma das vias do contrato ficará disponível para re�rada, pela Contratada, junto à Gerência de Contratos do Departamento de Licitações e Contratações da UFPR.
15.3.3.3. Caso o Contrato não seja re�rado, nos termos do subitem 15.3.3.2. acima, em até 90 (noventa) dias da publicação no Diário Oficial da União, a UFPR se reserva o direito de
descartar a via des�nada à Contratante.
15.4. A assinatura do contrato (Anexo II deste Edital) implica no reconhecimento de que:
a) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;
b) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 79
e 80 da mesma Lei.
15.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses.
15.5.1. A prorrogação do contrato, para o grupo 1, somente será efe�vada após a comprovação da manutenção do número de pessoas presas ou egressas do sistema prisional
contratados para prestação dos serviços.
15.5.1.1. A inobservância das regras previstas no art. 5º do Decreto 9450, de 24/07/2018, durante o período de execução contratual acarreta a quebra de cláusula contratual e
possibilita a rescisão por inicia�va da Contratante, além das sanções previstas na Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e no contrato.
15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de
2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.
15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
15.7. Para comprovação de poderes para a assinatura do contrato, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Se for sócio, fotocópia auten�cada do contrato social, da úl�ma alteração contratual e da Cer�dão Simplificada da Junta emi�da há menos de 30 (trinta) dias da data de abertura da
licitação;
b) Se for procurador, fotocópia auten�cada do instrumento de procuração, do contrato social, da úl�ma alteração contratual e da Cer�dão Simplificada da Junta Comercial emi�da há
menos de 30 (trinta) dias da data de abertura da licitação;
c) As procurações deverão demonstrar de maneira expressa que o outorgado recebeu poderes para firmar propostas e assinar contratos;
d) Os contratos sociais deverão comprovar que o outorgante tem poderes para substabelecimento;
e) As Cer�dões Simplificadas da Junta Comercial deverão comprovar que a úl�ma alteração contratual arquivada é a mesma que está sendo apresentada na licitação.
15.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital,  que deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência do
contrato.
15.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços.
15.10. Para efeito de emissão de nota fiscal/fatura, será u�lizado o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, referente àquele que a licitante par�cipou do certame, não sendo
possível, assim, faturar com CNPJ dis�nto.

16. DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTES DO CONTRATO
16.1. As regras acerca da repactuação em sen�do geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

20. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA― BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO
20.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada – bloqueada para movimentação a que se refere o Anexo XII
da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará
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sujeita à multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento come�do, a empresa que:
21.1.1. Não man�ver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de licitação:
a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal;
b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta/planilha de custos e formação de preços;
c) Deixar de manter as condições de habilitação;
d) Desis�r expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.
21.1.1.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.
21.1.2. Deixar de Celebrar o Contrato:
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para assinatura do contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar cadastro no
sistema de processo eletrônico da UFPR, para assinatura do contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte
por cento) em relação ao valor total de sua proposta.
b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta;
c) Atrasar, injus�ficadamente, a assinatura do Contrato, dentro do prazo determinado no instrumento convocatório: multa de 0,2% por dia de atraso, calculado sobre o valor da
proposta, até o décimo dia. A par�r dodécimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da alínea “b” acima;
21.1.3. Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:
a) Recusar-se ou deixar de apresentar prestação de garan�a para o Contrato: multa de 0,07% (sete centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso,
até o limite de 2% (dois por cento), sem prejuízo das consequências contratuais previstas em lei e no instrumento convocatório;
b) Recusar-se ou deixar de apresentar conta vinculada, na forma prevista no Edital de Licitação e no Contrato: multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato,
sem prejuízo das consequências contratuais previstas em lei e no instrumento convocatório;
c) Recusar-se ou deixar de apresentar comprovação de despesa (comprovantes das transferências bancárias realizadas para quitação das obrigações trabalhistas) referente à u�lização
da conta vinculada, nos prazos previstos neste instrumento: multa de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor liberado;
d) Deixar de subs�tuir funcionário faltante ou aqueles cuja subs�tuição tenha sido solicitada pela fiscalização do contrato em virtude de conduta inadequada, de modo que o Índice de
Cobertura Executado de cada Posto no mês seja inferior ao Índice de Cobertura Mínimo no mês: multa sobre o valor mensal do posto de trabalho mul�plicado pelo índice de
descobertura do posto no mês.
i. O índice de descobertura do posto será calculado a par�r da seguinte fórmula:

                   1-IC

Sendo IC = Índice de Cobertura Executado do Posto

ii. O índice de cobertura mínimo será calculado a par�r da seguinte fórmula:

                   1-(CHD/CHM)

Sendo CHD = Carga Horária Diária do Posto, e
CHM = Carga Horária Mensal

iii. O Índice de Cobertura Executado do Posto será ob�do a par�r da apuração das horas efe�vamente trabalhadas pelo posto durante o mês, dividido pelo total de horas que
deveriam ser trabalhadas no mês (carga horária mensal). Por exemplo:
O funcionário ocupante do posto de Trabalhador Agropecuário, com jornada semanal de 40h de segunda a sexta-feira, lotado em Curi�ba/PR, teve 02 (duas) faltas no mês de
setembro, sem cobertura. Para este posto a carga horária mensal, ou seja, o total de horas que deveriam ser trabalhadas no mês, é de 184 horas (23 dias a serem trabalhados por este
posto x 08 horas diárias).
Como o funcionário teve 02 (duas) faltas, ele trabalhou 168 horas.
O Índice de Cobertura Executado do Posto será de 91,30% (= 168 horas trabalhadas / 184 horas a trabalhar), ou seja, inferior ao Índice de Cobertura Mínimo do mês ( 95,65% =1 - (8h /
184h)) = cabendo a aplicação de multa.
O valor mensal do posto é de R$ 4.462,79.
Deste modo, será aplicada multa de 8,70% (1 - 91,30%) sobre o valor mensal do posto(R$ 4.462,79), totalizando uma multa no valor de R$ 388,06.
iv. Se o posto descoberto a que se refere a alínea “d” acima implicar na impossibilidade de realização das a�vidades por outros postos, ou impedir a realização normal das a�vidades
da unidade da UFPR onde ocorrer a prestação dos serviços, o valor da multa a ser aplicada ao posto descoberto será mul�plicado por 02 (dois).
e) Ao final de cada mês de prestação dos serviços, será apurado também o Índice de Cobertura Geral dos Postos para cada município em que há prestação de serviço. O Índice Geral
de Cobertura de Postos será ob�do pela média dos Índices de Cobertura de cada Posto da localidade. Serão aplicadas as seguintes multas, sem prejuízo daquelas constantes na alínea
"d":
i. 1% (um por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou inferior a 90%, mas superior a 80%.
ii. 3% (três por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou inferior a 80%, mas superior a 75%.
iii. 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou inferior a 75%, sendo que a falha
será considerada inexecução do contrato, podendo implicar na sua rescisão e no impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 2 (dois) anos.
f) Deixar de instalar o relógio ponto, bem como permi�r a indisponibilidade superior a 24h (vinte e quatro horas) dos registradores eletrônicos: multa de 0,03% (zero vírgula zero três
por cento) sobre o valor mensal contratado por dia de indisponibilidade do equipamento;
g) Deixar de implantar PPRA e/ou PCMSO nos prazos previstos no Edital de Licitação: multa de 0,015% (zero vírgula zero quinze por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de
atraso;
h) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato, referentes às informações dos funcionários ocupantes dos postos ou outros esclarecimentos
necessários à boa execução contratual, observados os prazos previstos em Contrato: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor mensal do Contrato;
i) Recusar-se ou deixar de cumprir normas internas da UFPR, apontadas em relatório de fiscalização: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor mensal do Contrato;
j)  Deixar  de indicar  preposto e/ou de comunicar  sua subs�tuição à UFPR nos prazos previstos no edital  de licitação,  ou ainda,  deixar  o preposto de cumprir  suas obrigações
estabelecidas em edital: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso;
k) Deixar de manter escritório de representação na cidade de Curi�ba ou em sua Região Metropolitana: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do Contrato,
para cada mês em que a falta persis�r, sendo calculada proporcionalmente caso o período de descumprimento seja menor;
l) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade �sica ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos
no edital de licitação: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor mensal do Contrato, por dia em que a falha persis�r, sem prejuízo das demais custas com o
ressarcimento dos danos causados;
m) Deixar de solucionar nos prazos determinados pela UFPR as divergências apontadas nos relatórios de fiscalização do contrato após análise dos documentos solicitados nos itens
9.45, 9.46 e 13.2: multa conforme tabela abaixo. A aplicação da multa estará limitada a 10% do valor mensal contratado do mês em que houver a falha apurada pela fiscalização do
Contrato:

Ausência e/ou Divergências nos documentos con�dos no Item 13.2, alíneas "a" a
"s":

Total de Funcionários afetados (porcentagem em relação ao total de funcionários contratados)

até
10% 

Acima  de  10%  a
25% 

Acima  de  25%  a
50% 

Acima  de  50%  a
75%

Acima  de
75%

em até 05 documentos 0,6% 1,9% 3,8% 4,4% 5,6%

de 06 a 10 documentos 1,3% 3,8% 5,6% 6,3% 7,5%
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de 11 a 15 documentos 2,5% 4,4% 6,3% 8,1% 9,4%

acima de 15 documentos 3,1% 5,0% 6,9% 8,8% 10,0%

Ausência  e/ou Divergências  nos  documentos  con�dos no Item 9.45,  alíneas  "a"  a  "k",  e  Item 13.2,  alínea  "t"  deste  Termo de
Referência:

Valor  da  multa  por  documento  por
funcionário

alíneas "j" e "k" (Crachá e relação de funcionários) R$ 7,00

alíneas "h" e "i" (escolaridade, experiência, parentesco) R$ 21,00

alíneas "e", "f" e "g" (ficha registro, devolução CTPS, uniforme) R$ 42,00

alíneas "a", "b", "c" e "d" e item 7.2.2-y (registro CTPS, ASO, contrato trabalho, EPI) R$ 62,00

Ausência e/ou Divergências nos documentos con�dos no Item 9.46, alíneas "a" a "o", e Item 13.2 deste Termo de Referência, alínea "u":
Valor  da  multa  por  documento  por
funcionário

alíneas "n" e "o" (extrato FGTS, demonstra�vo de médias) R$ 21,00

alíneas "i" a "m" (aviso prévio, carta de pedido de demissão, devolução CTPS, ficha atualização CTPS, requerimento seguro-desemprego) R$ 42,00

alíneas "a" e "h" (TRCT e comprovante pagamento, ASO, GRRF e comprovante de pagamento, demonstra�vo do trabalhador FGTS rescisório,
comunicado movimentação trabalhador, PPP)

R$ 62,00

n) Deixar de entregar quaisquer insumos (Uniformes e EPIs) solicitados para execução contratual, nos prazos previstos neste instrumento: multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
sobre o valor do posto que não receber o material, por dia de atraso, mul�plicado pelo número de itens pendentes de entrega.
o) Deixar de entregar ou permi�r a indisponibilidade das ferramentas solicitadas para o contrato, por prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas: multa de 0,2% (zero vírgula dois por
cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso, mul�plicado pela quan�dade de ferramentas indisponíveis.
p) Deixar de realizar o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como não recolher contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS: multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do inadimplemento, com possibilidade de rescisão contratual de acordo com o interesse da Administração.
q) Deixar de manter as condições de habilitação, após a homologação do certame licitatório: multa de até 1% (um por cento) sobre o valor remanescente do Contrato. Se a falha
inviabilizar procedimentos específicos da UFPR, como a prorrogação contratual ou o registro de empenho, a multa será elevada para 5% (cinco por cento) do valor total (anual) do
Contrato.
21.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita, ainda, ao impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um)
ano;
21.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa:
a) Omi�r informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos;
b) Adulterar documento, público ou par�cular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos;
21.1.4.1 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:
i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;
ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.
21.1.5. Cometer fraude fiscal:
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;
b) Omi�r informações em suas notas fiscais ou de outrem;
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.
21.1.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
21.1.5.2. As empresas enquadradas no item 21.1.5 acima ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:
i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;
ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação;
21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo:
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;
b) Par�cipação na licitação de empresa cons�tuída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários,
objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa par�cipante e da penalizada anteriormente.
21.1.6.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento
de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato/Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
21.2. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos ar�gos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, e advertência, nos casos de menor gravidade.
21.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais,
apurados durante o processo administra�vo de penalização.
21.4. Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
21.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras.
21.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das
multas previstas no Edital, no contrato e das demais cominações legais.
21.7. As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa,
até a data de vencimento que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do
índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data do efe�vo pagamento.
a) Caso a contratada, por qualquer mo�vo, não efetue o recolhimento da GRU na conta única da UFPR, dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura
a ser paga à fornecedora, independente de comunicação prévia, ou da garan�a depositada.
21.8. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administra�vo, levará em consideração:
a) O dano causado à Administração;
b) O caráter educa�vo da pena;
c) A reincidência como maus antecedentes;
d) A proporcionalidade.
21.9. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administra�va e civil de pessoas jurídicas
pela prá�ca de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.
21.10. Caso as multas previstas no edital de licitação e no instrumento contratual não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar,
administra�va e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil Brasileiro.
21.11. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor o contrato, cobrando apenas os valores referentes às multas,
fundamentando expressamente as razões que mo�vam a manutenção da relação contratual.
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21.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade,
ressalvado o direito de apreciação judicial do ato.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licita@ufpr.br.
22.3. Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. A entrega da proposta implica na automá�ca aceitação pela proponente, sem nenhuma ressalva, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
23.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o
primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.
23.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
23.5. É facultada à Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
23.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive pelas informações
constantes em seu SICAF, não cabendo à Administração qualquer ônus imposto ao proponente em decorrência de falta de atualização em suas informações, assim como quando do
não recebimento de correspondências.
23.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.9. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, per�nente e suficiente para
jus�ficar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
23.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.11.  Os  licitantes  assumem todos os  custos  de preparação e  apresentação de suas  propostas  e  a  Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
23.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
23.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.15. Para fins de pagamento, a nota fiscal/fatura emi�da pelo licitante vencedor deverá estar em conformidade com o item registrado no Sistema Comprasnet. Se o Pregão
homologado for rela�vo a um determinado objeto (material ou serviço), o CNAE (Classificação Nacional de A�vidades Econômicas-Fiscal) da empresa deverá ser compa�vel com o
referido objeto, comprovando assim que a empresa está autorizada a realizar tais operações e ciente dos impostos/tributos incidentes (quando couber).
23.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br/.
23.17. Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 3.555/2000, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7.892/2013 e daquelas constantes das
Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, com suas posteriores alterações.

24. DO FORO
24.1. Por força do disposto no ar�go 109, inciso I da Cons�tuição Federal, o foro da Jus�ça Federal - Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de Curi�ba será competente para
resolver questões rela�vas ao presente instrumento, bem como para as atas de registros de preços dele decorrentes.

Curi�ba, 29 de setembro de 2021.

ROSIELI GONÇALVES TRACZ
PREGOEIRA OFICIAL - PRA/UFPR

Documento assinado eletronicamente por ROSIELI GONCALVES TRACZ, ASSESSOR(A) DA UNIDADE DE PLANEJAMENTO E CONTROLE - CLIC/PRA, em 29/09/2021,
às 08:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador 3867932 e o código CRC D632B0EB.

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23075.037037/2020-77
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 103/2021
CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO
DATA PARA ENTRADA DAS PROPOSTAS NO COMPRASNET: a par�r da divulgação do Edital, os licitantes deverão encaminhar as propostas e os documentos de habilitação até a data
e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema Comprasnet. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta
anteriormente apresentada.
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1. DO OBJETO
1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados para atender as Fazendas Experimentais da Universidade Federal do Paraná,
que compõem o Centro de Ensino Aplicado em Ciências Agrárias localizadas em Pinhais,  Rio Negro, São João do Triunfo, Palo�na e Maripá, visando a estabelecer contrato de
dedicação exclusiva de mão de obra, para o preenchimento de 46 (quarenta e seis) postos de trabalho para o Grupo 01 e 11 (onze) postos de trabalho para o Grupo 02, conforme
especificações detalhadas no Termo de Referência.
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.
1.3. Os quan�ta�vos e respec�vos códigos dos itens são os discriminados no Título 20 deste Edital.
1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no ar�go 57, II, da
Lei 8.666, de 1993.

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. As fazendas experimentais da Universidade Federal do Paraná são fundamentais e imprescindíveis à boa e completa execução da a�vidade fim da UFPR, visto a prestação e
execução do Ensino, da Pesquisa e da Extensão na Ins�tuição. Estes espaços são des�nados à realização das prá�cas fundamentais para a execução e amadurecimento do conteúdo
teórico e cien�fico repassado aos acadêmicos, contendo uma gama de serviços e a�vidades que obrigatoriamente devem ser executados para que as condições mínimas para o
Ensino-Aprendizado seja realizado, bem como para a preservação das estruturas e meio ambiente das fazendas.

Das Estações Experimentais ligadas ao Setor de Ciências Agrárias:
No setor de Ciências Agrárias, existem mais de 2.300 (dois mil e trezentos) acadêmicos de graduação e pós-graduação dos cursos de Agronomia, Medicina Veterinária, Engenharia
Florestal,  Zootecnia e Engenharia Industrial  da Madeira que u�lizam as fazendas experimentais  em aulas prá�cas,  pesquisas e prá�cas extensionistas,  fato este que ressalta a
importância para manutenção das condições locais que permitam aos acadêmicos realizar suas a�vidades prá�cas.
Além disso, encontram-se lotados neste setor, aproximadamente 180 docentes que, no total, ministram mais de 200 disciplinas com a�vidades prá�cas nas fazendas. Também, toda a
pesquisa e extensão pra�cada por estes docentes encontram apoio e são realizadas nos ambientes das fazendas da UFPR. Atualmente, mais de 50 projetos de pesquisa estão sendo
realizados nas fazendas da Ins�tuição, onde cerca de 150 alunos dos diversos cursos de pós-graduação do Setor de Ciências Agrárias executam a�vidades e experimentos nestes locais.
Referente ao número de servidores estatutários com lotação nas fazendas, cumpre-se destacar que houve drás�ca redução nos úl�mos anos, com inclusive ex�nção de grande parte
dos cargos. Atualmente, existem tão somente 12 servidores estatutários, o que, de óbvio, não é minimamente suficiente para a execução dos serviços que a demanda do ensino, da
pesquisa e da extensão impõe.
Do mesmo modo, crescente é a demanda dos serviços a serem executados nas fazendas experimentais, pois a manutenção da estrutura �sica e de meio ambiente, bem como a
execução de serviços ligados à terra e aos animais cresce a cada ano, visto que frequentemente ocorre a entrada de novos acadêmicos, bem como surgem novas e inusuais demandas
ligadas ao meio ambiente com base diária.

Das Estações Experimentais ligadas ao Setor Palo�na:
O Setor Palo�na conta com aproximadamente 1800 alunos dos cursos de graduação e pós-graduação dos cursos de Agronomia, Ciências Biológicas, Ciências Exatas, Computação,
Engenharia de Aquicultura, Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia, Engenharia de Energias Renováveis e Medicina Veterinária. Apesar da natureza desses cursos, a fazenda
experimental de Palo�na é u�lizada em aulas prá�cas, pesquisas e prá�cas extensionistas, devido às caracterís�cas regionais de produção animal e vegetal, que acabam influenciando
o desenvolvimento dessas prá�cas com foco nesses setores. Portanto, torna-se fundamental a manutenção das condições destes locais para que os acadêmicos possam realizar suas
a�vidades prá�cas.
Atualmente, encontram-se lotados no Setor Palo�na cerca de 138 docentes que, no total, ministram cerca de 45 disciplinas com a�vidades prá�cas nas fazendas. Também, parte da
pesquisa e extensão pra�cada por estes docentes encontram apoio e são realizadas nos ambientes da fazenda da UFPR. Apesar da fazenda ainda se encontrar em implantação, uma
vez que foi doada pelo município de Palo�na em 2014 (autorização Legisla�va prevista na Lei Municipal no 3.830/2014 celebrado entre o município de Palo�na/PR e a Universidade
Federal do Paraná), já possui vários setores consolidados com a�vidades em andamento.
Em 2018, foi inaugurado um Centro de Estudos Avícolas, com área total próximo de 1,200m² em parceria com empresas do setor de Nutrição Animal, permi�ndo a execução dos
projetos de pesquisa da área de avicultura. Importante ressaltar que a região oeste do Paraná, onde está implantada a fazenda experimental do Setor Palo�na, é o principal polo
produtor de carne de frangos do mundo. Para os anos de 2021 e 2022, se completará a implantação do setor de ruminantes, permi�ndo a execução de a�vidades de pesquisa, ensino
e extensão, assim como o Laboratório de Tilapicultura.
Com a estruturação da fazenda, a implantação do pomar e da horta didá�ca, bem como, aumento dos experimentos de grandes culturas que tendem a ser implantados, cresce a
demanda por funcionários para estes tratos culturais. Neste contexto, o desenvolvimento do local torna-se fator imprescindível para permi�r que os professores tenham condições de
aumentar seus experimentos, possibilitando aos alunos que estes tenham condições de conduzir seus trabalhos de conclusão de curso de forma mais aplicada em um ambiente
agrícola.
Outro ponto importante a ser destacado, refere-se ao fato de que a fazenda não conta com nenhum servidor estatutário, e portanto, depende exclusivamente da mão de obra
terceirizada para a execução dos serviços que a demanda do ensino, da pesquisa e da extensão impõe.
Além disso, observa-se que é crescente a demanda dos serviços a serem executados nas fazendas, uma vez que a manutenção da estrutura �sica e de meio ambiente, bem como a
execução de serviços ligados à terra e aos animais também crescem a cada ano, já que a fazenda localizada em Palo�na foi recém implantada e com isso surgem novas demandas para
contratações de serviços técnicos e operacionais para viabilizar as novas a�vidades do local.
Destaca-se ainda o Decreto 9507/2018 que no Art. 3º da referida lei, apresenta as vedações à execução indireta de serviços na Administração Pública, as quais estão relacionadas às
a�vidades que envolvem decisão, poder de polícia ou que sejam inerentes às categorias funcionais dos servidores do órgão demandante. O mesmo disposi�vo determina que ato do
Ministro da Economia estabelecerá os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta. Trata-se da Portaria nº 443-MPDG, de 27/12/2018, da qual se verifica:

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:
(...)
V - carregamento e descarregamento de materiais e equipamentos;
(...)
VII - conservação e jardinagem;
(...)
IX - cul�vo, extração ou exploração rural, agrícola ou agropecuária;
(...)
XV - manutenção de prédios e instalações, incluindo montagem, desmontagem, manutenção, recuperação e pequenas produções de bens móveis;
(...)
XXIX - tratamento de animais;

2.1 Dos resultados pretendidos da Contratação
• Manter as instalações �sicas das Estações Experimentais da UFPR em perfeito estado de funcionamento;
• Oferecer atendimento célere e eficiente as estruturas �sicas das Estações Experimentais;
• Providenciar a melhor estrutura de custos para a manutenção das a�vidades das Estações Experimentais;
• Melhoria da qualidade de vida aos animais existentes e u�lizados para ensino, pesquisa e pesquisa u�lizados nas Fazendas da UFPR;
• Zelo pelo bem estar de todos os animais criados nas Fazendas da UFPR.
• Propiciar e possibilitar as adequadas ações para o uso das áreas por docentes, técnicos administra�vos e acadêmicos nas a�vidades de ensino e pesquisa, bem como pelo público
externo nas ações extensionistas.
• Possibilitar e propiciar o uso sustentável, a proteção e a preservação dos recursos ambientais e do meio ambiente visto as obrigatoriedades norma�vas.
• Possibilitar e propiciar o a�ngimento da excelência no Ensino, na Pesquisa e na Extensão, conforme preconizado e buscado pela UFPR.
• Possibilitar e assegurar que todos os frequentadores tenham a devida biossegurança no que se refere ao uso, locomoção e permanência nos ambientes das fazendas.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS
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3.1. Nos termos da Lei nº 10.520/2002, Art. 1º, parágrafo único, os serviços objeto da presente contratação são de natureza comum.
3.2.  Os  serviços  a  serem  contratados  enquadram-se  nos  pressupostos  do  Decreto  n°  9.507  de  2018,  cons�tuindo-se  em  a�vidades  materiais  acessórias,  instrumentais  ou
complementares à área de competência legal da UFPR, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de cargos.
3.3.  A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,  vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
A demanda da UFPR tem como base as seguintes caracterís�cas:
a) Os serviços serão executados conforme Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, não consideradas as descrições da CBO exaus�vas, mas tendo a UFPR a faculdade de deixar de
exigir algumas das a�vidades exemplificadas de acordo com sua conveniência ou determinar outras atribuições assemelhadas, desde que per�nentes ao �po de a�vidade e obedecida
a legislação trabalhista.
b) Os profissionais deverão ser qualificados e estar aptos a atender às necessidades da UFPR, conforme especificações descritas no termo de referência. O enquadramento das
categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), é o seguinte:
• Supervisor na Exploração Agrícola - CBO 6201-05
• Trabalhador Agropecuário - CBO 6210-05
• Trabalhador Agropecuário Encarregado - CBO 6210-05
• Serralheiro - CBO 7244-40
• Mecânico Agrícola - CBO 9131-15
• Eletricista - CBO 7156-10
• Auxiliar de Marceneiro (auxiliar de produção) - CBO 7711-05
• Marceneiro (profissional) - CBO 7711-05
• Tratorista Agrícola - CBO 6410-15
• Roçador - CBO 6220-20
• Trabalhador da manutenção de edificações - CBO 5143-25
• Oficial de manutenção civil - CBO 7157-25
c) Os valores dos salários de referência u�lizados pela UFPR para es�mar os valores desta contratação, consideram as seguintes Convenções cole�vas ou base legal:

Posto de Trabalho Base Legal

Supervisor  na  Exploração  Agrícola  -  CBO
6201-05

CCT SIEMACO 2021 (registro no MTE PR000326/2021) – função “Supervisores”

Trabalhador Agropecuário - CBO 6210-05 Salário Mínimo Regional com bene�cios da CCT SIEMACO 2021 (registro no MTE PR000326/2021)

Trabalhador  Agropecuário  Encarregado  -
CBO 6210-05

Salário Mínimo Regional com bene�cios da CCT SIEMACO 2021 (registro no MTE PR000326/2021) CCT SIEMACO 2021 (registro no MTE
PR000326/2021) – função “Encarregado com mais de 20 empregados”

Serralheiro - CBO 7244-40
CCT SINTRACON 2020/2022 (registro no MTE PR002258/2020),  com termo adi�vo 2021/2022 (registro no MTE PR001489/2021) –
categoria “profissional”

Mecânico Agrícola - CBO 9131-15
CCT  SINTRACON  2020/2022  (registro  no  MTE  PR002258/2020),  com  termo  adi�vo  2021/2022  (registro  no  MTE  PR001489/2021–
categoria “profissional”

Eletricista - CBO 7156-10
CCT  SINTRACON  2020/2022  (registro  no  MTE  PR002258/2020),  com  termo  adi�vo  2021/2022  (registro  no  MTE  PR001489/2021-
categoria “profissional”

Auxiliar  de  Marceneiro  (Auxiliar  de
produção) - CBO 7711-05

CCT SOMPAR 2019/2021 (registro no MTE PR002097/2019 com termo adi�vo PR003046/2020) – categoria “Auxiliar de Produção”

Marceneiro (profissional) - CBO 7711-05 CCT SOMPAR 2019/2021 (registro no MTE PR002097/2019 com termo adi�vo PR003046/2020) – categoria “profissional”

Tratorista Agrícola - CBO 6410-15 CCT SIEMACO 2011 (registro no MTE PR000326/2021) – função “Tratorista”

Roçador - CBO 6220-20 CCT SIEMACO 2011 (registro no MTE PR000326/2021) – função “Operador de Máquina Costal/Roçadeira”

Trabalhador da manutenção de edificações
- CBO 5143-25

CCT  SINTRACON  2020/2022  (registro  no  MTE  PE002258/2020),  com  termo  adi�vo  2021/2022  (registro  no  MTE  PR001489/2021–
categoria “meio-profissional”

Oficial de manutenção civil - CBO 7157-25
CCT  SINTRACON  2020/2022  (registro  no  MTE  PE002258/2020),  com  termo  adi�vo  2021/2022  (registro  no  MTE  PR001489/2021–
categoria “profissional”

d) Os trabalhadores dos postos Supervisor na Exploração Agrícola e Trabalhador Agropecuário Encarregado deverão possuir carteira de habilitação categoria B.
e) Os trabalhadores dos postos de Tratorista Agrícola deverão possuir carteira de habilitação categoria C.
f) Foram divididas as cargas horárias dos postos de Trabalhador Agropecuário em jornadas de 40h (segunda a sexta) e 12x36, todos em período diurno.
g) Para todos os postos deverá ser concedida 01 (uma) hora de intervalo para repouso e alimentação, não havendo a necessidade de cobertura deste intervalo.
h) Os serviços serão prestados nas seguintes localidades e endereços:

Grupo 01:
• Fazenda Experimental do Canguiri (Rua Ivone Pimentel, 1000 – Pinhais – PR).
• Fazenda Experimental do Rio Negro (Bairro Tijuco Preto BR116 Km 202 – Rio Negro PR).
• Fazenda Experimental de São João do Triunfo (Vila Palmira – São João do Triunfo – PR).
Grupo 02:
• Fazenda Experimental de Maripá (Av. General Canabarro, s/n – Maripá - PR).
• Fazenda Experimental de Palo�na (Linha 5000 – Palo�na – PR).

i) Há ocorrência de agentes que implicam em adicional de insalubridade ou periculosidade aos trabalhadores alocados para a presente contratação, conforme avaliação realizada para
os contratos atualmente vigentes na UFPR:
i. Trabalhador Agropecuário e Trabalhador Agropecuário Encarregado: Insalubridade Grau Médio (20%), devido à exposição de agentes biológicos nos seguintes setores:
• Pinhais/PR: Bovinocultura
• Pinhais/PR: Avicultura
• Pinhais/PR: Ovinocultura
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• Pinhais/PR: Suinocultura
• Palo�na/PR: Avicultura
ii. Tratorista Agrícola: Insalubridade Grau Médio (20%), devido à exposição de agentes biológicos, na seguinte localidade:
• Pinhais/PR – Fazenda Canguiri
iii. Eletricista: Periculosidade (30%), devido exposição permanente do trabalhador à energia elétrica;
iv. Mecânico Agrícola: Insalubridade Grau Máximo (40%), devido à manipulação de agentes químicos (óleos minerais);
v. Serralheiro: Insalubridade Grau Médio (20%), devido à exposição à radiação ultravioleta emi�da pelo processo de soldagem.
j) A contratada deverá providenciar o transporte dos trabalhadores nas cidades de Rio Negro e São João do Triunfo para o Grupo 01 e na cidade de Palo�na para o Grupo 02, visto que
em tais municípios não existem linhas de ônibus do transporte metropolitano que se aproximem dos locais da prestação dos serviços.
k) Os postos não poderão realizar horas extras, exceto se autorizado pelo fiscal técnico ou gestor do contrato, em virtude da organização do trabalho, que visa a cobrir todo o horário
de funcionamento das unidades da UFPR;
l) A Contratante poderá dispensar, total ou parcialmente, os serviços em dias-ponte de feriados, conforme segue:
i. A UFPR informará a Contratada, com antecedência mínima de 24 horas, quais as unidades que permanecerão fechadas em dias de recesso e/ou ponto faculta�vo;
ii. A UFPR não fará o pagamento dos dias em que os serviços forem dispensados, conforme caput deste item;
iii. A tabela abaixo traz uma lista de referência para os feriados nacionais e municipais. Os referidos dias-ponte acontecerão quando o feriado ocorrer às terças, quintas ou sextas-feiras
(para os postos que têm jornada aos sábados) e houver recesso ou ponto faculta�vo determinado pela UFPR.

Feriado Feriado ou Ponto Faculta�vo Base legal Abrangência Data ou dia

Confraternização universal Feriado Lei 662/1949 Nacional 1º de janeiro

Tiradentes Feriado Lei 1266/1950 Nacional 21 de abril

Dia do Trabalho Feriado Lei 662/1949 Nacional 1º de maio

Independência do Brasil Feriado Lei 662/1949 Nacional 7 de setembro

Nossa Senhora Aparecida Feriado Lei 6802/1980 Nacional 12 de outubro

Finados Feriado Lei 3015/1967 Nacional 2 de novembro

Proclamação da República Feriado Lei 662/1949 Nacional 15 de novembro

Natal Feriado Lei 662/1949 Nacional 25 de dezembro

O Calendário Acadêmico da UFPR para 2021 (Resolução 21/2021-CEPE) ainda considera os seguintes dias feriados:

 Feriado Feriado ou Ponto Faculta�vo Base legal Abrangência Data ou dia

Carnaval Ponto faculta�vo Segunda e terça-feira

Cinzas Ponto faculta�vo até as 14h Quarta-feira

Paixão de Cristo Feriado
Lei 3015/1967-Curi�ba

Lei 1151/1983 - Jandaia do Sul

Municipal

Municipal
Sexta-feira (em março ou abril)

Corpus Chris� Feriado
Lei 3015/1967-Curi�ba

Lei 1151/1983 - Jandaia do Sul

Municipal

Municipal
Quinta-feira (em maio ou junho)

Padroeiro(a) da Cidade Feriado

Lei 3015/1967-Curi�ba

Lei 1151/1983 - Jandaia do Sul

Palo�na

Ma�nhos

Municipal

8 de setembro

24 de junho

22 de janeiro

29 de junho

Dia do Servidor Público Federal Ponto Faculta�vo Lei 8112/1990 Nacional 28 de outubro

Aniversário da Cidade Feriado

Lei 1151/1983- Jandaia do Sul

Lei 114/1995-Pinhais

Ma�nhos

Palo�na

Municipal

14 de dezembro

20 de março

12 de junho

25 de julho

Tabela 01 – Referência para feriados e dias de ponto faculta�vo

m) A proposta do licitante deverá considerar, separadamente, os custos com a mão-de-obra alocada na contratação e os insumos necessários à prestação dos serviços (uniformes,
equipamentos e outros materiais u�lizados). Para tanto, o valor apurado para cada posto de trabalho não deverá contemplar os insumos (Módulo 5 da planilha de custos e formação
de preços da IN 05/2017-SEGES/MPDG), os quais deverão ser apurados em planilha à parte e contemplados no valor total da contratação. Essa exigência visa a facilitar o trabalho de
revisão dos custos da contratação em caso de alterações contratuais, haja vista o uso compar�lhado de equipamentos por diferentes postos de trabalho;
i. A planilha de custos e formação de preços prevista no Anexo VII-D da IN 05/2017-SEGES/MPDG, para os postos de trabalho, deverá ser apresentada com o Módulo 5 (Insumos)
zerado;
ii. Deverá ser apresentada uma segunda planilha, apenas com o Módulo 5 (Insumos) e a incidência do Módulo 6 (Tributos) sobre este componente da prestação dos serviços;
iii. Os equipamentos (ferramentas e outros itens duráveis) deverão ser disponibilizados pela empresa Contratada em regime de locação, ou seja, a UFPR pagará mensalmente pela
disponibilidade de tais equipamentos. Para es�ma�va desse custo, foram considerados:
• A Instrução Norma�va RFB nº 1700, de 14/03/2017 que dispõe sobre o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e sobre o
tratamento tributário do PIS/Pasep e da Cofins, da qual se verifica:
Art. 121. Poderá ser computada como custo ou encargo, em cada exercício, a importância correspondente à diminuição do valor dos bens do a�vo não circulante classificados como
imobilizado resultante do desgaste pelo uso, ação da natureza e obsolescência normal.
§ 1º A depreciação será deduzida pelo contribuinte que suportar o encargo econômico do desgaste ou obsolescência, de acordo com as condições de propriedade, posse ou uso do
bem.
§ 2º A quota de depreciação é dedu�vel a par�r da época em que o bem é instalado, posto em serviço ou em condições de produzir.
§ 3º Em qualquer hipótese, o montante acumulado das quotas de depreciação não poderá ultrapassar o custo de aquisição do bem.
§ 4º O valor não depreciado dos bens sujeitos à depreciação que se tornarem imprestáveis ou caírem em desuso importará redução do a�vo imobilizado.
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§ 5º Somente será permi�da depreciação de bens móveis e imóveis intrinsecamente relacionados com a produção ou comercialização dos bens e serviços.
• Anexo III da referida norma apresenta as taxas anuais de depreciação, indicando, no capítulo 82, que as ferramentas manuais possuem vida ú�l de 5 anos e depreciação anual de
20%, enquanto que as chamadas "máquinas-ferramentas" (ferramentas elétricas com cabeça deslizante - furadeiras, mandris, fresas - ou para rebarbar, polir, aplainar, cortar, trabalhar
metais, pedra, cerâmica, concreto e outros, assim como ferramentas pneumá�cas, hidráulicas ou de motor incorporado, bem como aparelhos e instrumentos mecânicos), descritas no
capítulo 84, possuem vida ú�l de 10 anos e depreciação anual de 10%;
• O lucro e as despesas administra�vas da prestadora de serviços sobre o fornecimento dos insumos associados à mão-de-obra, contemplados na planilha de custos e formação de
preços;
• Dessa forma, o cálculo do valor de locação das ferramentas, para fins de es�ma�va de custos da licitação, foi realizado observando o seguinte parâmetro:

Custo mensal = [(valor de aquisição do insumo)*0,1]/12 

• Essa parcela deverá permanecer na planilha de custos da prestação do serviço enquanto durar a necessidade de disponibilidade dos equipamentos;
• Ao final da contratação, as ferramentas deverão ser recolhidas pela empresa, posto que é dela a propriedade, a posse e o uso do bem, durante a execução contratual;
• As ferramentas deverão estar em perfeitas condições de uso durante toda a execução contratual.

n) Para a apuração dos valores de provisão para rescisão (Módulo 3 da planilha de custos e formação de preços da IN 05/2017-SEGES/MPDG), caso a contratada considere o aviso
prévio trabalhado integralmente no primeiro ano de execução dos serviços, em caso de prorrogação do Contrato, o valor dessa parcela deverá ser reduzido a 10%, considerando
apenas os três dias por ano de serviço prestado acrescidos pela Lei nº 12.506/2001. Essa determinação observa orientação do Acórdão 3006/2010-TCU/Plenário.
o) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem de pagamento de par�cipação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,  tais como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade (conforme IN 05/2017- SEGES/MPDG, art. 6º).
p) No Anexo XI do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021, constam orientações para o preenchimento da planilha de custos e formação de preços.

4.2 Critérios e Prá�cas de Sustentabilidade
Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental con�do no Art. 5º da Instrução Norma�va nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que
couber.  Por  se tratar  de uma contratação de prestação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva,  a  licitante deverá estar  alinhada com os critérios  e  prá�cas de
sustentabilidade, observando o Plano de Logís�ca Sustentável da UFPR:
• Proporcionar maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
• Treinamento e capacitação periódicos dos empregados sobre boas prá�cas de redução de desperdícios.
• Observação das exigências legais de sustentabilidade social na execução do serviço, especialmente no que se refere a:
o Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de serviços;
o Seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;
o Fiscalizar o uso dos equipamentos de segurança, em especial, o que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;
• Fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício;
• O Preposto deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da CONTRATADA;
• Repassar a seus empregados todas as orientações referentes ás ações de redução de consumo de energia e água;
• Orientar seus empregados para colaborar de forma efe�va no desenvolvimento das a�vidades de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta sele�va nas cores
internacionalmente iden�ficadas, disponibilizadas pela CONTRATANTE;

4.3 A�vidades a Serem Executadas
As a�vidades a serem desenvolvidas por cada posto de trabalho a ser contratado são as seguintes:

Supervisor na Exploração Agrícola - CBO 6201-05
Escolaridade Mínima: Ensino Médio Completo.
Exigência complementar: Carteira de habilitação - Categoria B.
Experiência: 06 meses de experiência em área correlata.

Atribuições:
SUPERVISIONAR TRABALHO NO CAMPO
• Supervisionar uso de equipamentos
• Avaliar produ�vidade do trabalho
• Avaliar qualidade do trabalho
• Preencher diário de campo
ADMINISTRAR MÃO-DE-OBRA
• Entrevistar empregados
• Contratar empregados
• Distribuir tarefas
• Controlar frequência de empregado
• Definir escala de férias e folga
TREINAR EQUIPE DE TRABALHO AGROPECUÁRIO
• Selecionar trabalhadores para treinamento
• Ensinar técnicas de trabalho
CONTROLAR QUALIDADE E PRODUTIVIDADE AGROPECUÁRIA
• Elaborar relatórios
REALIZAR MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
• Inspecionar equipamentos
• Iden�ficar falhas em equipamentos
• Iden�ficar falha em estruturas e instalações
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Administrar conflitos
• Demonstrar poder de decisão
• Trabalhar em equipe
• Demonstrar sensibilidade com empregados
• Intermediar relação patrão-empregado
• Demonstrar cria�vidade na produção
• Demonstrar respeito ao meio-ambiente

Trabalhador Agropecuário em Geral - CBO 6210-05
Escolaridade Mínima: Quarta série do ensino fundamental.
Experiência: Não exigido.

Atribuições:
TRATAR ANIMAIS

SEI/UFPR - 3867932 - Edital https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

16 of 66 29/11/2021 13:36



• Recolher animais
• Monitorar animais
• Alimentar animais
• Higienizar animais
• Ordenhar animais
• Medicar animais
• Vacinar animais
• Classificar animais
• Domar animais
• Castrar animais
• Mochar animais
• Marcar animais
• Manejar Animais
• Descornar animais
• Tosquiar animais
• Casquear animais
• Ferrar animais
• Separar animais
• Pesar animais
• Medir animais
MANEJAR ÁREA DE CULTIVO
• Escolher sementes
• Montar viveiros
• Distribuir sementes
• Fazer adubação
• Fazer coroamento de mudas
• Regar plantação
• Escolher mudas
• Enxertar plantas
• Capinar área plantada
• Transplantar mudas
• Transportar mudas
• Plantar cercas vivas
• Eliminar ervas daninhas com máquinas
• Irrigar plantação
• Efetuar cobertura de solo
• Estaquear plantas
• Podar plantas
• Cobrir frutos e plantas
• Colher produção
• Realizar tarefas de silagem
PREPARAR SOLO PARA PLANTIO
• Cercar área de plan�o
• Colher amostra de solo para análise
• Covear solo
• Medir canteiros
• Adubar solo
EFETUAR MANUTENÇÃO NA PROPRIEDADE
• Limpar ferramentas
• Amolar ferramentas
• Construir e reformar cercas
• Abrir valas
• Reparar instalações
• Limpar instalações
• Pintar instalações
• Verificar funcionamento de equipamentos nas instalações
• Realizar serviços de capinagem e limpeza de pá�o e áreas de experimento
CUIDAR DA REPRODUÇÃO DE ANIMAIS
• Iden�ficar cio de animais
• Selecionar reprodutores e matrizes
• Organizar cruzamentos
• Prender matrizes
• Colocar animais para monta
• Preparar material para inseminação
• Inseminar animais
• Registrar dados de cobertura e parição
• Auxiliar partos de animais
• Curar umbigo de animais recém-nascidos
• Amamentar animais recém-nascidos
• Controlar peso e medida de animais recém-nascidos
• Controlar desmame de animais
BENEFICIAR PRODUTOS AGROPECUÁRIOS
• Descascar matéria-prima
• Abater animais
ORGANIZAR PRODUTOS AGROPECUÁRIOS PARA COMERCIALIZAÇÃO
• Classificar produtos
• Embalar produtos
• Rotular produtos
• Armazenar produtos
• Transportar produtos
• Descarregar e carregar insumos e equipamentos
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Demonstrar responsabilidade
• Demonstrar sensibilidade com animais
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• Demonstrar destreza manual
• Demonstrar sensibilidade tá�l
• Demonstrar visão espacial
• Demonstrar sensibilidade olfa�va
• Trabalhar em equipe

Trabalhador Agropecuário Encarregado - CBO 6210-05
Escolaridade Mínima: Quarta série do ensino fundamental.
Experiência: 01 ano de experiência.
Exigência complementar: Carteira de habilitação - Categoria B.

Atribuições:
• Além de executar as funções de Auxiliar de Trabalhador Agropecuário em Geral irá liderar equipe.

Serralheiro - CBO 7244-40
Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo. Curso de Qualificação Profissional em áreas afins.
Experiência: 01 ano de experiência.

Atribuições:
PLANEJAR TRABALHO
• Interpretar projeto
• Determinar material para execução do projeto
• Selecionar máquinas e ferramentas
GARANTIR SEGURANÇA NO LOCAL DE TRABALHO
• Obedecer as normas de segurança do trabalho
• U�lizar equipamentos de proteção individual
• U�lizar equipamentos de proteção cole�va
• Sinalizar área de risco
• Zelar pela limpeza e organização
ORGANIZAR LOCAL DE TRABALHO
• Interpretar ordem de serviço
• Preparar local de trabalho
• Organizar ferramentas e máquinas
• Conservar ferramentas e máquinas
PREPARAR PEÇAS
• Traçar peças de acordo com medidas do projeto
• Fabricar gabaritos
• Cortar peças
• Desempenar peças
• Chanfrar peças
• Esmerilhar peças
• Conformar peças
MONTAR PEÇAS
• Esquadrejar peça
• Nivelar peça
• Fixar peça (por rebite, parafuso, ponto de solda, etc.)
• Soldar peça com brasagem
• Vedar peça
• Montar tubulações
VERIFICAR ETAPAS DOS PROCESSOS DE FABRICAÇÃO E REPARO
• Examinar marcações da peça
• Verificar as dimensões do corte
• Examinar ângulos do chanfro
• Verificar as condições da chapa
• Verificar especificações do projeto
• Avaliar condições finais da peça
REPARAR OBRA
• Par�cipar da avaliação da obra
• Calcular custo-bene�cio do reparo
• Planejar o reparo
• Subs�tuir peças
• Recuperar peça
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Demonstrar cria�vidade
• Demonstrar habilidade manual
• Desenvolver concentração
• Trabalhar em áreas de risco
• Demonstrar espírito de equipe
• Desenvolver percepção visual
• Desenvolver resistência �sica

Mecânico Agrícola - CBO 9131-15
Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental Completo. Curso de Qualificação Profissional em áreas afins.
Experiência: 01 ano.

Atribuições:
PREPARAR PEÇAS PARA MONTAGEM DE EQUIPAMENTOS
• Adaptar peças e conjuntos
• Conferir medidas de peças
• Cortar peças
• Soldar peças
• Usinar peças
• Analisar qualidade de peças
• Limpar peças
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REALIZAR MANUTENÇÃO EM MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS
• Trocar embuchamento
• Trocar correias
• Subs�tuir filtros
• Regular motores
• Regular conjuntos de peças
• Regular sistema de freios
• Recuperar redutores
• Alinhar conjuntos de transmissão
• Montar rolamentos
• Ajustar peças
• Desmontar equipamentos
• Subs�tuir conectores eletrônicos
• Reparar motores
• Reparar cilindros hidráulicos
• Sanar vazamentos hidráulicos e pneumá�cos
• Trocar cabos de aço e roldanas
• Trocar reves�mentos de máquinas e equipamentos
• Montar equipamentos
• Lubrificar equipamentos
• Subs�tuir fluidos
• Modificar parâmetros de desempenho de equipamentos
INSPECIONAR FUNCIONAMENTO DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS
• Analisar informações do operador
• Vistoriar sistema de arrefecimento
• Vistoriar sistemas hidráulico, pneumá�co, elétrico e eletrônico dos equipamentos
• Iden�ficar falhas e defeitos em equipamentos
• Analisar conservação de cabos de aço
• Conferir sistema de lubrificação de máquinas e equipamentos
• Conferir regulagem de motores
• Analisar estrutura de equipamentos
• Medir malha de telas
• Verificar estado de conservação de moitões
• Verificar restrição de sistemas de ar
• Analisar caracterís�cas de chapas de desgastes
• Verificar desgaste de peças de sistemas rodantes
• Analisar desgaste de correias e correntes
• Vistoriar transportadores
PLANEJAR ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO
• Interpretar desenhos, projetos e catálogos
• Consultar manuais técnicos
• Selecionar ferramental
• Selecionar equipamentos auxiliares
• Definir peças para reposição
• Especificar mão-de-obra de acordo com a�vidades
• Es�mar tempo de realização de manutenção
REGISTRAR INFORMAÇÕES TÉCNICAS
• Elaborar relatórios
• Registrar resultados de testes
• Atualizar históricos de máquinas
TESTAR FUNCIONAMENTO DE EQUIPAMENTOS
• Conferir engrenamento de sistemas de transmissão
• Conferir folgas de eixos e mancais
• Testar tensionamento de correias
• Coletar amostras para análise laboratorial
• Testar eletro-ímãs
• Testar sistemas de embreagens
• Monitorar condições de funcionamento de equipamentos
• Testar cabeçotes de perfuratrizes
• Testar unidades compressoras
• Testar sistemas eletrônicos
TRABALHAR COM SEGURANÇA
• U�lizar equipamentos de proteção individual
• Limpar local de trabalho
• Iden�ficar áreas de risco
• Isolar área de trabalho
• Desligar equipamentos para manutenção
• Bloquear chaves de par�da de equipamentos
• Despressurizar sistemas hidráulicos e pneumá�cos
• Acondicionar peças e ferramentas
• Selecionar materiais para reciclagem
• Acondicionar resíduos para descarte
• Inspecionar capacidade de carga de equipamentos auxiliares
• Orientar operadores quanto ao funcionamento de máquinas e equipamentos
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Autodesenvolver-se
• Comunicar-se
• Propor melhorias em equipamentos
• Demonstrar capacidade de inicia�va
• Tomar decisões
• Demonstrar capacidade de determinação
• Demonstrar adaptabilidade a diferentes situações
• Exercer liderança
• Trabalhar em equipe
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Eletricista - CBO 7156-10
Escolaridade Mínima: Ensino Médio Completo. Curso de qualificação básica de 200 horas-aula (eletricista de instalações) e 400 horas-aula (eletricista de instalações de cenários e
eletricista de instalação de edi�cios).
Experiência: 01 ano de experiência

Atribuições:
PLANEJAR SERVIÇOS ELÉTRICOS
• Levantar material a ser u�lizado
• Quan�ficar material a ser u�lizado
• Orçar serviço
• Dimensionar local de execução do serviço
• Estabelecer cronograma de serviço
• Organizar equipamentos e ferramentas
REALIZAR INSTALAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE ALTA E BAIXA TENSÃO
• Instalar transformadores
• Instalar iluminação pública
• Testar a rede de distribuição
REALIZAR INSTALAÇÕES ELÉTRICAS PREDIAIS
• Instalar dutos de acordo com as normas técnicas
• Enfiar condutores elétricos nos dutos
• Instalar quadros de distribuição de circuitos
• Seguir padrões de medição
• Instalar pontos de luz conforme solicitação do cliente
• Balancear cargas do circuito de distribuição
• Testar as instalações elétricas
FAZER INSTALAÇÃO INDUSTRIAL
• Fazer medições elétricas
• Instalar comandos e controles elétricos em diversos equipamentos
• Instalar motores elétricos
• Instalar grupos geradores
• Instalar equipamentos de potência
• Emendar condutores elétricos
• Soldar condutores elétricos
• Instalar equipamentos auxiliares: c.C. , Inversores, re�ficadores e banco de bateria.
EFETUAR SERVIÇOS COMERCIAIS DE ALTA E BAIXA TENSÃO
• Vistoriar a unidade consumidora
• Instalar medidor de energia, transformador de potência e corrente
• Interligar a unidade consumidora
• Desligar o fornecimento de energia
• Religar o fornecimento de energia
• Inspecionar a medição do consumo
EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
• Listar máquinas e equipamentos
• Estabelecer cronograma de execução da manutenção de máquinas e equipamentos
• Inspecionar máquinas e equipamentos visualmente
• Realizar testes operacionais das máquinas e equipamentos auxiliares
• Limpar máquinas, equipamentos e local de trabalho
• Entregar máquinas e equipamentos em condições normais de operação
• Monitorar dados durante a operação de equipamentos e máquinas auxiliares
EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA
• Interpretar esquemas elétricos dos equipamentos
• Iden�ficar defeitos
• Preparar equipamentos para a manutenção
• Selecionar ferramentas e materiais
• Corrigir defeito de máquinas, equipamentos e sistemas
• Testar funcionamento de máquinas, equipamentos e sistemas
• Fazer ensaios elétricos dos equipamentos
• Liberar máquina, equipamento e sistema para operação após manutenção
PREENCHER DOCUMENTOS
• Preencher requisição de material
• Fazer relatórios de serviços
• Registrar ocorrências
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• U�lizar equipamentos de segurança
• Demonstrar atenção na execução do serviço
• Comunicar-se com os colegas
• Demonstrar capacidade de enfrentar situações de emergência
• U�lizar informá�ca básica
• Demonstrar condicionamento �sico para executar a função
• Demonstrar organização
• Demonstrar inicia�va para executar o serviço
• Seguir normas de segurança
• Diferenciar cores

Auxiliar de Marceneiro CBO 7711-05
Escolaridade Mínima: Ensino Médio Completo/Cursando. Curso de Qualificação Profissional em áreas afins.
Experiência: 01 ano

Atribuições:
PREPARAR O LOCAL DE TRABALHO
• Organizar o local de trabalho
• Ordenar fluxos do processo de produção
• Preparar local para armazenamento de materiais
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• Preparar local de carga e descarga
PLANEJAR O TRABALHO
• Interpretar projetos, desenhos e especificações para a confecção e restauração de produtos de madeira
• Esboçar o produto conforme solicitação do cliente
• Dimensionar produtos de madeira e derivados conforme solicitações de clientes e local de instalação
• Especificar madeiras, acessórios, ferragens e acabamentos para confecção de produtos de madeira
• Elaborar orçamento para a confecção dos produtos de madeira e derivados e outros materiais
• Confeccionar gabaritos ou moldes para execução das peças em madeiras e derivados
• Elaborar roteiro para a confecção e restauração de produtos de madeira e/ou derivados
• Selecionar as ferramentas necessárias para a execução do trabalho
CONFECCIONAR PRODUTOS DE MADEIRA E DERIVADOS PARA PRODUÇÃO EM SÉRIE OU SOB MEDIDA (MÓVEIS, PIPAS)
• U�lizar equipamentos de proteção individual e cole�va (epi e epc)
• Regular as máquinas para obter o produto conforme o projeto
• Manter as máquinas e ferramentas em condições de funcionamento
• Executar traçado em madeira, derivados e outros materiais observando o sen�do dos veios
• Usinar os componentes dos produtos
• Montar produtos de madeira e derivados com elementos de fixação
• Colocar apliques e lâminas nos produtos de madeira e derivados
• Aplicar massa para montagem de pipas, sob pressão
• Colocar ferragens para reajuste de produtos de madeira e derivados
• Regular o funcionamento das partes móveis do produto
• Executar acabamento em produtos de madeira e derivados
• Desmontar o produto
RESTAURAR PRODUTOS EM MADEIRA E DERIVADOS
• Selecionar produtos para restauração
• Confeccionar peças a serem subs�tuidas na restauração de reposição
• Subs�tuir peças danificadas
• Reapertar elementos de fixação
• Preparar o produto para o acabamento
ENTREGAR PRODUTOS CONFECCIONADOS SOB-MEDIDAS OU RESTAURADOS
• Separar o produto e acessórios
• Embalar o produto
• Transportar o produto
• Fixar ferramentas
• Montar o produto no local de instalação
• Colocar arremates finais
SEGUIR PROCEDIMENTOS PARA GARANTIA DA QUALIDADE
• Avaliar a qualidade da matéria-prima para confecção de produtos de madeira e derivados
• Verificar a resistência dos produtos de madeira e derivados
• Revisar as dimensões do produto
• Comparar caracterís�cas do produto com requisitos do cliente ou projeto
• Revisar as condições do acabamento do produto
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Trabalhar em equipe
• Evidenciar cria�vidade
• Manter-se atualizado tecnologicamente
• Agir com é�ca
• Demonstrar capacidade para perceber ideias
• Seguir procedimentos de segurança

Marceneiro - CBO 7711-05
Escolaridade Mínima: Ensino Médio Completo. Curso básico de qualificação profissional com mínimo de 400 horas-aula, oferecido por ins�tuições de formação profissional.
Experiência: 02 anos.

Atribuições:
• Além de executar as funções de Auxiliar de Marcenaria irá liderar equipe.

Tratorista Agrícola - CBO 6410-15
Escolaridade Mínima: Quarta Série do Ensino Fundamental. Curso de Qualificação Profissional em áreas afins.
Experiência: 01 ano.
Exigência complementar: Carteira de habilitação - Categoria C.

Atribuições:
OPERAR MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
• Ligar e desligar máquinas
• Controlar painel de comandos e instrumentos
• Ligar e desligar implementos
• Acionar alavancas
• Conferir ruídos de máquinas e implementos
• Controlar barras de pulverização
• Misturar agrotóxicos e fer�lizantes
• Carregar e descarregar adubos e colheitas
• Fixar balizas em solo
• Executar o trato de animais com desinsiladeira
• Executar serviços com pá carregadeira e broca
• Operar trator agrícola com totas as suas funções e opções
• Transportar ração, adubos e animais em carreta agrícola
AJUSTAR MÁQUINAS E IMPLEMENTOS
• Regular altura de máquinas e implementos
• Ajustar profundidade e largura de implementos
• Regular velocidade de máquinas
• Regular quan�dade de sementes e adubos
• Inverter polias
• Regular peneiras e bandejões
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PREPARAR MÁQUINAS E IMPLEMENTOS
• Verificar nível de água e óleo
• Verificar condições de filtro de ar
• Conferir tensionamento de correias
• Trocar pneus
• Acoplar implementos em trator
• Abastecer máquinas e implementos
• Programar rotações de motor e turbinas
REALIZAR MANUTENÇÃO EM PRIMEIRO NÍVEL DE MÁQUINAS E IMPLEMENTOS
• Engraxar rolamentos, engrenagens e buchas
• Trocar peças de implementos e máquinas
• Lavar máquinas e implementos
• Limpar filtro de ar
• Trocar óleos e filtros
• Colocar água em pneus e baterias
• Calibrar pneus
• Guardar máquinas, implementos e equipamentos
EMPREGAR MEDIDAS DE SEGURANÇA
• Assessorar em treinamento de colegas
• Ves�r uniformes de proteção individual
• Colocar óculos, abafadores, máscaras e luvas
• Calçar botas
• Armazenar produtos químicos
• Sinalizar áreas de riscos de acidentes
• Confirmar desligamento de máquinas e implementos
• Encapar correias, correntes e giratórias de motor
• Engrenar máquinas agrícolas estacionadas
AUXILIAR EM PLANEJAMENTO DE PLANTIO
• Coletar amostra de solo
• Executar a�vidades de roçadas, preparação de áreas de plan�o com grade aradora e niveladora
• Executar plan�o com plantadeira
• Executar adubação do solo e áreas com calcareadeira e adubadeira
• Executar colheita com ensiladeira, colhedeira.
• Propor medidas para aprimoramento de plan�o
• Auxiliar em planejamento de quan�dade de sementes e adubos por área de plan�o
• Auxiliar em planejamento de direção de plan�o de lavoura
• Informar dados de profundidade e umidade de solo
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Trabalhar em equipe
• Dar prova de resistência �sica
• Manifestar atenção difusa
• Manifestar coordenação motora múl�pla
• Atentar para intempéries
• Manifestar inicia�va

Roçador - CBO 6220-20
Escolaridade Mínima: Quarta Série do Ensino Fundamental.
Experiência: 06 meses.

Atribuições:
COLHER POLICULTURAS
• Estender pano sob pés de café
• Rastelar plantações
• Peneirar grãos
• Re�rar pés de feijão
• Re�rar pés de leguminosas e tuberosas
• Bater feixe de cereais
• Bater feijão com cambão
• Colher sementes de flores
• Depositar grãos em balaios, cestos e caixas
• Queimar canaviais para colheita
• Cortar cereais e cana
• Executar a�vidades correlatas a este tópico
PLANTAR POLICULTURAS
• Medir espaçamento entre ruas
• Medir espaçamento entre mudas e sementes de plantas
• Sulcar solo
• Cavar solo
• Introduzir sementes em solo
• Introduzir mudas em solo
• Forrar solo com cobertura vegetal
• Adubar covas, plantações e jardins
• Plantar cobertura vegetal
• Executar a�vidades correlatas a este tópico
CUIDAR DE PROPRIEDADES RURAIS
• Cercar espaços de propriedades rurais
• Reparar cercas
• Pintar cercas
• Efetuar manutenções de primeiro nível em equipamentos
• Confeccionar cambão
• Lavar ferramentas e equipamentos
• Guardar equipamentos em instalações
EMPREGAR MEDIDAS DE SEGURANÇA
• Assessorar em treinamento de colegas
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• Ves�r uniformes de proteção individual
• Colocar óculos, abafadores, máscaras e luvas
• Calçar botas
• Sinalizar áreas de riscos de acidentes
EFETUAR PREPARO DE MUDAS E SEMENTES POLICULTURAIS
• Construir viveiros
• Construir canteiros de sementes
• Misturar nutrientes em terra
• Encher sacos plás�cos com terra e nutrientes
• Construir canteiros de mudas
• Transplantar sementes semi-germinadas e mudas para sacos plás�cos
• Ralear mudas
• Executar a�vidades correlatas a este tópico
REALIZAR TRATOS CULTURAIS
• Coletar amostras de solo
• Capinar plantações, jardins e viveiros
• Arruar plantações
• Formar coroas sob pés de plantas
• Regar plantas
• Iden�ficar pragas e parasitas em plantações, jardins e viveiros
• Arrancar ervas daninhas e plantas doentes
• Desbrotar plantações e jardins
• Podar plantações
• Ves�r equipamentos de proteção individual (epi)
• Pulverizar plantações e jardins com defensivos agrícolas e adubos foliares
• Executar a�vidades correlatas a este tópico
ORGANIZAR COLHEITA PARA BENEFICIAMENTO DE POLICULTURAS
• Transportar produtos agrícolas do campo para instalações
• Lavar café
• Revirar grãos em terreiro
• Despejar grãos em secador
• Classificar produtos agrícolas
• Embalar legumes e tuberosas em caixas
• Ensacar grãos
• Pesar produtos agrícolas
• Anotar produção
• Armazenar grãos em instalações
• Empilhar cana em campo
• Executar a�vidades correlatas a este tópico
SERVIÇOS DE ROÇADA
• Roçar solo com foice
• Roçar solo com equipamentos costais
• Executar serviços de roçadas com corte de capim, grama, arbustos finos de acordo com a aplicação de �pos de lâminas específicas a cada fim
• Roçar em áreas de experimentos
• Roçar em áreas gerais
• Roçar em áreas animais (cercas e pastos )
• Arar solo
• Aplicar calcário em solo
• Gradear solo
• Nivelar solo
• Formar curvas de nível
REALIZAR MANUTENÇÃO EM PRIMEIRO NÍVEL NOS EQUIPAMENTOS COSTAIS
• Engraxar rolamentos, engrenagens e buchas
• Lavar máquinas e implementos
• Limpar filtro de ar
• Trocar óleos e filtros
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Demonstrar força �sica
• Demonstrar resistência �sica
• Demonstrar sensibilidade com plantas
• Demonstrar habilidade manual
• Dar prova de responsabilidade no cuidado da propriedade rural
• Ar�cular-se em redes de informações sobre trabalho temporário

Oficial de Manutenção Civil - CBO 7157-25
Escolaridade Mínima: Ensino fundamental completo ou prá�ca profissional no posto de trabalho.
Experiência: 01 ano em áreas correlatas.

Atribuições:
IDENTIFICAR O TRABALHO A SER EXECUTADO
• Reconhecer o local de trabalho
• Iden�ficar os �pos de serviços de isolamento
• Sugerir materiais a serem u�lizados
• Dimensionar recursos humanos necessários
• Selecionar �pos de ferramentas e equipamentos
SELECIONAR OS MATERIAIS
• Iden�ficar as caracterís�cas dos materiais
• Inspecionar a qualidade dos materiais a serem aplicados
• Conferir a quan�dade dos materiais
• Providenciar o acondicionamento adequado aos materiais
• Providenciar a iden�ficação dos materiais conforme o serviço
• Solicitar o transporte dos materiais ao local do serviço
SEGUIR OS PROCEDIMENTOS E NORMAS TÉCNICAS
• Iden�ficar normas técnicas
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• Interpretar normas técnicas iden�ficadas
• Obedecer aos procedimentos de execução
• Propor alterna�vas de adequação dos procedimentos às normas técnicas
• Seguir normas da qualidade ambiental
CUMPRIR OS PROCEDIMENTOS BÁSICOS DE SEGURANÇA
• Implementar o diálogo diário de segurança
• Usar equipamentos de proteção individual, conforme ordem de serviço
• Seguir recomendações de segurança de acordo com as condições do local e materiais a serem aplicados
• Seguir as normas de segurança definidas na permissão de trabalho
• Obter informações sobre perigo no local de trabalho
• Exigir termo de responsabilidade em condições adversas
• Interromper o serviço em situações de risco
OBTER A LIBERAÇÃO DA ÁREA PARA REALIZAÇÃO DO TRABALHO
• Solicitar a liberação da área
• Conferir a área liberada
• Isolar a área
• Sinalizar a área isolada
• Comunicar alterações na área
EXECUTAR SERVIÇOS
• Reconhecer o �po de material a ser u�lizado
• Seguir recomendações do fabricante
• Aplicar disposi�vos de ancoragem
• Aplicar o isolamento u�lizando o sistema métrico, ferramentas e equipamentos adequados
• Fixar os materiais com amarração
• Fazer juntamento (trabalhar a distância entre duas peças), conforme projeto
• Executar o rejuntamento (fechamento das juntas)
• Aplicar junta de dilatação
• Aplicar material de proteção
• Aplicar material de cobertura e calafetação do isolamento
• Executar serviços de manutenção preven�va e corre�va civis, mantendo em funcionamento
• Instalar e reparar instalações hidráulicas e de esgoto em galpões de área animal, prédios e instalações
• Reparar telhados com subs�tuição de telhas, caibros e vigamentos
• Trocar e reparar portas e janelas
• Construir de pequenas instalações ( Banheiros, Ves�ários )
• Executar serviços de instalação de cerâmica, pisos e azulejos.
• Executar serviços de alvenaria em geral
PROCEDER A ENTREGA DO SERVIÇO EXECUTADO
• Inspecionar o serviço executado
• Providenciar a limpeza da área
• Solicitar a baixa na permissão de trabalho e ou na ordem de serviço
• Comunicar o término do serviço ao solicitante
• Fazer devolução de máquinas e equipamentos
PROVIDENCIAR O DESCARTE DOS RESÍDUOS DE MATERIAIS ISOLANTES
• Iden�ficar os �pos de resíduos
• Quan�ficar os resíduos para o transporte
• Separar os �pos de resíduos
• Solicitar remoção dos resíduos
• Descartar os resíduos em local apropriado
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Par�cipar de palestras e cursos de qualificação
• Atualizar-se sobre normas e procedimentos
• Exercitar a cria�vidade
• Pesquisar lançamentos de materiais no mercado
• Mostrar-se atento às novas implementações no trabalho
• Trocar experiências com outros profissionais da área
• Desenvolver capacidade de comunicação
• Evitar danos ao meio ambiente
• Mostrar-se atento aos riscos sujeitos no ambiente de trabalh0

Trabalhador da manutenção de edificações - CBO 5143-25
Escolaridade Mínima: Ensino fundamental completo ou prá�ca profissional no posto de trabalho.
Experiência: 01 ano de experiência em área correlata.

Atribuições:
EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA E MECÂNICA
• Verificar funcionamento de equipamentos e instalações elétricas e de iluminação
• Reparar equipamentos de iluminação
• Reparar instalação elétrica
• Relatar avarias nas instalações
• Fazer instalação elétrica
• Trocar instalação elétrica
• Trocar equipamentos de iluminação
• Instalar equipamentos elétricos
• Instalar equipamentos de iluminação
• Soldar objetos
EXECUTAR MANUTENÇÃO HIDRÁULICA
• Verificar funcionamento de instalação hidráulica
• Consertar instalação hidráulica
• Trocar instalação hidráulica
• Limpar filtros
• Trocar filtros
• Desentupir ralos, pias e vasos sanitários
REALIZAR MANUTENÇÃO DE CARPINTARIA E ALVENARIA
• Vedar fendas e emendas
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• Reparar trincas e rachaduras
• Impermeabilizar super�cies
• Recuperar pinturas
• Repor cerâmica (azulejos, pas�lhas e pisos)
• Recolocar pas�lhas ou litocerâmica
• Consertar móveis
• Subs�tuir portas
• Ajustar portas e janelas
• Reparar divisórias
• Consertar forros
PREPARAR TRABALHO
• Controlar o estoque de material
• Verificar validade de produtos químicos e de limpeza
• Verificar qualidade de produtos químicos e de limpeza
• Avaliar �po de superficie a ser trabalhada
• Avaliar grau de sujidade
• Avaliar �po de sujeira
• Selecionar produtos e material
• Preparar produtos
• Diluir produtos (químicos e de limpeza)
• Dosar produtos químicos
• Solicitar equipamentos e materiais
• Solicitar compra de produtos químicos e de limpeza
TRABALHAR COM SEGURANÇA
• Usar uniforme
• U�lizar EPI
• Inspecionar local a ser trabalhado
• Isolar área para manutenção e limpeza
• Montar andaime
• Montar balancim
• Montar cadeirinha
• Operar equipamentos
• Submeter-se a cursos de capacitação e qualificação
DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS
• Demonstra resistência �sica
• Demonstra paciência
• Trabalhar em equipe
• Demonstrar inicia�va
• Demonstrar prudência
• Demonstrar equilíbrio �sico
• Reconhecer limitações pessoais
• Demonstrar capacidade de trabalhar em alturas
• Contornar situações adversas
• Demonstrar agilidade
• Demonstrar controle emocional
• Demonstrar destreza manual

4.4 Dos uniformes, EPI’s, Equipamentos e Ferramentas
Para a execução das a�vidades descritas, a Contratada deverá providenciar a relação de uniformes, EPI’s, equipamentos e ferramentas, conforme descrições e quan�dades descritas
no instrumento editalício.

4.4.1 - Dos Uniformes
a) Os uniformes deverão estar disponíveis para uso imediato, por todos os funcionários, desde o primeiro dia da prestação dos serviços.
b) O uso do uniforme tem por finalidade iden�ficar os trabalhadores no exercício de suas funções.
c) Os uniformes deverão ser novos e adequados ao tamanho dos funcionários;
d) Para a execução das a�vidades o uniforme deverá estar integro e completo.
e) Não será permi�do que o trabalhador desprotegido e/ou desuniformizado exerça sua jornada de trabalho;
f) Os itens de uniformes deverão ser entregues aos prestadores de serviços, mediante recibo nominal, cuja cópia deverá ser entregue à Contratante.
g) Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da Contratante e, a pedido dela, poderão ser subs�tuídos, caso não correspondam às especificações indicadas nesse item;
h) Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto ao tecido, à cor, ao modelo, desde que previamente aceitas pela Administração;
i) O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;
j) Antes da entrega dos uniformes aos funcionários caberá à empresa comprovar que os mesmos atendem plenamente ao descri�vo deste instrumento. A comprovação poderá ser
realizada por ficha técnica e/ou apresentação de amostra, em cuja e�queta se possa verificar as caracterís�cas e tamanho do uniforme.
k) Em caso de prorrogação do Contrato, ficam man�das as condições de entrega de Uniformes.
l) O uniforme deverá ser aprovado previamente pela Fiscalização da Universidade e conter as seguintes caracterís�cas básicas:

Item Descrição
Unid.  De
fornecimento

Periodicidade  de
troca

Quan�dade  por
Profissional (ANO)

Postos que u�lizarão

1 Calça de Brim Pesado Unid. Semestral 04 Todos os postos

2 Camisa Gola Polo (manga curta); Unid. Semestral 04 Supervisor Agrícola

3
Camiseta em malha,  manga curta,  com gola esporte,  100% algodão,
trama fechada fio 30, com logo�po da empresa.

Unid. Semestral 04
Todos  os  postos,  exceto
Supervisor Agrícola

4
Camiseta em malha, manga longa, com gola esporte, 100% algodão,
trama fechada fio 30, com logo�po da empresa.

Unid. Semestral 04
Todos  os  postos,  exceto
Supervisor Agrícola

5 Crachá de Iden�ficação com Foto Unid. Anual 01 Todos os postos

6 Jaqueta de Nylon Resinada Unid. Semestral 02 Todos os postos
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4.4.2 - Dos Equipamentos de uso Cole�vo
Para a execução dos serviços, bem como para dar suporte às necessidades dos funcionários, caberá a Contratada o fornecimento de 12 (doze) relógios-pontos do �po biométricos para
o Grupo 01 e 02 (dois) relógios-pontos do �po biométricos para o Grupo 02, com leitura também por código de barras ou radio frequência, com impressão de comprovante de registro
de ponto para o trabalhador, assim distribuídos:

Estação Experimental – Pinhais/PR
• Administração /Manutenção / Oficina Marcenaria
• Avicultura
• Bovinocultura
• Equipe de Campo/Obras
• Floricultura /Ervas Medicinais
• Fru�cultura
• NITA
• Ovinocultura
• Olericultura
• Suinocultura
Estação Experimental – Rio Negro/PR
• Administração
Estação Experimental São João do Triunfo – São João do Triunfo/PR
• Administração
Estação Experimental Palo�na – Palo�na/PR
• Administração
Estação Experimental Maripá – Maripá/PR
• Administração

Os registradores de ponto deverão estar em conformidade a Portaria nº 1.510/2009-MTE.
Caso seja necessário e desde que jus�ficado, a Contratante poderá solicitar à Contratada a instalação ou o remanejamento do relógio ponto para local diferente do descrito neste
instrumento, sem que disso decorram custos para a Contratante.
Para os relógios ponto, a Contratada deverá providenciar o acesso à rede internet dos equipamentos.

4.4.3 - Dos Equipamentos de Proteção Individual
a) Os equipamentos de uso individual e cole�vo deverão estar disponíveis para uso imediato, por todos os funcionários, desde o primeiro dia de trabalho.
b) Os EPIs fornecidos devem obedecer as Normas de Regulamentação (NR6) do Ministério do Trabalho e estar iden�ficados com o Cer�ficado de Aprovação – CA.
c) Os EPIs listados devem ser subs�tuídos conforme a periodicidade apresentada ou sempre que apresentarem desgaste, devendo estar permanentemente em condições de uso;
d) A UFPR se reserva o direito de solicitar a subs�tuição de equipamentos de proteção que não atendam plenamente à sua finalidade, ou que não alcancem qualidade suficiente para
a manutenção da segurança dos empregados. A subs�tuição deverá ser providenciada pela Contratada, sem qualquer ônus adicional à Contratante, no prazo de 48 horas a solicitação.
e) A entrega dos equipamentos aos funcionários a serviço da presente contratação deverá ser realizada mediante recibo individual. Os comprovantes deverão ser assinados pelo
representante da empresa e encaminhados à fiscalização do contrato.
f) Em caso de prorrogação do contrato, ficam man�das as condições de entrega de equipamentos descritas no ato convocatório.

Descrição e quan�ta�vos totais

ID DESCRIÇÃO

TOTAL ANUAL POR LOCALIDADE

Pinhais Maripá Palo�na Rio Negro
São  João  do
Triunfo

1 Avental de raspa; 18 0 3 0 0

2 Avental PVC ou napa (impermeável); 108 8 32 0 4

3
Bota com elás�co cano alto (sem biqueira de
aço);

6 0 2 2 0

4
Bota de couro com elás�co (sem biqueira de
aço)

72 4 16 0 2

5 Botas de borracha ou PVC; 74 4 16 8 2

6
Bo�na de segurança com biqueira de pvc e
isolante elétrico

2 0 0 0 0

7 Calça impermeável; 46 4 16 0 2

8 Capa de chuva em PVC com forro; 152 8 32 12 4

9 Capacete com carneira e jugular; 17 0 0 1 0

10 Cartucho Filtro Para Máscara CG306 RC203; 2 0 0 0 0

11 Chapéu de palha de abas largas; 120 8 32 12 4

12
Cinto  de  segurança  �po  paraquedista  com
talabarte;

0,5 0 0 0 0

13
Creme protetor para pele (para contato com
derivados de petróleo) 500 gramas;

24 0 2 2 0

14
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

588 24 108 48 12

15
Lente  compa�vel  mascara  de  solda
automá�ca (clara e escura);

4 0 0 0 0
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16 Luva de malha pigmentada mesclada; 324 0 24 60 0

17
Luva  reves�da  de  borracha  �po  grossa
(isolante até 20.000 V);

1 0 0 0 0

18 Luvas An�derrapantes; 12 0 0 0 0

19 Luvas de Látex; 4200 0 0 600 0

20 Luvas de raspa (cano longo); 12 0 0 0 0

21 Luvas de raspa; 12 0 0 0 0

22 Luvas de vaqueta; 166 8 36 18 4

23
Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

36000 2400 9600 2400 1200

24 Macacão de teflon; 52 8 32 0 4

25 Mangotes de raspa; 2 0 0 0 0

26
Máscara  de  solda  automá�ca  com
regulagem;

1 0 0 0 0

27 Máscara facial com filtro CG 306; 2 0 0 0 0

28
Óculos de proteção á impactos de par�culas
volantes e respingos;

24 0 0 0 0

29 Óculos de Proteção Incolor; 88 4 16 8 2

30 Óculos de segurança com lentes escuras; 88 4 18 2 2

31 Perneira de raspa com velcro; 52 0 2 8 0

32 Protetor audi�vo de silicone (�po plug); 13800 600 2400 1200 300

33 Protetor audi�vo �po concha; 32 4 18 6 2

34
Protetor  facial  incolor  (visor  em
policarbonato);

2 0 0 0 0

35 Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; 480 24 96 36 12

36
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

102 4 18 10 2

37 Touca Árabe teflon; 140 8 32 12 4

Distribuição de EPI’s por posto de trabalho:

ID MUNICÍPIO LOCAL FUNÇÃO QTDE DESCRIÇÃO
PERIODICIDADE
PARA
FORNECIMENTO

QUANTIDADE
ANUAL

01 PINHAIS ADMINISTRAÇÃO
Supervisor
administra�vo

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

semestral 02

02
/
03

PINHAIS AVICULTURA
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04
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02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

02 Unid Macacão de teflon; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

04 PINHAIS BOVINOCULTURA
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

05 PINHAIS BOVINOCULTURA
Trabalhador
Agropecuário
(Encarregado)

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal. 12

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12
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06 PINHAIS EQUIPE DE CAMPO Roçador

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal. 12

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

07 PINHAIS EQUIPE DE CAMPO
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01  CX  (50
unidades)

Luvas de Látex; Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Bimestral 06

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

08
/
09

PINHAIS EQUIPE DE CAMPO Tratorista Agrícola

01 Par
Bota com elás�co cano alto (sem biqueira
de aço);

Semestral 02

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

02 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal. 24

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Frasco
Creme  protetor  para  pele  (para  contato
com derivados de petróleo) 500 gramas;

Bimestral 06

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

10 PINHAIS ERVAS MEDICINAIS
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12
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01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

11 PINHAIS FLORICULTURA
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

12 PINHAIS FRUTICULTURA
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01  CX  (50
unidades)

Luvas de Látex; Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Bimestral 06

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12
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01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

13 PINHAIS
MANUTENÇÃO  /
OFICINA  /
MARCENARIA

Auxiliar  de  Marceneiro
(meio-profissional)

01 Par Luvas An�derrapantes; Bimestral 06

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Unid Avental de raspa; Semestral 02

01 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 02

14 PINHAIS
MANUTENÇÃO  /
OFICINA  /
MARCENARIA

Marceneiro
(Profissional) Lider

01 Par Luvas An�derrapantes; Bimestral 06

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Unid Avental de raspa; Semestral 02

01 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 02

15 PINHAIS
MANUTENÇÃO  /
OFICINA  /
MARCENARIA

Eletricista

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Par
Luva  reves�da  de  borracha  �po  grossa
(isolante até 20.000 V);

Anual 01

01 Par
Bo�na de segurança com biqueira de pvc e
isolante elétrico

Semestral 02

01 Unid
Cinto de segurança �po paraquedista com
talabarte;

02 (dois) anos
00,50  (considerando
1  unidade  para  2
anos)

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal 300

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

16 PINHAIS
MANUTENÇÃO  /
OFICINA  /

Mecânico Agrícola 01 Unid
Óculos  de  proteção  á  impactos  de
par�culas volantes e respingos;

Mensal 12
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MARCENARIA

01 Unid Avental de raspa; Mensal 12

01 Frasco
Creme  protetor  para  pele  (para  contato
com derivados de petróleo) 500 gramas;

Bimestral. 06

01 Par Luvas de raspa (cano longo); Mensal 12

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Quadrimestral 03

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal 300

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

17 PINHAIS
MANUTENÇÃO  /
OFICINA  /
MARCENARIA

Serralheiro

01 Unid
Óculos  de  proteção  á  impactos  de
par�culas volantes e respingos;

Mensal 12

01 Unid
Protetor  facial  incolor  (visor  em
policarbonato);

Semestral 02

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal 300

01 Unid Máscara facial com 01 filtro CG 306; Semestral 02

01 Unid
Cartucho  Filtro  Para  Máscara  CG306
RC203;

Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Unid
Máscara  de  solda  automá�ca  com
regulagem;

05 (cinco) anos 01

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid
Lente  compa�vel  mascara  de  solda
automá�ca (clara e escura);

Semestral 04

01 Par Luvas de raspa; Mensal 12

01 Unid Avental de raspa; Semestral 02

01 Unid Mangotes de raspa; Semestral 02

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Quadrimestral 03

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

18 PINHAIS
MANUTENÇÃO  /
OFICINA  /
MARCENARIA

Oficial  de  Manutenção
Civil Líder

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01  CX  (50
unidades)

Luvas de Látex; Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Semestral 02
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01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

19 PINHAIS
MANUTENÇÃO  /
OFICINA  /
MARCENARIA

Trabalhador  da
manutenção  de
edificações

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Semestral 02

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

20 PINHAIS NITA
Trabalhador
Agropecuário

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Semestral 02

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

01 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 02

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02
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21 PINHAIS Ovinocultura
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Semestral 02

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

22 PINHAIS Olericultura
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (50
unidades)

Luvas de Látex; Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

23
/
24

PINHAIS Suinocultura
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12
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01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

02 Unid Macacão de teflon; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

25 MARIPÁ Maripá
Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

02 Unid Macacão de teflon; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

26
/
27

PALOTINA
Estação  Experimental
de Palo�na

Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04
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02 Unid Macacão de teflon; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

28 PALOTINA
Estação  Experimental
de Palo�na

Tratorista Agrícola

01 Par
Bota com elás�co cano alto (sem biqueira
de aço);

Semestral 02

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

02 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal. 24

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Frasco
Creme  protetor  para  pele  (para  contato
com derivados de petróleo) 500 gramas;

Semestral 02

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

29 PALOTINA
Estação  Experimental
de Palo�na

Trabalhador
Agropecuário
(Avicultura)

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

02 Unid Macacão de teflon; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

30 RIO NEGRO
Estação  Experimental
de Rio Negro

Oficial  de  Manutenção
Civil

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Unid Capacete com carneira e jugular; Anual 01

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01  CX  (50
unidades)

Luvas de Látex; Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02
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25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

31 RIO NEGRO
Estação  Experimental
de Rio Negro

Roçador

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal. 12

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Trimestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

32 RIO NEGRO
Estação  Experimental
de Rio Negro

Tratorista Agrícola

01 Par
Bota com elás�co cano alto (sem biqueira
de aço);

Semestral 02

01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

04 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal. 48

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Frasco
Creme  protetor  para  pele  (para  contato
com derivados de petróleo) 500 gramas;

Semestral 02

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

33 RIO NEGRO
Estação  Experimental
de Rio Negro

Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

01 Par Luva de malha pigmentada mesclada; Mensal 12

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

01 Par Perneira de raspa com velcro Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

34
SÃO JOÃO DO
TRIUNFO

Estação  Experimental
de Rio Negro

Trabalhador
Agropecuário

01 Par
Bota de couro com elás�co (sem biqueira
de aço)

Semestral 02

01 Par Botas de borracha ou PVC; Semestral 02

02 Unid Avental PVC ou napa (impermeável); Semestral 04
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01 Unid Protetor audi�vo �po concha; Semestral 02

25 Unid Protetor audi�vo de silicone (�po plug); Mensal. 300

01  CX  (100
unidades)

Luvas  descartáveis  (procedimento  não
cirúrgico);

Mensal. 12

01 Par Luvas de vaqueta; Trimestral 04

01 Par
Sapato de segurança com elás�co sem bico
de aço;

Semestral 02

02 Unid Capa de chuva em PVC com forro; Semestral 04

02 Unid Touca Árabe teflon; Semestral 04

02 Unid Chapéu de palha de abas largas; Semestral 04

02 Unid Macacão de teflon; Semestral 04

01 Unid Óculos de Proteção Incolor; Semestral 02

01 Unid Óculos de segurança com lentes escuras Semestral 02

01 Frasco
Filtro de proteção solar UVA e UVB fator 60
Unidade com 120 ml

Mensal. 12

01 Unid Calça impermeável; Semestral 02

01 Unid Respirador dobrável PFF2 (S) com Válvula; Mensal. 12

4.4.4 - Das Ferramentas (equipamentos e itens duráveis)
a) Para a correta execução dos serviços, deverão ser disponibilizadas ferramentas para uso pelos trabalhadores da Marcenaria, Oficina e para a Equipe de Obras da Fazenda Canguiri
em Pinhais-PR, conforme descrito na tabela abaixo.
b) As ferramentas deverão ser disponibilizadas pela empresa Contratada, em regime de locação, ou seja, a UFPR pagará mensalmente pela disponibilidade de tais equipamentos.

Item Descrição Unidade de Fornecimento Quan�dade (somente Pinhais)

1 Alicate Amperímetro Unid. 1

2 Alicate Bomba D'agua Unid. 1

3 Alicate Corte Universal Unid. 9

4 Alicate De Bico Cano 9” Unid. 1

5 Alicate De Bico Universal Unid. 2

6 Alicate De Pressão Unid. 2

7 Alicate Fazendeiro Unid. 1

8 Aplicador De Silicone haste cilíndrica Unid. 1

9 Aplicador De Silicone haste sextavada Unid. 2

10 Arco De Serra Unid. 6

11 Caneta De Voltagem Unid. 1

12 Carrinho De Mão Unid. 6

13 Cavadeira G Unid. 5

14 Cavadeira M Unid. 5

15 Chave Canhão 6mm Unid. 1

16 Chave Canhão 8mm Unid. 1

17 Chave De Boca  10/11 Unid. 2

18 Chave De Boca 12/13 Unid. 2

19 Chave De Boca 14/15 Unid. 2

20 Chave De Boca 16/17 Unid. 2

21 Chave De Boca 6/7 Unid. 2

22 Chave De Boca 8/9 Unid. 2

23 Chave de Fenda 1/4x6-6x150mm Unid. 4
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24 Chave de Fenda 1/8x6 Unid. 4

25 Chave de Fenda 3/16x6-5x150mm Unid. 4

26 Chave de Fenda 5/16x8 Unid. 4

27 Chave De Grifo 10” Unid. 1

28 Chave De Grifo 14” Unid. 1

29 Chave De Grifo 48” Unid. 1

30 Chave Philips 1/4x4 Unid. 4

31 Chave Philips 1/8x4 Unid. 4

32 Chave Philips 5x150mm Unid. 4

33 Colher De Pedreiro Nº 8 Unid. 2

34 Enxada C/ Cabo 19cm Unid. 10

35 Escareador 8mm Unid. 1

36 Escareador 10mm Unid. 1

37 Escovão De Piaçava /C Cabo Unid. 5

38 Esmerilhadeira Angular 900w Unid. 2

39 Esquadro Alumínio Unid. 1

40 Facão Unid. 8

41 Foice Direita C/ Cabo Unid. 10

42 Formão 1/2 Unid. 1

43 Formão 1/4 Unid. 1

44 Formão 1” Unid. 1

45 Formão 3/4 Unid. 1

46 Formão 5/8 Unid. 1

47 Furadeira Impacto Reversível 650w Unid. 3

48 Garfo 4 Dentes Reto C/ Cabo Unid. 10

49 Garfo 4 Dentes Curvo C/ Cabo Unid. 10

50  Jogo De Chave Allen Unid. 1

51 Jogo Chave Combinada 8 A 24mm Unid. 1

52 Jogo Chave De Boca 6 a 22 mm Unid. 1

53 Jogo De Chave Tork Unid. 1

54 Jogo De Serra Copo P/ Mad. 11 Pçs Unid. 1

55 Jogo Soquete C/ Catraca 10 A 32mm Unid. 1

56 Linha De Pedreiro 0,80mmx100m Lisa Unid. 2

57 Lixadeira Angular 2200w Unid. 1

58 Lixadeira De Cinta 990w Unid. 1

59 Lixadeira Orbital Elétrica Unid. 1

60 Machado C/ Cabo Unid. 1

61 Mangueira De Nível 5/16x1,5mm 10m Unid. 2

62 Maquina Inversora De Solda 150a Unid. 1

63 Maquina Solda Mig Unid. 1

64 Marreta 1kg Unid. 1

65 Marreta 2kg Unid. 1

66 Martelete Perfurador Rompedor 900w Unid. 1

67 Martelo Carpinteiro Unid. 2
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68 Martelo Carpinteiro 27mm Unid. 8

69 Mul�metro Unid. 1

70 Nível a Laser Unid. 2

71 Nível De Alumínio Unid. 2

72 Pá Quadrada C/ Cabo Unid. 10

73 Pá Redonda C/ Cabo Unid. 10

74 Parafusadeira Bateria 12v Unid. 2

75 Plaina Elétrica 700w Unid. 1

76 Ponteira Fenda Unid. 1

77 Ponteira Philips Unid. 1

78 Ponteiro ¾X8 Aço Unid. 2

79 Prumo Unid. 2

80 Prumo Parede PVC 500g Unid. 1

81 Rastelo C/ Cabo Unid. 10

82 Rebolo P/ Afiação De Brocas Unid. 1

83 Régua Alumínio 2,0m Unid. 1

84 Régua Alumínio 2,5m Unid. 1

85 Roçadeira (referência Sthil Fs220) Unid. 6

86 Sacho C/ Cabo Unid. 10

87 Serra Circular 1550w Unid. 2

88 Serra Mármore 1500w Unid. 1

89 Serrote Unid. 2

90 Talhadeira ¾X8 Aço Unid. 2

91 Tesourão De Cortar Arame Unid. 2

92 Trena 50m Unid. 3

93 Trena a Laser Unid. 2

94 Tupia De Coluna Refiladora/Laminadora 550w Unid. 1

4.5 Moradias Funcionais UFPR
Dos empregados contratados pela CONTRATADA, 02 (dois) desses, independentes do posto de trabalho que assumirão, poderão residir em imóveis residenciais de propriedade da
CONTRATANTE, situados no local de prestação de serviços no município de Pinhais/PR, sendo realizado desconto salarial correspondente ao custo do aluguel, somadas as despesas
rela�vas ao custo com água/esgoto e energia elétrica.

Local Construção Metragem

Bovinocultura Alvenaria 80 m2

Ovinocultura Alvenaria 89,79 m2

Caberá  à  CONTRATADA  repassar  a  CONTRATANTE  o  valor  correspondente  ao  aluguel  das  moradias  funcionais  da  UFPR,  mediante  desconto  em  fatura  mensal  devidamente
discriminado.

a) Logo após a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, a CONTRATADA será convocada para assinatura do TERMO DE CONCESSÃO DE USO DAS RESIDÊNCIAS
conforme especificações con�das na minuta do Termo de Concessão de Uso, parte integrante do Edital de Licitação.
b) Durante a concessão caberá à CONTRATADA responsabilizar-se integralmente por todo e qualquer dano causado ao patrimônio da UFPR, bem como danos pessoais ou materiais de
terceiros obrigando-se a reparar, subs�tuir ou indenizar, mediante análise, julgamento e prova documental, conforme o caso.
c) Na comprovação dos danos acima referidos, a CONTRATADA ficará obrigada a promover o ressarcimento no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação da
Contratante.

5. DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A execução dos serviços será iniciada em 11 de dezembro de 2021, visando a não interrupção da prestação dos serviços para a UFPR.
5.2. Previamente ao início da execução, a equipe de fiscalização convocará a Contratada para a reunião de implantação do contrato, juntamente com o(s) fiscal(is) designados para
acompanhar a execução, a fim de ajustar os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do Contrato.
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6. DA VISITA TÉCNICA
6.1 Não se aplica a realização de visita técnica ao objeto da presente contratação.

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 Par�ciparão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respec�vas responsabilidades:
a) Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das a�vidades relacionadas à gestão do Contrato, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação,
alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros. É também o responsável pelo recebimento defini�vo dos serviços;
b) Fiscal Técnico: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se a quan�dade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão
compa�veis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência;
c)  Fiscal  Administra�vo:  responsável  por  acompanhar  o  cumprimento  das  obrigações  previdenciárias,  fiscais  e  trabalhistas,  tomando  providências  tempes�vas  nos  casos  de
inadimplemento. Na UFPR, este trabalho será sempre realizado pela CAAST/DELOG;
d) Fiscal Setorial: responsável pelo acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos quando esta acontecer ao mesmo tempo em setores dis�ntos.
7.2  Os  mecanismos  de  comunicação  entre  a  UFPR e  a  prestadora  dos  serviços  serão  o  e-mail,  u�lizado  preferencialmente;  os  o�cios  e  no�ficações.  Telefonemas  não  serão
considerados para fins de decisões administra�vas sobre a execução contratual;
7.3 As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e aos fiscais a adoção de providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;
7.4. O recebimento provisório será realizado pelo Fiscal Técnico e pelo Fiscal Administra�vo, através de relatório em consonância com suas atribuições, contendo registro, análise e
conclusão acerca das ocorrências verificadas na execução do contrato. O relatório deverá ser encaminhado ao Gestor do Contrato até o 18º dia do mês posterior à execução dos
serviços.
7.5. O recebimento defini�vo será realizado no prazo de 02 dias úteis a contar do recebimento provisório pelo Gestor do Contrato, que analisará o relatório da fiscalização, solicitando
as correções necessárias à Contratada, se necessário, e comunicando-a para que emita nota fiscal/fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.3 Promover reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, registrando os assuntos em ata;
8.4 No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.5  Não  permi�r  que  os  empregados  da  Contratada  realizem  horas  extras,  exceto  em caso  de  comprovada  necessidade  de  serviço,  formalmente  jus�ficada  pela  autoridade
competente e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
8.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.7 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 05/2017-SEGES/MPDG;
8.8 Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.8.1 Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da Contratada;
8.8.2 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.8.3 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
8.8.4 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
8.8.5 Considerar os trabalhadores da Contratada como seus próprios colaboradores eventuais, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
8.8.6 Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com
habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que jus�ficadamente; e
8.8.7 Conceder aos trabalhadores da Contratada direitos �picos de servidores públicos, tais como recesso, ponto faculta�vo, dentre outros.
8.9 Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:
8.9.1 A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respec�vo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
8.9.2 O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efe�vamente par�cipem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;
8.9.3 O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da ex�nção do contrato.
8.10 Verificar, quando da rescisão do contrato, o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em
outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, nos termos do art. 64 da IN 05/2017-SEGES/MPDG.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta observando, ainda, a boa técnica, normas e legislações;
9.2 Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.3 Manter o empregado nos postos de trabalho nos horários predeterminados pela Administração;
9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar da garan�a, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.5 U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
9.6 É vedada a Contratação de Familiares de servidores da UFPR detentores de cargo em comissão ou função de confiança, para prestar serviços terceirizados na Universidade,
conforme disposto na Ordem de Serviço 007/2015-PRA de junho de 2015, e nos termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
a) O mesmo documento proíbe a indicação de contratações às empresas terceirizadas, por servidores da UFPR, detentores de cargo em comissão ou função de confiança, dando à
Contratada autonomia para as contratações, conforme seus próprios processos sele�vos;
b) A Contratada deverá submeter à fiscalização do Contrato, sempre que solicitado, relação dos empregados com seus respec�vos salários;
c) No momento da contratação dos funcionários pela Contratada, deverá ser preenchida Declaração de Parentesco, conforme modelo constante no Anexo VII do Edital de Pregão
Eletrônico nº 103/2021, em atendimento ao Programa de Integridade da UFPR;
9.7 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso;
a) O crachá deverá possuir foto e trazer impressa a informação “A serviço da UFPR”.
b) A Contratada deverá subs�tuir o crachá quando solicitado pela Contratante ou sempre que necessário, se verificado desgaste natural ou defeito que impossibilite seu uso;
9.8 Fornecer os uniformes a serem u�lizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
a) Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue à CAAST/UFPR juntamente com a documentação de implantação do contrato
ou com a documentação mensal para a aferição do serviço;
b) Os uniformes deverão ser subs�tuídos a cada período de 06 (seis) meses a contar do úl�mo fornecimento, ou sempre que necessário para garan�r a boa apresentação dos
funcionários;
9.9 Subs�tuir, no prazo máximo de 04 (horas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo iden�ficar
previamente o respec�vo subs�tuto ao Fiscal do Contrato;
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
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todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
a) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições con�das em Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas que tratem de pagamento de par�cipação
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,  tais como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da a�vidade (conforme IN 05/2017- SEGES/MPDG, art. 6º);
b) O não pagamento de salários, vale-transporte, auxílio-alimentação e/ou demais verbas trabalhistas, bem como o não recolhimento de contribuições sociais, previdenciárias e para
com o FGTS cons�tui razão para rescisão contratual pela UFPR, sem prejuízo das sanções administra�vas cabíveis;
9.11 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador, em agência situada na
localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade
de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
9.12 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes�vo e regular dessas obrigações, até o
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
a) Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (p.ex., por falta da documentação per�nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos
contratos e guias de recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento
de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes;
b) A situação prevista no caput deste item não configura vínculo emprega�cio, tampouco implica na assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dela decorrentes entre a
UFPR e os empregados da Contratada;
9.13 Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias,  13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias,  que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para
movimentação, conforme disposto no Anexo XII da IN 05/2017- SEGES/MPDG, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas
condições estabelecidas pelo mesmo Anexo;
a) O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação
dependerá de autorização do órgão ou en�dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respec�vas obrigações:
i. Décimo terceiro salário;
ii. Férias e um terço cons�tucional de férias;
iii. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
iv. Encargos sobre férias e décimo terceiro salário.
b) Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN 05/2017-SEGES/MPDG.
c) O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre a UFPR e
ins�tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
d) Os valores referentes às provisões mencionadas em edital que sejam re�dos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que
vier a prestar os serviços.
e) Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta depósito, os recursos a�nentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
f) A empresa contratada poderá solicitar a autorização da UFPR entre o 25º (vigésimo quinto) dia de cada mês até o 5º (quinto) dia do mês subsequente para u�lizar os valores da
conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados,  decorrentes de situações
ocorridas durante a vigência do contrato.
i. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento.
Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada,
que será encaminhada à Ins�tuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
ii.  A  autorização de movimentação deverá  especificar  que se  des�na exclusivamente para  o  pagamento dos  encargos  trabalhistas  ou de eventual  indenização trabalhista  aos
trabalhadores favorecidos.
iii. A empresa deverá apresentar à CAAST/UFPR, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a
quitação das obrigações trabalhistas.
iv. A solicitação de liberação de valores da conta vinculada e o envio dos documentos se darão de forma eletrônica para o endereço eletrônico informado pela UFPR na reunião de
implantação do contrato.
g) O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respec�va �tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas, previdenciários e para com o FGTS rela�vos
ao serviço contratado.
9.14  Não permi�r  que o  empregado designado para  trabalhar  em um turno preste  serviços  no  turno imediatamente  subsequente  sem observar  o  intervalo  para  repouso e
alimentação estabelecido pela legislação trabalhista;
9.15  Atender  às  solicitações  da  Contratante  quanto  à  subs�tuição  dos  empregados  alocados,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado
descumprimento das obrigações rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
9.15.1 Havendo solicitação de subs�tuição por parte da UFPR, o funcionário não poderá cumprir aviso prévio na Ins�tuição.
9.16 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
a) É vedada a u�lização das dependências da UFPR, pelos funcionários da Contratada, para fins diversos do objeto da presente contratação;
b) A Contratada deverá se responsabilizar pelas situações, dentro das dependências da UFPR e causadas pelos prestadores do serviço, que criem a possibilidade de causar ou que
causem dano �sico, lesão corporal ou consequências letais aos membros da comunidade interna e externa a UFPR;
9.17 Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;
9.18 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela�vas ao contrato de trabalho e
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje�vo de verificar se as suas
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos
serviços ou da admissão do empregado;
c) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando
disponível.
9.19 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.
a) Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará escritório na cidade de Curi�ba ou na Região Metropolitana desta, a ser
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par�r da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da
Contratante, bem como realizar todos os procedimentos per�nentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários;
9.20 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;
a) O preposto deverá, obrigatoriamente, inspecionar os postos de serviços prestados no município de Pinhais/PR semanalmente e nas demais regiões de forma quinzenal, em dias e
períodos alternados ou quando solicitado pela Contratante.;
b) O preposto deverá emi�r Relatório Mensal de Visitas das Unidades da UFPR, o qual deverá conter o local que foi visitado, data, horário, nome e assinatura do preposto, bem como
nome, assinatura e carimbo de servidor da UFPR lotado no local. O período de apuração será do dia 1° ao 30°/31° dia de cada mês. Este Relatório deverá ser entregue a UFPR até o
10º dia corrido do mês subsequente ao da prestação de serviço para fins de acompanhamento e fiscalização;
c) O preposto deverá ser apresentado formalmente pela Contratada à fiscalização do contrato, em até 02 (dois) dias anteriores à data fixada para o início da execução do serviço;
d) A Contratada deverá indicar formalmente à Contratante quando houver alteração do preposto;
9.21 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
9.22 Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.24 Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;
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9.25 Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006;
a) A Contratada deverá apresentar, em até 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, comprovação (com recibo de entrega) de comunicação à receita Federal, sobre a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º, “c” do art. 18 da Lei Complementar 123/2006, para fins de exclusão
obrigatória do Simples Nacional;
9.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993,
nos termos do art. 63 da IN 05/2017-SEGES/MPDG.
9.27 Sujeitar-se à retenção da garan�a prestada e dos valores das faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, no caso da não comprovação do pagamento das
respec�vas verbas rescisórias ou da realocação dos trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados,
podendo a UFPR u�lizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato nos termos dos ar�gos 64 e 65 da IN 05/2017-SEGES/MPDG;
9.28 Sujeitar-se à retenção da garan�a, nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada, a qual será executada conforme legislação que rege a matéria, em caso de
rescisão contratual, nos termos do art. 66 da IN 05/2017-SEGES/MPDG;
a) Se a multa for de valor superior ao valor da garan�a prestada, além da perda da garan�a, a Contratada responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou, conforme o caso, cobrada judicialmente;
9.29 Sujeitar-se à retenção de eventuais créditos existentes em seu favor, decorrentes da presente contratação, nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, após rescisão contratual, conforme art. 66 inciso II da IN 05/2017-SEGES/MPDG;
9.30 Instalar Registradores Eletrônicos de Ponto (relógio ponto), todos do �po biométrico, conforme Portaria nº 1.510/2009-MTE, em até 02 (dois) dias anteriores à data fixada para o
início da execução do contrato;
a) Preferencialmente, os relógios ponto deverão estar conectados à rede, via ponto de acesso ou wi-fi, sendo responsabilidade da Contratada providenciar o acesso dos equipamentos
a internet;
b) Caso seja solicitado pela Contratante, a Contratada deverá fornecer à UFPR, login/senha de acesso ao sistema de controle de frequência dos funcionários a serviços da presente
contratação, de maneira que seja possível visualizar, diariamente, os registros de entrada, saída e intervalo intrajornada de cada funcionário, além da geração de relatórios;
9.31 Em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE a comprovação de prestação de garan�a, correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor global do Contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados da Contratada que venham a par�cipar da
execução dos serviços ora contratados, numa das modalidades apresentadas a seguir, conforme dispõe o Art. 56, § 1º, da Lei no 8.666/1993:
a) Caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública;
b) Fiança bancária; ou
c) Seguro-garan�a.
i. A garan�a deverá observar além do art. 56 da Lei de Licitações, o item 3 do Anexo VII-F da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG, devendo possuir vigência durante a execução
do contrato e 90(noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação;
ii. A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:
• Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
• Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
• Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e
• Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber;
9.32 A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem ii da alínea “c” acima, observada a legislação que rege a matéria.
9.33 A garan�a prevista no item 9.31 acima somente será liberada mediante a comprovação de que a Contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da
contratação:
a) Caso o pagamento disposto no caput não ocorra em até 60 (sessenta) dias após no�ficação da UFPR quanto à existência de pendências, a garan�a será u�lizada para o pagamento
dessas verbas, conforme alínea “c” do subitem 1.2 do Anexo VII-B da IN 05/2017-SEGES/MPDG;
9.34 Implantar em até 30 dias da assinatura do contrato, o PPRA (Programa de Prevenção de Riscos e Acidentes de Trabalho) (NR-09), conforme estabelece a Portaria nº 25, de 29 de
Dezembro de 1994. O programa tem por obje�vo promover a preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores através da antecipação, do reconhecimento, da avaliação e do
controle dos riscos ambientais existentes ou que venham a exis�r nos locais de trabalho. A par�r deste levantamento de riscos devem ser definidos os EPIs necessários ao bom
andamento do serviço, os quais, ainda que não estejam descritos neste Termo de Referência, devem ser providenciados sempre que forem necessários para controle dos riscos.
a) Em caso de alteração do local de prestação dos serviços ou das condições desta prestação, em não havendo laudo pericial sobre a concessão de adicional de insalubridade, será
obrigação da Contratada a realização de perícia, por profissional competente e devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, atestando o grau de insalubridade
(máximo, médio ou mínimo), quando for o caso, bem como se a a�vidade apontada como insalubre consta na relação da NR-15 do Ministério do Trabalho, nos termos do art. 192 da
CLT, ficando o pagamento do adicional de insalubridade condicionado à realização da referida perícia;
b) Deverá ser emi�do um laudo para cada função contratada por local de prestação de serviços, e apresentado à UFPR no prazo máximo de 30 (trinta) dias da assinatura do Contrato;
c) O laudo de que trata a alínea “a” acima passará por convalidação do Serviço de Saúde Ocupacional da UFPR;
d) Se verificada alguma alteração nas condições de trabalho, no inters�cio entre as atualizações do PPRA previstas na NR-09/MTE, o fiscal do contrato deverá no�ficar a Contratada
para que providencie os laudos periciais conforme alínea “a” acima;
e) Sendo devido o adicional de insalubridade, este deverá considerar a base de cálculo indicada no art. 192 da CLT.
9.35 A CONTRATADA deverá implantar em até 30 dias e manter o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), conforme definido pela NR-07, com a finalidade de
manter a preservação da saúde de todos os trabalhadores, em função dos riscos existentes, contemplando a realização de todos os exames médicos (Admissional, Periódico, de
Retorno ao Trabalho, Mudança de Função e Demissional), bom como instruir os seus empregados a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança e Medicina do Trabalho da Contratante;
9.36 Instruir os seus empregados a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança e Medicina do Trabalho da
Contratante;
9.37 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus supervisores;
9.38 Apresentar o plano de férias dos empregados, quando for o caso, ajustando-o às necessidades dos serviços da Contratante;
9.39 Durante a execução contratual, em havendo no�ficações e/ou solicitações de esclarecimentos por parte da fiscalização à Contratada, esta terá o prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas para acusar o recebimento da comunicação.
a) Esta determinação aplica-se apenas às trata�vas durante a ro�na de fiscalização do contrato. Para processos administra�vos de aplicação das sanções previstas no Título 18 deste
Termo de Referência, valem os procedimentos do Manual de Sanções da UFPR;
9.40 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
9.41 Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, por meio de relógio-ponto, conforme descrito neste instrumento, sem ônus adicional para a
Contratante;
9.42 Caberá à Contratada o zelo pelo mobiliário e demais equipamentos de uso compar�lhado por seus funcionários disponibilizados pela Contratante;
9.43 Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da UFPR ou a integridade �sica ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou
omissão de seus empregados;
a) Na hipótese de comprovação dos danos acima referidos, a contratada ficará obrigada a promover o ressarcimento no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação da
Contratante.
9.44 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS, e do
pagamento dos salários e demais bene�cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
a) A ausência da documentação per�nente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e rela�vas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
b) Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a UFPR poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
c) O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser no�ficado pela contratante para acompanhar o pagamento das respec�vas verbas.
9.45 Apresentar, em formato digital, no momento da implantação do contrato os documentos conforme Guia de Fiscalização dos Contratos de Prestação de Serviços com dedicação
exclusiva de Mão-de-Obra, conforme disposto no Anexo VIII-B da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG:
a) Cópia do Registro de Trabalho – CTPS;
b) ASO Admissional;
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c) Contrato de Trabalho;
d) Cópia do Comprovante de entrega de EPI;
e) Ficha Registro;
f) Cópia Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;
g) Cópia do Comprovante de entrega do Uniforme;
h) Documentos que comprovem o preenchimento dos requisitos mínimos para a ocupação do posto, tais como comprovantes de escolaridade, experiência profissional e etc.;
i) Declaração de inexistência de vínculo familiar com servidor ocupante de cargo de comissão ou função de confiança, conforme item 9.6 deste instrumento;
j) Cópia do Comprovante de entrega do crachá;
k) Relação dos funcionários que prestarão serviço na UFPR, contendo: nome completo, CPF, posto ocupado e localidade.
i. A UFPR analisará a documentação solicitada no item 9.45 deste Instrumento no prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento. Caso sejam constatadas ausências e/ou divergências
nos documentos apresentados, inclusive quanto ao conteúdo e observância à legislação trabalhista, a UFPR encaminhará relatório a Contratada contendo o prazo informado para
manifestação e regularização das pendências.
9.46 Apresentar, em formato digital, no momento do término do contrato, em até 10 (dez) dias após o seu encerramento, os documentos abaixo, conforme Anexo VIII-B da Instrução
Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG:
a) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho;
b) Comprovante de pagamento da rescisão contratual;
c) ASO demissional;
d) Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF);
e) Comprovante de Pagamento da GRRF;
f) Demonstra�vo do Trabalhador de recolhimento do FGTS rescisório;
g) Comunicação da Movimentação do Trabalhador;
h) Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP);
i) Cópia do Aviso Prévio Assinado;
j) Cópia da Carta de pedido de demissão do funcionário, quando for o caso;
k) Cópia do Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;
l) Cópia da Ficha de Atualizações da CTPS;
m) Requerimento do Seguro-Desemprego;
n) Extrato do FGTS para Fins Rescisórios;
o) Demonstra�vo de cálculo das médias para fins rescisórios (horas extras, faltas, etc.).

9.46.1 Caso a Contratada não efetue a rescisão de contrato de trabalho dos funcionários que prestavam serviço na UFPR, deverá enviar comprovação de que os empregados serão
realocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, conforme disposto no art. 64 da Instrução Norma�va 05/2017-
SEGES/MPDG, sob pena de retenção da garan�a contratual ou do pagamento das notas fiscais correspondentes ao valor do inadimplemento;
9.46.2 A nota fiscal rela�va ao úl�mo mês de prestação de serviço só poderá ser emi�da após a conferência de toda a documentação rela�va ao término do contrato pela CAAST e se
confirmada a quitação de todas as pendências trabalhistas dos funcionários;
9.46.3 A UFPR analisará a documentação solicitada no item 9.46 deste Instrumento no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta)
dias, jus�ficadamente, conforme Anexo VIII-B da Instrução Norma�va 05/2017-SEGES/MPDG.
9.46.4 Após análise da documentação con�da no item 9.46 caso sejam constatadas ausências e/ou divergências nos documentos apresentados, inclusive quanto ao conteúdo e
observância à legislação trabalhista, a UFPR encaminhará relatório a Contratada contendo o prazo informado para manifestação e regularização das pendências.
9.47 A CONTRATADA deverá encaminhar a cada período de 12 meses de vigência do contrato termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, rela�vamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação do serviço contratado.
9.48 A CONTRATADA deverá providenciar o transporte dos trabalhadores nas cidades Rio Negro e São João do Triunfo (Grupo 01) e de Palo�na (Grupo 02),  visto que em tais
municípios não existem linhas de ônibus do transporte metropolitano que se aproximem dos locais da prestação dos serviços.
9.48.1 Caberá a CONTRATADA observar a regularidade do transporte adotado, conforme a previsão do Art. 730 do Código Civil e demais normas gerais de transporte de passageiros
aprovadas pela Agencia Nacional de Transporte Terrestre.
9.49 Em caso de acidente de trabalho, a Contratada, obrigatoriamente, deverá preencher a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e encaminhá-la à Previdência Social na forma
prevista no ar�go 22 da Lei 8.213/91, encaminhando, ainda, uma cópia do documento para a CAAST/UFPR.
9.50 Quando couber, compor e manter o quadro próprio do Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT, conforme Norma de Segurança NR-04 da Portaria do Ministério do
trabalho nº 3.214, de 08 de julho de 1978.
9.51 A Contratada deverá apresentar os custos rela�vos aos equipamentos previstos na planilha de custos, sendo que:
9.51.1 Quando os equipamentos disponibilizados na execução do contrato forem novos, a Contratada deverá apresentar cópia das notas fiscais de compra, comprovando o preço
pra�cado na proposta.
9.51.2 No caso de implantação de equipamentos seminovos, a Contratada deverá comprovar o custo dos mesmos através de pesquisa de mercado.
9.51.3 Caberá a revisão de preços sobre a proposta da Contratada, se comprovado que os equipamentos disponibilizados na execução contratual estejam com valores superfaturados
na planilha de custos.
9.52 Providenciar a entrega das ferramentas nas condições e quan�dades previstas no presente edital, mediante recibo contendo a descrição de todos equipamentos que estão sendo
entregues, o qual deverá ser conferido e assinado pelos fiscais técnicos e setoriais no momento do recebimento.
Apenas para o Grupo 01:
9.53 – Empregar na prestação dos serviços mão de obra de pessoas presas, em cumprimento de pena em regime fechado, semiaberto ou aberto, ou ainda egressas do sistema
prisional, nas proposições definidas pelo art. 6º do Decreto nº 9.450, de 24/07/2018, conforme quan�ta�vo de pessoal exigido para a execução do objeto.
9.54 – Comprovar no inicio da vigência do Contrato, a efe�vação da contratação do percentual indicado nos incisos I a IV do art. 6º do Decreto nº 9450, de 24/07/2018.
9.55 - Na u�lização de mão de obra de pessoa em cumprimento de pena em regime fechado, em atendimento ao disposto nos art. 35 e art. 36 da Lei nº 7.210, de 11/07/1984, para o
início dos serviços a contratada ainda estará obrigada a:
a) Providenciar autorização prévia do juízo da execução penal, obrigação que poderá ser adimplida com o apoio do órgão de execução penal do Estado ou do preso;
b) Apresentar comprovante de ap�dão, disciplina e responsabilidade da pessoa presa contratada;
c) Apresentar comprovante do cumprimento mínimo de um sexto da pena;
9.56 -  Apresentar,  mensalmente,  ao juiz  da execução,  com cópia para o fiscal  do contrato ou para o responsável  indicado pela Contratante,  relação nominal  dos empregados
envolvidos na prestação dos serviços,  ou outro documento que comprove o cumprimento dos limites previstos no Decreto nº 9450,  de 24/07/2018,  indicando na relação os
percentuais aplicados para cada �po de trabalhador: se preso ou egresso, bem como os respec�vos regimes de cumprimento de pena, quando for o caso.
9.57 - Comunicar, em até 05 (cinco) dias, a demissão de trabalhador preso ou egresso ao fiscal do contrato ou responsável indicado pela Contratante.
9.58 - Providenciar a subs�tuição de pessoa presa ou egressa do sistema prisional por outro trabalhador de mesma condição, em até 60 (sessenta) dias, nos casos de demissão ou
outro fato gerador que impeça o comparecimento ao serviço, para fins de cumprimento dos limites previstos em contrato, conforme disponibilidade de mão de obra apta, indicada
pelo órgão responsável pela execução penal no Estado do Paraná.
9.59 - Providenciar às pessoas presas e aos egressos contratados:
a) Transporte;
b) Alimentação;
c) Uniforme idên�co ao u�lizado pelos demais terceirizados, sem singularização da condição de trabalhador preso ou egresso;
d) Equipamentos de proteção, caso a a�vidade exija;
e) Inscrição do preso em regime semiaberto, na qualidade de segurado faculta�vo, e o pagamento da respec�va contribuição ao Regime Geral de Previdência Social; e
f) Remuneração, nos termos da legislação per�nente.
9.60 - Observar todos os demais disposi�vos do Decreto nº 9450, de 24/07/2018.
9.61 - Os custos rela�vos aos postos com egressos serão reajustados diretamente na aferição dos serviços, face a contratação de mão-de-obra via convênio junto ao sistema prisional,
a qual difere da contratação cele�sta prevista na planilha de custos, conforme Decreto nº 9450, de 24/07/2018.
9.61.1 - As alterações indicadas no item 9.61 serão encaminhadas à Contratada para validação.
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10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto da presente contratação.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1.  É admissível  a  fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,  desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à con�nuidade do contrato.

12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO
12.1. A Fiscalização adotará os procedimentos descritos no Manual de Fiscalização de Contratos da UFPR e procedimentos complementares descritos nesta seção.
12.2. Durante a execução contratual, caberá ao Fiscal Setorial, mensalmente, encaminhar ao Fiscal Técnico, até o 10º dia do mês posterior à execução dos serviços, as seguintes
informações, a par�r de sua observação da prestação dos serviços:
• Se os serviços foram prestados, nos quan�ta�vos previstos no contrato;
• Se a qualidade dos serviços prestada estava adequada ao previsto no contrato;
• Se os empregados colocados a serviço do contrato prestaram os serviços devidamente uniformizados, iden�ficados e com os equipamentos necessários;
• Se todos os materiais necessários à correta prestação dos serviços foram fornecidos pela Contratada;
• Se os funcionários da Contratada estão desempenhando apenas as funções para as quais foram contratados (controle de desvios de função);
12.2.1 Caso o Contrato atenda a apenas uma unidade da UFPR, o Fiscal Técnico acumulará as funções descritas neste subitem;
12.3 Durante a execução contratual caberá ao Fiscal Técnico, mensalmente:
12.3.1 Compilar as informações recebidas dos fiscais setoriais, se houver;
12.3.2 Apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto (desempenho e qualidade da prestação dos serviços), solicitando correções, se necessário;
12.3.3 Analisar a adequação dos serviços prestados à ro�na de execução estabelecida;
12.3.4 Emi�r relatório de fiscalização, declarando o recebimento provisório dos serviços e encaminhando-o ao Gestor do Contrato;
12.3.5 Encaminhar no�ficações à Contratada, referentes às falhas de execução contratual;
12.4 Durante a execução contratual caberá à equipe da CAAST/DELOG, responsável pela Fiscalização Administra�va do Contrato, mensalmente:
12.4.1 Receber os documentos necessários à comprovação das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias dos funcionários da Contratada, conforme seção 11 deste Termo de
Referência;
12.4.2 Realizar a conferência dos documentos acima, mantendo contato com a Contratada para sanar eventuais incorreções;
12.4.3 Encaminhar processo ao fiscal técnico do contrato que fará a declaração do recebimento provisório dos serviços e encaminhamento ao Gestor do Contrato;
12.5 Durante a execução contratual caberá ao Gestor do Contrato:
12.5.1 Mensalmente, coordenar as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra�va e setorial, atestando o recebimento defini�vo dos serviços prestados;
12.5.2 Quando necessário, instruir processos para formalização dos procedimentos de prorrogação, alteração contratual, reequilíbrio econômico-financeiro e aplicações de sanção,
dentre outros;
12.5.3 Adotar providências necessárias à correta execução contratual, quando essas ultrapassarem a competência do fiscal técnico;
12.5.4 Manter relatórios gerenciais da prestação dos serviços, com vistas à subsidiar estudos preliminares para prorrogações contratuais e novas contratações;
12.5.5 Através da analise do relatório da fiscalização rela�vo ao recebimento provisório, o gestor fará o recebimento defini�vo da prestação dos serviços, solicitando as correções
necessárias à Contratada, se necessário, e comunicando-a para que emita nota fiscal/fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
12.6 Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a UFPR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.

13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
13.1 A unidade de medida dos serviços contratados será o posto de trabalho, sendo realizado o pagamento após o recebimento defini�vo dos serviços pelo fiscal do contrato.
13.2 Para aferição dos serviços prestados e análise do cumprimento das obrigações trabalhistas, a Contratada deverá apresentar até o 10º (décimo) dia corrido do mês seguinte ao da
prestação do serviço os seguintes documentos:
a) Planilha eletrônica de aferição mensal do serviço devidamente preenchida e em formato editável, conforme modelo a ser disponibilizado pela fiscalização, a qual será conferida e
validada pela CAAST;
b) Cartão Ponto (registro biométrico) dos funcionários que prestarem serviço na UFPR no mês de competência (inclusive dos funcionários subs�tutos/reservas técnicas) referente ao
período compreendido entre o 1º ao 30º dia do mês, em ordem alfabé�ca, separado por local de prestação de serviço;
i. Se houver qualquer alteração no registro do funcionário (ocupante de posto fixo ou subs�tuto), a Contratada deverá apresentar juntamente com o cartão ponto, ficha de ocorrência
contendo nome do funcionário, data e horário da marcação inserida e jus�fica�va pela ausência da marcação no registro biométrico, a qual deverá estar assinada pelo funcionário e
pelo supervisor da Empresa. Este documento terá sua validade analisada pela fiscalização administra�va, a qual definirá os critérios de aceitação junto a fiscalização técnica e
comunicará a Contratada no início da execução contratual.
ii. Não serão aceitos cartões ponto preenchidos a mão ou rasurados, tendo em vista que os cartões ponto servirão de parâmetro para os cálculos de pagamento dos serviços.
c) Folha Analí�ca do mês de competência, em ordem alfabé�ca e por tomador de serviço, contendo todos os funcionários que prestaram serviço nesse mês, inclusive dos funcionários
subs�tutos;
d) CAGED (resumo e detalhamento) (mês de competência);
e) SEFIP/GFIP, contendo as seguintes partes: Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE), Relação de Tomadores/Obras (RET), Resumo do Fechamento - Empresa -
FGTS, emi�do pelo Conec�vidade Social (mês de competência);
f) Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF INSS) do mês anterior com comprovante de pagamento.
g) Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF INSS) do mês de competência, acompanhado dos seguintes documentos do E-Social:
• Relatório S-1020 – ESOCIAL – Tabela de Lotações (para iden�ficar o número da filial e do iden�ficador que corresponda ao CNPJ da UFPR);
• Relatório S-5001 - Informações das Contribuições Sociais Consolidadas por Trabalhador rela�vo aos funcionários alocados neste contrato na UFPR;
• Relatório S-5011 - Informações das Contribuições Sociais Consolidadas por Contribuinte;
• Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários – DCTFWeb, contendo os seguintes arquivos: Relatório Resumo de Débitos, Relatório Resumo de Créditos,
Relatório da Declaração Completa, Recibo de Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários.
h) GRF do mês anterior com comprovante de pagamento e GRF gerada do mês de competência;
i) DARF IRRF do período de apuração do mês de competência, com guia detalhada, acompanhado dos Relatórios do E-Social S-5002 e S-5012. O detalhamento deverá conter o nome e
valor a ser recolhido a cada funcionário, sendo que o valor total do detalhamento deverá corresponder ao valor total da guia;
j) DARF IRRF do período de apuração do mês anterior, com guia detalhada e comprovante de pagamento. O detalhamento deverá conter o nome e valor a ser recolhido a cada
funcionário, sendo que o valor total do detalhamento deverá corresponder ao valor total da guia;
k) Declaração de encargos trabalhistas;
l) Comprovante bancário de pagamento da remuneração de cada funcionário (mês de competência);
m) Comprovante do Repasse de Vale Alimentação (VA) e/ou Vale Refeição (VR) (mês de competência).
i.  A Contratada deverá apresentar o relatório detalhado do pedido do VA ou VR, contendo o valor creditado a cada funcionário,  o total  do pedido,  o boleto/guia gerada e o
comprovante de pagamento da guia/boleto. Desta forma, dispensa-se a entrega do comprovante individual assinado por funcionário;
n) Comprovante do Repasse de Vale Transporte (VT) (mês de competência).
i. A Contratada deverá apresentar o relatório detalhado do pedido do VT, contendo o valor creditado a cada funcionário, o total do pedido, o boleto/guia gerada e o comprovante de
pagamento da guia/boleto. Desta forma, dispensa-se a entrega do comprovante individual assinado por funcionário;
o) 13º Salário (folha analí�ca complementar e comprovante de pagamento bancário individual) (quando for o caso);
p) RAIS (mês de entrega - Abril);
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q) Acordo de Compensação de horas devidamente assinado, quando houver troca de jornada de trabalho;
r) Relatório mensal das visitas do preposto aos postos de serviço, conforme item 9.20 deste instrumento;
s) Apenas referente aos funcionários em férias no mês de competência:
i. Aviso de Férias assinado pelo funcionário e pela Empresa;
ii. Médias de Horas;
iii.  Recibo de Férias assinado pelo funcionário ou, caso seja encaminhado o comprovante de pagamento de Férias,  o recibo poderá ser encaminhado sem assinatura (mês de
competência);
t) Apenas referente aos funcionários admi�dos no mês de competência:
a) Cópia do Registro de Trabalho – CTPS;
b) ASO Admissional;
c) Contrato de Trabalho;
d) Cópia do Comprovante de entrega de EPI;
e) Ficha Registro;
f) Cópia Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;
g) Cópia do Comprovante de entrega do Uniforme;
h) Documentos que comprovem o preenchimento dos requisitos mínimos para a ocupação do posto, tais como comprovantes de escolaridade, experiência profissional e etc.;
i) Declaração de inexistência de vínculo familiar com servidor ocupante de cargo de comissão ou função de confiança, conforme item 9.6 deste instrumento;
j) Cópia do Comprovante de entrega do crachá.
u) Quando da rescisão de funcionário no mês de competência:
a) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho;
b) Comprovante de pagamento da rescisão contratual;
c) ASO demissional;
d) Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS (GRRF);
e) Comprovante de Pagamento da GRRF;
f) Demonstra�vo do Trabalhador de recolhimento do FGTS rescisório;
g) Comunicação da Movimentação do Trabalhador;
h) Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP);
i) Cópia do Aviso Prévio Assinado;
j) Cópia da Carta de pedido de demissão do funcionário, quando for o caso;
k) Cópia do Comprovante de Devolução da Carteira de Trabalho;
l) Cópia da Ficha de Atualizações da CTPS;
m) Requerimento do Seguro-Desemprego;
n) Extrato do FGTS para Fins Rescisórios;
o) Demonstra�vo de cálculo das médias para fins rescisórios (horas extras, faltas, etc.).
p) Folha analí�ca;
v) E demais documentos solicitados pela Contratante necessários à fiscalização contratual;

13.3 No ato de entrega da documentação, caso a CAAST/UFPR perceba a ausência de algum dos documentos previstos no item 13.2 acima, a Contratada terá 24 (vinte e quatro) horas
para realizar a entrega da documentação complementar.
a) A UFPR analisará a documentação solicitada no item 13.2 deste Instrumento no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento. Caso sejam constatadas ausências e/ou divergências
nos documentos apresentados, inclusive quanto ao conteúdo e observância à legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, a UFPR encaminhará relatório a Contratada contendo o
prazo informado para manifestação e regularização das pendências.
b) O horário de entrega da documentação de faturamento mensal na CAAST/UFPR será das 8h às 11h e das 14h às 16h de segunda a sexta-feira. Não serão recebidos documentos fora
deste horário.
c) A Contratada deverá encaminhar toda a documentação de faturamento mensal em arquivo digital, organizada em pastas conforme orientação con�da no Anexo XII do Edital de
Pregão Eletrônico nº 103/2021, através de armazenamento em nuvem, sendo que no ato da entrega,  a Contratada deverá encaminhar um e-mail  com os dados para acesso,
informando que a documentação encontra-se postada e pronta para download.
d) Além dos arquivos digitais, a Contratada deverá trazer em formato impresso a folha analí�ca e os cartões ponto. Os cartões ponto deverão ser disponibilizados também em planilha
eletrônica passível de edição. Além do formato pdf, a folha analí�ca deverá ser entregue também em arquivo digital em formato excel ou txt. Deverá ser disponibilizado também o
registro de frequência dos funcionários em arquivo de banco de dados conforme portaria 1510/2009-MTE do mês de competência.
e) Após a entrega de toda a documentação prevista no item 13.2, a Fiscalização Administra�va fará a conferência e validação dos dados constantes na planilha de aferição do serviço
devidamente preenchida e entregue pela Contratada. Caso não haja alterações a serem realizadas, o Fiscal  Administra�vo encaminhará o relatório da fiscalização referente ao
recebimento provisório ao Gestor do Contrato que dentro do prazo previsto no item 7.5 autorizará a emissão da nota fiscal.
i. Caso constate divergências nos dados da planilha de aferição do serviço, a CAAST/UFPR encaminhará em até dois úteis anteriores ao 20º (vigésimo) dia de cada mês ao endereço
eletrônico (e-mail) informado pela Contratada, a planilha atualizada com as glosas/correções para validação da Contratada, desde que a Contratada tenha respeitado o prazo de
entrega e especificações da planilha definido no item 13.2. A Contratada terá até 02 (dois) dias úteis após o envio da planilha de aferição corrigida pela CAAST/UFPR para realizar a
análise, contestação da planilha e emissão da Nota Fiscal.
f) O valor mensal a ser faturado pela Contratada observará os seguintes critérios:
i. Tomar-se-á por base o valor mensal do posto, o qual será divido pela carga horária mensal a ser trabalhada (carga horária diária do posto x total de dias úteis para o posto no mês) e,
posteriormente, mul�plicado pelo total de horas efe�vamente trabalhadas por cada prestador de serviço que compõem o posto de trabalho (para postos 12x36, serão somadas as
horas trabalhadas pelos dois funcionários);
ii. Serão descontadas as horas/minutos de atrasos come�dos pelos funcionários que forem superior a 10 (dez) minutos diários;
g) A metodologia descrita acima poderá ser revista, caso a UFPR desenvolva novos métodos de aferição do serviço, mediante concordância da Contratada;
13.4 Devido ao recolhimento de ISS, as notas fiscais deverão ser emi�das e enviadas por e-mail para o endereço caast@ufpr.br no máximo até o 20º dia do mês, mantendo em cópia
os e-mails da equipe de fiscalização administra�va, os quais serão indicados na implantação do contrato. Caso contrário, a nota fiscal só poderá ser emi�da no 1º (primeiro) dia do mês
seguinte. Será confirmado o recebimento pela UFPR em até 01 (um) dia ú�l. Caso não haja confirmação de recebimento, é responsabilidade da Contratada fazer contato com a
CAAST/UFPR.
a) A UFPR não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais encaminhadas para outros e-mails.
13.5 Não serão realizadas revisões de planilha de aferição do serviço após a emissão da Nota Fiscal.  A data prevista para pagamento é de 30 (trinta)  após a confirmação de
recebimento pela CAAST/UFPR da Nota Fiscal.
13.6 A Nota Fiscal deverá ser emi�da por local de prestação de serviço. Todos os descontos deverão ser discriminados no corpo da nota fiscal, tais como: faltas sem cobertura, etc.
a) A Nota Fiscal deverá ser emi�da com o Código de A�vidade "17.05 - Fornecimento de mão-de-obra".
13.7 A nota fiscal rela�va ao úl�mo mês de prestação de serviço só poderá ser emi�da após a conferência de toda a documentação rela�va ao término do contrato pela CAAST e se
confirmada a quitação de todas as pendências trabalhistas dos funcionários.

14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será creditado em conta bancária indicada pela empresa, através do Banco do Brasil S.A., até o 30º (trigésimo) dia após a conclusão dos serviços, mediante
declaração de aferição do recebimento elaborada pela unidade solicitante, na nota fiscal/fatura, encaminhada pela licitante vencedora. Os documentos exigidos para o cadastramento
no SICAF deverão ser man�dos atualizados, pois será feita consulta on-line, na data do pagamento.
14.2. Conforme estabelece a Instrução Norma�va nº 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, em seu Anexo XI, item 2, a nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, mantendo-se atualizados os documentos exigidos para o cadastramento de habilitação no SICAF, tendo em vista que haverá consulta on-line ao
mesmo quando da data do pagamento.
14.3. Conforme estabelece a Instrução Norma�va nº 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, em seu Anexo XI, item 5, no caso de eventual atraso no pagamento, desde que para tanto a
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empresa não tenha concorrido de alguma forma, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso apurados desde a data limite prevista
para o pagamento até a data do efe�vo pagamento, à taxa de 06% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, onde:
EM: Encargos Moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga;
I: Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (6 / 100)/365.

15. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
15.1. A Contratante firmará Termo de Cooperação Técnica, conforme modelo do Anexo VI do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021, com Ins�tuição Financeira, o qual determinará
os termos para a abertura da Conta-Depósito Vinculada bloqueada para movimentação e as condições de sua movimentação, conforme disposto no Anexo XII da Instrução Norma�va
nº 05/2017-SEGES/MPDG.
15.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e
demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes�vo e regular
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
15.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação per�nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos
contratos e guias de recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento
de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
15.2.2. A situação prevista no caput deste item não configura vínculo emprega�cio, tampouco implica na assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dela decorrentes
entre a UFPR e os empregados da Contratada.
15.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas
repercussões  trabalhistas,  fundiárias  e  previdenciárias,  que  serão  depositados  pela  contratante  em  conta-depósito  vinculada  específica,  em  nome do  prestador  dos  serviços,
bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas
verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.
15.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,
incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou en�dade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das
respec�vas obrigações:
15.4.1. 13º (décimo terceiro) salário;
15.4.2. Férias e um terço cons�tucional de férias;
15.4.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
15.4.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.
15.4.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.
15.5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor
desta licitação e ins�tuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
15.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam re�dos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à
empresa que vier a prestar os serviços.
15.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos a�nentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
15.8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou en�dade contratante para u�lizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas
previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
15.8.1.  Na  situação  do  subitem acima,  a  empresa  deverá  apresentar  os  documentos  comprobatórios  da  ocorrência  das  obrigações  trabalhistas  e  seus  respec�vos  prazos  de
vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito
vinculada, que será encaminhada à Ins�tuição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
15.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se des�na exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos
trabalhadores favorecidos.
15.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou en�dade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências
bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
15.8.4. A solicitação de liberação de valores da conta vinculada e o envio dos documentos se darão de forma eletrônica para o endereço eletrônico informado pela UFPR na reunião de
implantação do contrato.
15.9. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respec�va �tular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da
categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço
contratado, conforme item 15 da IN SEGES/MP n. 5/2017.

16. DA REPACTUAÇÃO E REAJUSTES DO CONTRATO
16.1 Visando à adequação aos novos preços pra�cados no mercado, desde que solicitado pela Contratada e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma
apresentada  no  subitem que  se  seguirá,  o  valor  consignado no  Termo de  Contrato  será  repactuado,  compe�ndo à  Contratada  jus�ficar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da Contratante, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições
aplicáveis da Instrução Norma�va SEGES/MP n° 5, de 2017.
16.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo
ser realizada em momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra
e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
16.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
a) Para os custos rela�vos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a par�r dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção cole�va de trabalho,
vigente à época da apresentação da proposta, rela�vo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
b) Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do úl�mo reajuste aprovado por
autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou norma�va;
c) Para os demais insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a par�r da
data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
d) Para os valores associados à Manutenção Corre�va: a par�r da publicação da tabela SINAPI u�lizada como referência para os preços pra�cados. Não haverá alteração no percentual
de desconto oferecido pela Contratada no momento da licitação, mas apenas nos preços da Tabela, u�lizados como base de cálculo para aplicação do referido desconto.
16.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da úl�ma repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação.
Entende-se como úl�ma repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apos�lada.
16.5 O prazo para a Contratada solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção cole�va que fixar os novos
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
16.6 Caso a Contratada não solicite a repactuação tempes�vamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.
16.6.1 Nessas condições, se a vigência do contrato �ver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção cole�va anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;
b) do úl�mo reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou norma�va, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);
c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;
d) da publicação da Tabela SINAPI u�lizada como referência para os preços pra�cados na Manutenção Corre�va.
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16.7 Caso, na data da prorrogação contratual,  ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção cole�va da categoria, ou ainda não tenha sido possível à
Contratante ou à Contratada proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adi�vo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
16.8 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os
acordos, dissídios ou convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.
16.9 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença
norma�va, Acordo, Convenção e Dissídio Cole�vo de Trabalho.
16.10 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a Contratada efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção cole�va da categoria profissional abrangida pelo contrato.
16.11 Quando a repactuação solicitada pela Contratada se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respec�vo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I - I0) / I0

Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;
I0 = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice rela�vo ao mês do reajustamento;
16.11.1 O índice u�lizado para o cálculo será o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo)
16.11.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo; fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
16.11.3 Nas aferições finais, o índice u�lizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o defini�vo.
16.11.4 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.
16.11.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais,
por meio de termo adi�vo.
16.11.6 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a Contratante verificará,  a cada anualidade,  se houve deflação do índice adotado que
jus�fique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso posi�vo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
16.12 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
a) a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo,
dissídio ou convenção cole�va, ou sentença norma�va, contemplar data de vigência retroa�va, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
16.13 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a mo�varam, e apenas em relação à diferença porventura existente.
16.14 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a par�r da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos
custos.
16.15 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Contratante para a comprovação
da variação dos custos.
16.16  As  repactuações  serão  formalizadas  por  meio  de  apos�lamento,  exceto  quando coincidirem com a  prorrogação contratual,  caso  em que deverão  ser  formalizadas  por
aditamento ao contrato.
16.17 A Contratada deverá complementar a garan�a contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor
contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1. O adjudicatário prestará garan�a de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias
após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
17.2.  No prazo máximo de 10 (dez)  dias  úteis,  prorrogáveis  por  igual  período,  a  critério  do contratante,  contados da assinatura  do contrato,  a  contratada deverá  apresentar
comprovante de prestação de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública, seguro-garan�a ou fiança bancária.
17.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
17.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
17.3. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
17.4. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
17.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
17.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
17.4.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e
17.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.
17.5. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
17.6. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
17.7. Caso a opção seja por u�lizar �tulos da dívida pública, estes devem ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
17.8. No caso de garan�a na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos bene�cios do ar�go 827 do Código Civil.
17.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
u�lizados quando da contratação.
17.10. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas úteis, contados da data em que for no�ficada.
17.11. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.
17.12. Será considerada ex�nta a garan�a:
17.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
17.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
17.13. O garan�dor não é parte para figurar em processo administra�vo instaurado pela contratante com o obje�vo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
17.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garan�a, na forma prevista neste TR.
17.15. A garan�a da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação.
17.15.1. caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
incluindo suas repercussões previdenciárias e rela�vas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.
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17.15.2. Também poderá haver liberação da garan�a se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho.
17.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá u�lizar o valor da garan�a prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra a�vidade de
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará
sujeita à multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento come�do, a empresa que:
18.1.1. Não man�ver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de licitação:
a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal;
b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta/planilha de custos e formação de preços;
c) Deixar de manter as condições de habilitação;
d) Desis�r expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.
18.1.1.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.
18.1.2. Deixar de Celebrar o Contrato:
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para assinatura do contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar cadastro no
sistema de processo eletrônico da UFPR, para assinatura do contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte
por cento) em relação ao valor total de sua proposta.
b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta;
c) Atrasar, injus�ficadamente, a assinatura do Contrato, dentro do prazo determinado no instrumento convocatório: multa de 0,2% por dia de atraso, calculado sobre o valor da
proposta, até o décimo dia. A par�r dodécimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da alínea “b” acima;
18.1.3. Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:
a) Recusar-se ou deixar de apresentar prestação de garan�a para o Contrato: multa de 0,07% (sete centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso,
até o limite de 2% (dois por cento), sem prejuízo das consequências contratuais previstas em lei e no instrumento convocatório;
b) Recusar-se ou deixar de apresentar conta vinculada, na forma prevista no Edital de Licitação e no Contrato: multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total do contrato,
sem prejuízo das consequências contratuais previstas em lei e no instrumento convocatório;
c) Recusar-se ou deixar de apresentar comprovação de despesa (comprovantes das transferências bancárias realizadas para quitação das obrigações trabalhistas) referente à u�lização
da conta vinculada, nos prazos previstos neste instrumento: multa de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor liberado;
d) Deixar de subs�tuir funcionário faltante ou aqueles cuja subs�tuição tenha sido solicitada pela fiscalização do contrato em virtude de conduta inadequada, de modo que o Índice de
Cobertura Executado de cada Posto no mês seja inferior ao Índice de Cobertura Mínimo no mês: multa sobre o valor mensal do posto de trabalho mul�plicado pelo índice de
descobertura do posto no mês.
i. O índice de descobertura do posto será calculado a par�r da seguinte fórmula:

                            1-IC

Sendo IC = Índice de Cobertura Executado do Posto

ii. O índice de cobertura mínimo será calculado a par�r da seguinte fórmula:

                     1-(CHD/CHM)

Sendo CHD = Carga Horária Diária do Posto, e
CHM = Carga Horária Mensal

iii. O Índice de Cobertura Executado do Posto será ob�do a par�r da apuração das horas efe�vamente trabalhadas pelo posto durante o mês, dividido pelo total de horas que
deveriam ser trabalhadas no mês (carga horária mensal). Por exemplo:
O funcionário ocupante do posto de Trabalhador Agropecuário, com jornada semanal de 40h de segunda a sexta-feira, lotado em Curi�ba/PR, teve 02 (duas) faltas no mês de
setembro, sem cobertura. Para este posto a carga horária mensal, ou seja, o total de horas que deveriam ser trabalhadas no mês, é de 184 horas (23 dias a serem trabalhados por este
posto x 08 horas diárias).
Como o funcionário teve 02 (duas) faltas, ele trabalhou 168 horas.
O Índice de Cobertura Executado do Posto será de 91,30% (= 168 horas trabalhadas / 184 horas a trabalhar), ou seja, inferior ao Índice de Cobertura Mínimo do mês ( 95,65% =1 - (8h /
184h)) = cabendo a aplicação de multa.
O valor mensal do posto é de R$ 4.462,79.
Deste modo, será aplicada multa de 8,70% (1 - 91,30%) sobre o valor mensal do posto(R$ 4.462,79), totalizando uma multa no valor de R$ 388,06.
iv. Se o posto descoberto a que se refere a alínea “d” acima implicar na impossibilidade de realização das a�vidades por outros postos, ou impedir a realização normal das a�vidades
da unidade da UFPR onde ocorrer a prestação dos serviços, o valor da multa a ser aplicada ao posto descoberto será mul�plicado por 02 (dois).
e) Ao final de cada mês de prestação dos serviços, será apurado também o Índice de Cobertura Geral dos Postos para cada município em que há prestação de serviço. O Índice Geral
de Cobertura de Postos será ob�do pela média dos Índices de Cobertura de cada Posto da localidade. Serão aplicadas as seguintes multas, sem prejuízo daquelas constantes na alínea
"d":
i. 1% (um por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou inferior a 90%, mas superior a 80%.
ii. 3% (três por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou inferior a 80%, mas superior a 75%.
iii. 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal contratado para o município, quando o Índice de Cobertura Geral dos Postos do município for igual ou inferior a 75%, sendo que a falha
será considerada inexecução do contrato, podendo implicar na sua rescisão e no impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 2 (dois) anos.
f) Deixar de instalar o relógio ponto, bem como permi�r a indisponibilidade superior a 24h (vinte e quatro horas) dos registradores eletrônicos: multa de 0,03% (zero vírgula zero três
por cento) sobre o valor mensal contratado por dia de indisponibilidade do equipamento;
g) Deixar de implantar PPRA e/ou PCMSO nos prazos previstos no Edital de Licitação: multa de 0,015% (zero vírgula zero quinze por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de
atraso;
h) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato, referentes às informações dos funcionários ocupantes dos postos ou outros esclarecimentos
necessários à boa execução contratual, observados os prazos previstos em Contrato: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor mensal do Contrato;
i) Recusar-se ou deixar de cumprir normas internas da UFPR, apontadas em relatório de fiscalização: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor mensal do Contrato;
j)  Deixar  de indicar  preposto e/ou de comunicar  sua subs�tuição à UFPR nos prazos previstos no edital  de licitação,  ou ainda,  deixar  o preposto de cumprir  suas obrigações
estabelecidas em edital: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso;
k) Deixar de manter escritório de representação na cidade de Curi�ba ou em sua Região Metropolitana: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do Contrato,
para cada mês em que a falta persis�r, sendo calculada proporcionalmente caso o período de descumprimento seja menor;
l) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade �sica ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos
no edital de licitação: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor mensal do Contrato, por dia em que a falha persis�r, sem prejuízo das demais custas com o
ressarcimento dos danos causados;
m) Deixar de solucionar nos prazos determinados pela UFPR as divergências apontadas nos relatórios de fiscalização do contrato após análise dos documentos solicitados nos itens
9.45, 9.46 e 13.2: multa conforme tabela abaixo. A aplicação da multa estará limitada a 10% do valor mensal contratado do mês em que houver a falha apurada pela fiscalização do
Contrato:
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Ausência e/ou Divergências nos documentos con�dos no Item 13.2, alíneas "a" a
"s":

Total de Funcionários afetados (porcentagem em relação ao total de funcionários contratados)

até
10% 

Acima  de  10%  a
25% 

Acima  de  25%  a
50% 

Acima  de  50%  a
75%

Acima  de
75%

em até 05 documentos 0,6% 1,9% 3,8% 4,4% 5,6%

de 06 a 10 documentos 1,3% 3,8% 5,6% 6,3% 7,5%

de 11 a 15 documentos 2,5% 4,4% 6,3% 8,1% 9,4%

acima de 15 documentos 3,1% 5,0% 6,9% 8,8% 10,0%

Ausência  e/ou Divergências  nos  documentos  con�dos no Item 9.45,  alíneas  "a"  a  "k",  e  Item 13.2,  alínea  "t"  deste  Termo de
Referência:

Valor  da  multa  por  documento  por
funcionário

alíneas "j" e "k" (Crachá e relação de funcionários) R$ 7,00

alíneas "h" e "i" (escolaridade, experiência, parentesco) R$ 21,00

alíneas "e", "f" e "g" (ficha registro, devolução CTPS, uniforme) R$ 42,00

alíneas "a", "b", "c" e "d" e item 7.2.2-y (registro CTPS, ASO, contrato trabalho, EPI) R$ 62,00

Ausência e/ou Divergências nos documentos con�dos no Item 9.46, alíneas "a" a "o", e Item 13.2 deste Termo de Referência, alínea "u":
Valor  da  multa  por  documento  por
funcionário

alíneas "n" e "o" (extrato FGTS, demonstra�vo de médias) R$ 21,00

alíneas "i" a "m" (aviso prévio, carta de pedido de demissão, devolução CTPS, ficha atualização CTPS, requerimento seguro-desemprego) R$ 42,00

alíneas "a" e "h" (TRCT e comprovante pagamento, ASO, GRRF e comprovante de pagamento, demonstra�vo do trabalhador FGTS rescisório,
comunicado movimentação trabalhador, PPP)

R$ 62,00

n) Deixar de entregar quaisquer insumos (Uniformes e EPIs) solicitados para execução contratual, nos prazos previstos neste instrumento: multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
sobre o valor do posto que não receber o material, por dia de atraso, mul�plicado pelo número de itens pendentes de entrega.
o) Deixar de entregar ou permi�r a indisponibilidade das ferramentas solicitadas para o contrato, por prazo superior a 48 (quarenta e oito) horas: multa de 0,2% (zero vírgula dois por
cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso, mul�plicado pela quan�dade de ferramentas indisponíveis.
p) Deixar de realizar o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como não recolher contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS: multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do inadimplemento, com possibilidade de rescisão contratual de acordo com o interesse da Administração.
q) Deixar de manter as condições de habilitação, após a homologação do certame licitatório: multa de até 1% (um por cento) sobre o valor remanescente do Contrato. Se a falha
inviabilizar procedimentos específicos da UFPR, como a prorrogação contratual ou o registro de empenho, a multa será elevada para 5% (cinco por cento) do valor total (anual) do
Contrato.
18.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita, ainda, ao impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um)
ano;
18.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa:
a) Omi�r informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos;
b) Adulterar documento, público ou par�cular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos;
18.1.4.1 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:
i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;
ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação.
18.1.5. Cometer fraude fiscal:
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;
b) Omi�r informações em suas notas fiscais ou de outrem;
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.
18.1.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
18.1.5.2. As empresas enquadradas no item 18.1.5 acima ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao:
i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;
ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação;
18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo:
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;
b) Par�cipação na licitação de empresa cons�tuída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários,
objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa par�cipante e da penalizada anteriormente.
18.1.6.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento
de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato/Ata de Registro de Preços, conforme o caso.
18.2. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos ar�gos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, e advertência, nos casos de menor gravidade.
18.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais,
apurados durante o processo administra�vo de penalização.
18.4. Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
18.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras.
18.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das
multas previstas no Edital, no contrato e das demais cominações legais.
18.7. As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa,
até a data de vencimento que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do
índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data do efe�vo pagamento.
a) Caso a contratada, por qualquer mo�vo, não efetue o recolhimento da GRU na conta única da UFPR, dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura
a ser paga à fornecedora, independente de comunicação prévia, ou da garan�a depositada.
18.8. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administra�vo, levará em consideração:
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a) O dano causado à Administração;
b) O caráter educa�vo da pena;
c) A reincidência como maus antecedentes;
d) A proporcionalidade.
18.9. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administra�va e civil de pessoas jurídicas
pela prá�ca de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.
18.10. Caso as multas previstas no edital de licitação e no instrumento contratual não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar,
administra�va e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil Brasileiro.
18.11. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor o contrato, cobrando apenas os valores referentes às multas,
fundamentando expressamente as razões que mo�vam a manutenção da relação contratual.
18.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade,
ressalvado o direito de apreciação judicial do ato.

19. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
19.1. Os critérios de seleção a serem atendidos pelos licitantes estão previstos no Título 9 do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021.

20. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
20.1. Para elaboração de sua proposta o licitante deverá considerar a especificação dos itens, inclusive quanto à unidade de medida, con�da neste Termo de Referência do Edital de
Pregão Eletrônico nº 103/2021.

GRUPO 01

Planilha
 ID  do
posto

Descrição Compilada Jornada Quan�dade Insal Peric
Valor
Unitário

Valor Mensal
Valor  Total
(anual)

Localidade  - Pinhais/PR - Fazenda Canguiri

1 13 Auxiliar de Marceneiro 40h 1  R$ 3.213,28 R$ 3.213,28 R$ 38.559,36

2 15 Eletricista 40h 1 30%  R$ 6.651,20  R$ 6.651,20 R$ 79.814,40

3 14 Marceneiro 40h 1  R$ 3.727,28  R$ 3.727,28 R$ 44.727,36

4 16 Mecânico Agrícola 40h 1 40%  R$ 6.681,76  R$ 6.681,76 R$ 80.181,12

5 18 Oficial de manutenção civil Lider 40h 1  R$ 5.295,01  R$ 5.295,01 R$ 63.540,12

6 6 Roçador 40h 4  R$ 4.208,31  R$ 16.833,24 R$ 201.998,88

7 17 Serralheiro 40h 1 20%  R$ 5.988,39  R$ 5.988,39 R$ 71.860,68

8 1 Supervisor na Exploração Agrícola 40h 2  R$ 5.106,93  R$ 10.213,86 R$ 122.566,32

9
3, 4, 21 e
23

Trabalhador Agropecuário 12X36 9 20%  R$ 8.966,58  R$ 80.699,22 R$ 968.390,64

10 2 e 24 Trabalhador Agropecuário 40h 3 20%  R$ 4.259,64  R$ 12.778,92 R$ 153.347,04

11
7, 10, 11,
12,  20  e
22

Trabalhador Agropecuário 40h 9  R$ 3.759,37  R$ 33.834,33 R$ 406.011,96

12 5
Trabalhador  Agropecuário
Encarregado

12X36 1 20%  R$ 10.911,54  R$ 10.911,54 R$ 130.938,48

13 19
Trabalhador  da  manutenção  de
edificações

40h 4  R$ 4.271,40  R$ 17.085,60 R$ 205.027,20

14 8 Tratorista Agrícola 12X36 1 20%  R$ 9.954,24  R$ 9.954,24 R$ 119.450,88

15 9 Tratorista Agrícola 40h 1 20%  R$ 4.708,58  R$ 4.708,58 R$ 56.502,96

Localidade  - Rio Negro/PR - Estação Experimental

16 30 Oficial de manutenção civil 40h 1  R$ 5.264,67  R$ 5.264,67 R$ 63.176,04

17 31 Roçador 40h 1  R$ 4.130,39  R$ 4.130,39 R$ 49.564,68

18 33 Trabalhador Agropecuário 40h 2  R$ 3.660,34  R$ 7.320,68 R$ 87.848,16

19 32 Tratorista Agrícola 40h 1  R$ 4.130,39  R$ 4.130,39 R$ 49.564,68

São João do Triunfo/PR - Estação Experimental

20 34 Trabalhador Agropecuário 40h 1  R$ 3.660,34  R$ 3.660,34 R$ 43.924,08

CUSTO ESTIMADO PARA A PROPOSTA (POSTOS DE TRABALHO)  R$ 253.082,92 R$ 3.036.995,04

CUSTO ESTIMADO PARA OS INSUMOS  R$ 21.319,31 R$ 255.831,71

VALOR TOTAL (POSTOS + INSUMOS) R$ 274.402,23 R$ 3.292.826,75

GRUPO 02
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Planilha
 ID  do
posto

Descrição
Compilada

Jornada Quan�dade Insal Peric
Valor
Unitário

Valor Mensal Valor Total (anual)

Localidade  - Maripá/PR - Estação Experimental

01 25
Trabalhador
Agropecuário

40h 2 20% R$ 4.263,49  R$ 8.526,98  R$ 102.323,76

Localidade  - Palo�na/PR - Estação Experimental

02 26
Trabalhador
Agropecuário

40h 7 R$ 25.622,38 R$ 307.468,56 R$ 25.622,38

03 27
Trabalhador
Agropecuário

40h 1 20% R$ 4.166,31 R$ 49.995,72 R$ 4.166,31

04 28 Tratorista Agrícola 40h 1 R$ 4.130,39 R$ 49.564,68 R$ 4.130,39

CUSTO ESTIMADO PARA A PROPOSTA (POSTOS DE TRABALHO) R$ 42.446,06 R$ 509.352,72

CUSTO ESTIMADO PARA OS INSUMOS R$ 5.771,39 R$ 69.256,66

VALOR TOTAL (POSTOS + INSUMOS) R$ 48.217,45 R$ 578.609,38

20.2. Os licitantes devem ofertar a quan�dade total solicitada para o item.
20.3. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao es�mado pela Administração, sob pena de desclassificação na fase de aceitação.

21. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
21.1. O valor total da licitação é de R$ 3.871.436,13 (três milhões, oitocentos e setenta e um mil, quatrocentos e trinta e seis reais e treze centavos),, para um período de 12 (doze)
meses.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
22.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, por conta da fonte
8100 – Tesouro Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Ins�tuições Federais de Ensino Superior, elemento de despesa 3390.37 – Locação de Mão de Obra, até o
limite total de R$ 3.871.436,13 (três milhões, oitocentos e setenta e um mil, quatrocentos e trinta e seis reais e treze centavos),.

Curi�ba, 29 de setembro de 2021.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 23075.037037/2020-77
CONTRATO Nº xxx/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ E A EMPRESA xxxxxxx.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua XV de Novembro, nº 1299, nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.095.679/0001-49,
neste ato representada pelo Pró-Reitor de Administração, NOME COMPLETO, CPF, conforme delegação de competência pela Portaria nº XXX, de DD/MM/AAAA, do Magnífico Reitor,
doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado a Empresa xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua xxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxx, xxxxxx, CEP xxxxxxxx,
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº xxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente
contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 103/2021, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de
21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Norma�vas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da
Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto
nº 9.450, de 24 de julho de 2018, e da Portaria Interministerial nº 03, de 11 de setembro de 2018, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as
exigências estabelecidas no Edital, e demais normas que dispõem sobre a matéria, bem como as cláusulas a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados para atender as Fazendas Experimentais da Universidade Federal do
Paraná, que compõem o Centro de Ensino Aplicado em Ciências Agrárias localizadas em Pinhais, Rio Negro, São João do Triunfo, Palo�na e Maripá, visando a estabelecer contrato de
dedicação exclusiva de mão de obra, para o preenchimento de 46 (quarenta e seis) postos de trabalho para o Grupo 01 e 11 (onze) postos de trabalho para o Grupo 02, conforme
especificação detalhada constante no Termo de Referência (Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 103/2021).
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO Unidade
Quant.

Postos
Valor Unitário do Posto

Valor

Mensal
Valor Anual
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1

Valor Total para os Postos de Trabalho

Valor Total para os Insumos

Valor Total da Proposta (para o período de 12 meses)

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, na
forma do art. 57, da Lei nº 8.666/1993, alterada pela Lei nº 9.648/1998, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.
2.2. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas advindas do presente pregão correrão por conta dos recursos consignados na fonte 8100 – Tesouro Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das
Ins�tuições Federais de Ensino Superior, elemento de despesa 3390.37 – Locação de Mão de Obra.
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início
de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021,
e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO E REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sen�do amplo do valor contratual (reajuste em sen�do estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência,
parte integrante do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021 e deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 103/2021;
11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do
contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).
11.6. Quando da rescisão, o fiscal administra�vo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão
realocados em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).
11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:
11.7.1.  a  garan�a contratual,  prestada com cobertura para  os  casos de descumprimento das  obrigações de natureza trabalhista  e  previdenciária  pela  CONTRATADA,  que será
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham par�cipado da execução dos serviços objeto do contrato.
11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:
11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan�a prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais
créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.
11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.
11.11. Para o grupo 1, a inobservância das regras previstas no art. 5º do Decreto nº 9.450, de 24/07/2018, durante o período de execução contratual acarreta a quebra de cláusula
contratual e possibilita a rescisão por inicia�va da administração pública federal, além das sanções previstas na Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e no contrato.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. É eleito o Foro da Jus�ça Federal - Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de Curi�ba para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Curi�ba, xx de xxxxx de 2021.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

EMPRESA CONTRATADA

ANEXO III

Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar
Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho, Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo
Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União – 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Be�ero e pelo Advogado da União,
Dr. Mário Luiz Guerreiro;
CONSIDERANDO que toda relação jurídica  de  trabalho cuja  prestação laboral  não eventual  seja  ofertada pessoalmente  pelo  obreiro,  em estado de subordinação e  mediante
contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza
estatutária, com a Administração Pública;
CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos pra�cados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei
trabalhista;
CONSIDERANDO que as sociedades coopera�vas, segundo a Lei no 5.764, de 16/12/1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza
civil, não sujeitas à falência, cons�tuídas para prestar serviços aos associados”.
CONSIDERANDO que as coopera�vas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos obje�vos sociais previstos na sua
norma estatutária, (art. 86, da Lei no 5.764, de 16/12/1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das coopera�vas funcionarem como agências de locação de
mão de obra terceirizada;
CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prá�ca do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela
jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);
CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por coopera�vas de mão de obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fá�ca idên�ca
a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas
prote�vas do trabalho, especialmente àquelas des�nadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa
humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Cons�tuição Federal);
CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a Administração Pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do
fornecedor de mão de obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do
art. 3º, da CLT na a�vidade de intermediação de mão de obra patrocinada por falsas coopera�vas;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Coopera�vas aprovada na 90ª sessão, da OIT (Organização Internacional do Trabalho), em junho de 2002, dispondo
que os Estados devem implementar polí�cas nos sen�do de:
“8.1.b Garan�r que as coopera�vas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e
combater pseudocoopera�vas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.”
RESOLVEM
Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília/DF, mediante os seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores por meio de coopera�vas de mão de obra, para a prestação de serviços ligados às suas a�vidades-fim ou meio,
quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, cons�tuindo
elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:
a) Serviços de limpeza;
b) Serviços de conservação;
c) Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) Serviços de recepção;
e) Serviços de copeiragem;
f) Serviços de reprografia;
g) Serviços de telefonia;
h) Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) Serviços de secretariado e secretariado execu�vo;
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j) Serviços de auxiliar de escritório;
k) Serviços de auxiliar administra�vo;
l) Serviços de office boy (con�nuo);
m) Serviços de digitação;
n) Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão p) licitante;
p) Serviços de ascensorista;
q) Serviços de enfermagem;
r) Serviços de agentes comunitários de saúde;

Parágrafo Primeiro - O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo - As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

CLÁUSULA SEGUNDA - Considera-se coopera�va de mão de obra, aquela associação cuja a�vidade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias
profissões (inexis�ndo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma
individual (e não cole�va), pelos seus associados.

CLÁUSULA TERCEIRA - A União obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os
mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), coopera�vas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades coopera�vas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula
Primeira e sejam prestados em caráter cole�vo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às coopera�vas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser
juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente
vedado o fornecimento (intermediação de mão de obra) de trabalhadores a órgãos públicos por coopera�vas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo  -  Os editais de licitação que se des�nem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de
conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a CONTRATADA do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços
para as quais se obje�va a contratação, cons�tuindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respec�vo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

CLÁUSULA QUARTA - A União obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições
estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro - O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas a�vidades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula
Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais.

Parágrafo Segundo  -  Em caso de no�cia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a União, depois de in�mada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua
jus�fica�va perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

CLÁUSULA QUINTA - A União se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas
e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em
relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais  (DEST),  do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

CLÁUSULA SEXTA - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

CLÁUSULA SÉTIMA - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a par�r da data de sua homologação judicial.

Parágrafo Único - Os contratos em vigor entre a União e as Coopera�vas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

CLÁUSULA OITAVA - A presente conciliação ex�ngue o processo com exame do mérito apenas em relação à União, prosseguindo o feito quanto aos demais réus.

Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de �tulo judicial, nos termos dos ar�gos 831, parágrafo
único, e 876, caput, da CLT.

Brasília, 5 de junho de 2003.

BRASILINO SANTOS RAMOS
Procurador-Chefe/PRT 10ª Região

FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador do Trabalho

ANEXO IV
MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO (CONFORME ESTABELECIDO NA ALÍNEA "D" DO ITEM 1.2 DO ANEXO VII-B DA IN

SEGES/MP N. 5/2017)

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX

______________________________________________  (iden�ficação  do  licitante),  inscrita  no  CNPJ  nº  _______________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o  Sr.
___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Iden�dade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome do
Órgão ou En�dade promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução Norma�va n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão e dos disposi�vos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX:

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores rela�vos aos salários e
demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização,
sem prejuízo das sanções cabíveis.

2)  que  sejam  provisionados  valores  para  o  pagamento  dos  trabalhadores  alocados  na  execução  do  contrato  e  depositados  em  conta  corrente  vinculada,  bloqueada  para
movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a ins�tuição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do

SEI/UFPR - 3867932 - Edital https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

55 of 66 29/11/2021 13:36



Órgão ou En�dade promotora da licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respec�vos saldos e extratos, independentemente de qualquer
intervenção da �tular da conta.

3) que a CONTRATANTE u�lize o valor da garan�a prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a
CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.

..........................................., .......... de.......................................... de 20.....

________________________________________
(assinatura do representante legal do licitante)

Nota explica�va: A assinatura desta “Autorização Complementar” deve ser precedida da solicitação de abertura da conta-depósito para a Ins�tuição Financeira com quem se tenha
firmado Termo de Cooperação Técnica e é condição para a celebração do contrato.

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaramos  que  a  empresa___________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  nº_____________________________________,  Inscrição  Estadual
nº______________________, estabelecida no (a)__________________________ possui os seguintes contratos firmados com a inicia�va privada e/ou administração pública:

Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano de Contrato Vigência Valor Total do Contrato (R$) *Valor Remanescente do Contrato

TOTAL R$ R$

Observação:
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.
a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo:

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1
Valor total dos contratos *

Observação:
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).
Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.
b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) posi�vo ou
nega�vo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar jus�fica�vas.

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 =
Valor da Receita Bruta

Local e Data

__________________________________________
Assinatura e Carimbo do Emissor

ANEXO VI
MODELO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

(Anexo XII-A da Instrução Norma�va nº 05/2017-SEGES/MPDG)
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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ____/____

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA  QUE,  ENTRE  SI,  CELEBRAM  A  UNIÃO,  POR  INTERMÉDIO  DO  _________________  (ÓRGÃO  /  ENTIDADE)  E  A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA
________________________, VISANDO A OPERACIONALIZAÇÃO DA RETENÇÃO DE PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E OUTROS A SEREM PAGOS, NOS
TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA XXXX, E ALTERAÇÕES POSTERIORES.

A UNIÃO, por intermédio do ________, (informar o órgão) estabelecido(a) __________ , (endereço completo), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ________________, por meio da
Coordenação  _______________,  consoante  delegação  de  competência  conferida  pela  Portaria  nº___,  de  __/__/__,  (data)  publicada  no  D.O.U.  de  ___/__/__(data),  neste  ato
representado(a)  pelo(a)__________(cargo),  Senhor(a)  _____________,  portador(a)  da  Carteira  de  Iden�dade nº  _________,  expedida  pela  _______,  e  inscrito  no  CPF  sob nº
______________, nomeado(a) pela Portaria nº ______, de __/__/__(data), publicada no D.O.U. de __/__/___(data), doravante denominado(a) ADMINISTRAÇÃO, e de outro lado, a
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,___________________________,  estabelecido(a)  _______________,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  __________________,  daqui  por  diante
denominado(a) INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato representado(a) pelo seu __________________ (cargo), Senhor(a) __________________, portador(a) da Carteira de Iden�dade
nº ____________, expedida pela ______, e inscrito no CPF sob nº ________________, têm justo e acordado o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para o estabelecimento
de critérios e procedimentos para abertura automa�zada de contas bancárias específicas des�nadas a abrigar os recursos re�dos de rubricas constantes da planilha de custos e
formação de preços de contratos firmados pelo órgão ou en�dade ora mencionado, mediante as condições previstas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DAS DEFINIÇÕES

Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por:

1. CLT - Consolidação das Leis do Trabalho.

2. Prestador de Serviços - pessoa �sica ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMINISTRAÇÃO.

3. Rubricas - itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO.

4. Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação - cadastro em nome do Prestador dos Serviços de cada contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO,  a ser u�lizada
exclusivamente para crédito das rubricas re�das.

5. Usuário(s) - servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO e por ela formalmente indicado(s), com conhecimento das chaves e senhas para acesso aos aplica�vos instalados nos sistemas de
autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

6. Par�cipes - referência ao órgão da Administração Pública Federal e à Ins�tuição Financeira.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO

O presente instrumento tem por obje�vo regulamentar o estabelecimento, pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, dos critérios para abertura de contas-depósitos específicas des�nadas a
abrigar os recursos re�dos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO,  bem como viabilizar o acesso da
ADMINISTRAÇÃO aos saldos e extratos das contas abertas.

1. Para cada Contrato será aberta uma Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços do Contrato.

2. A conta será exclusivamente aberta para recebimento de depósitos dos recursos re�dos de rubricas constantes da planilha de custos e de formação de preços dos contratos
firmados pela ADMINISTRAÇÃO, pagos ao Prestador de Serviços dos Contratos e será denominada Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação.

3. A movimentação dos recursos na Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação será providenciada exclusivamente à ordem da ADMINISTRAÇÃO.

CLÁUSULA TERCEIRA
DO FLUXO OPERACIONAL

O cadastramento, captação e movimentação dos recursos dar-se-ão conforme o fluxo operacional a seguir:

1. A ADMINISTRAÇÃO firma o Contrato com o Prestador dos Serviços.

2. A ADMINISTRAÇÃO  envia à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  arquivo em meio magné�co, em modelo específico previamente acordado entre a ADMINISTRAÇÃO  e a INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA,  para abertura de Conta-Depósito Vinculada ―  bloqueada para movimentação -  em nome do Prestador de Serviços que �ver contrato firmado ou envia O�cio à
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a abertura de Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.

3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe arquivo transmi�do pela ADMINISTRAÇÃO e abre Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, em nome do Prestador dos
Serviços  para  todos  os  registros  dos  arquivos  válidos,  nas  agências  da  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  no  território  nacional  ou  a  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  recebe  O�cio  da
ADMINISTRAÇÃO e, após a entrega, pelo Prestador de Serviços, dos documentos necessários, procede à abertura da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação em
nome do Prestador de Serviços.

4. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA envia à ADMINISTRAÇÃO arquivo retorno em modelo específico previamente acordado entre os Par�cipes, contendo o cadastramento da Conta-
Depósito Vinculada ―  bloqueada para movimentação aberta em nome do Prestador dos Serviços, bem como as eventuais rejeições, indicando seus mo�vos ou envia O�cio à
ADMINISTRAÇÃO, contendo o número da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.

5. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe o o�cio da ADMINISTRAÇÃO e efetua cadastro no seu sistema eletrônico.

6. A ADMINISTRAÇÃO credita mensalmente recursos re�dos da planilha de custos e de formação de preços do contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO na Conta-Depósito Vinculada
―  bloqueada  para  movimentação,  man�da  exclusivamente  nas  agências  da  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  mediante  emissão  de  Ordem  Bancária,  na  forma  estabelecida  pela
ADMINISTRAÇÃO e pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

7. A ADMINISTRAÇÃO solicita à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a movimentação dos recursos, na forma do Anexo IV do presente Instrumento.

8.  A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  acata solicitação de movimentação financeira  na Conta-Depósito Vinculada ―  bloqueada para movimentação efetuada pela  ADMINISTRAÇÃO,
confirmando, por meio de O�cio, nos moldes indicados no Anexo V deste Instrumento, caso a movimentação não tenha sido efetuada pela Administração via meio eletrônico.

9. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO aplica�vo, via internet, para consulta de saldos e extratos e para movimentação, se for o caso, da Conta-Depósito
Vinculada ― bloqueada para movimentação, após autorização expressa da ADMINISTRAÇÃO, para recebimento de chave e senhas de acesso a sistema eletrônico.

9.1. O fluxo operacional se dará nos seguintes termos:

9.1.1. O acesso da ADMINISTRAÇÃO às contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação fica condicionado à expressa autorização, formalizada em caráter irrevogável e
irretratável, nos termos do Anexo VI deste Instrumento, pelos Proponentes, �tulares das contas, quando do processo de entrega da documentação junto à agência da INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA;

9.1.2. Os recursos depositados nas contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação serão remunerados conforme índice de correção da poupança pro rata die; e

9.1.3. Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no subitem 9.1.2 deste Instrumento implicará a revisão deste Termo de Cooperação Técnica.

CLÁUSULA QUARTA
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DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

À ADMINISTRAÇÃO compete:

1. Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, onde está estabelecido o vínculo jurídico com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para amparar a u�lização de
qualquer aplica�vo;

2. Designar, por meio de O�cio, conforme Anexo VII do presente Instrumento, até, no máximo, 4 (quatro) servidores para os quais a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará chaves e
senhas de acesso ao autoatendimento à  Administração,  com poderes  somente para consultas  aos  saldos  e  aos  extratos  das  contas-depósitos  vinculadas  -  bloqueadas  para
movimentação;

3. Remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivos em modelo específico, acordado entre os Par�cipes, solicitando o cadastramento das contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para
movimentação ou remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA O�cio, solicitando a abertura das contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação;

4.  Remeter  O�cios  à  Agência  da  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  solicitando  a  movimentação  de  recursos  das  contas-depósitos  vinculadas  -  bloqueadas  para  movimentação  ou
movimentá-los por meio eletrônico;

5. Comunicar ao Prestador de Serviços, na forma do Anexo VIII do presente Instrumento, o cadastramento das contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação,
orientando-os a comparecer à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para providenciar a regularização, entrega de documentos e assinatura da autorização, em caráter irrevogável e
irretratável, nos termos do Anexo VI deste instrumento, para que a ADMINISTRAÇÃO possa ter acesso aos saldos e aos extratos da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para
movimentação, bem como solicitar movimentações financeiras;

6. Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos sistemas de autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e
aos extratos das contas-depósitos vinculadas-bloqueadas para movimentação;

7. Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;

8. Instruir os usuários sobre forma de acesso às transações dos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;

9. Manter rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;

10. Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso ou da quebra de sigilo das senhas dos servidores devidamente cadastrados nos sistemas de
autoatendimento, conforme item 2 desta cláusula, cuidando de subs�tuí-las, imediatamente, caso suspeite de que tenham se tornado de conhecimento de terceiros não autorizados;

11. Responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão de falha de seu equipamento e/ou erros de processamento devido da inexistência de
informação ou de fornecimento incompleto de informações;

12. Comunicar tempes�vamente à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  qualquer anormalidade detectada que possa comprometer o perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de
autoatendimento, em especial, no que concerne à segurança das informações;

13. Permi�r, a qualquer tempo, que técnicos da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA possam vistoriar o hardware e so�ware u�lizados para conexão aos sistemas de autoatendimento; e

14. Não divulgar quaisquer informações con�das nas transações efetuadas nos sistemas de autoatendimento colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a
privacidade em face de servidores, e outras pessoas integrantes da ADMINISTRAÇÃO que não sejam usuários, e as normas de segurança da informação da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

CLÁUSULA QUINTA
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA compete:

1. Disponibilizar os sistemas de autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO;

2. Gerar e fornecer até 4 (quatro) chaves e senhas iniciais de acesso, para u�lização na primeira conexão aos sistemas de autoatendimento, oportunidade na qual as senhas serão
obrigatoriamente subs�tuídas pelos respec�vos detentores das chaves, por outra de conhecimento exclusivo do usuário;

3. Informar à ADMINISTRAÇÃO quaisquer alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, por intermédio dos sistemas de autoatendimento ou via O�cio;

4. Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste Instrumento, e ao cadastramento de contas-depósitos vinculadas ―  bloqueadas para
movimentação;

5. Gerar e encaminhar, via sistema de autoatendimento, os arquivos retorno do resultado do cadastramento das contas-depósitos vinculadas-bloqueadas para movimentação ou
encaminhar O�cio, contendo o número da conta aberta em nome do Prestador dos Serviços;

6. Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos objeto deste Instrumento; e

7. Informar à ADMINISTRAÇÃO os procedimentos adotados, em atenção aos O�cios recebidos.

CLÁUSULA SEXTA
DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS

Este Termo de Cooperação Técnica não implica desembolso, a qualquer �tulo, presente ou futuro, sendo vedada a transferência de recursos financeiros entre os Par�cipes.

CLÁUSULA SÉTIMA
DA VIGÊNCIA

* Observar a Orientação Norma�va/AGU nº 44, de 26 de fevereiro de 2014.

O presente Termo de Cooperação Técnica poderá ter sua vigência limitada a até 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA
DA PUBLICAÇÃO

A publicação de extrato do presente Instrumento no Diário Oficial da União será providenciada pela ADMINISTRAÇÃO até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à data de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a par�r daquela data.

CLÁUSULA NONA
DAS ALTERAÇÕES

Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata do objeto, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Adi�vo,
celebrado entre os Par�cipes, passando esses termos a fazer parte integrante deste Instrumento como um todo, único e indivisível.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA RESCISÃO

Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos Par�cipes em razão do descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem
assim pela superveniência de norma legal ou fato administra�vo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante comunicação prévia da parte
que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando os Par�cipes responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica deverão ser resolvidos mediante conciliação entre os Par�cipes, com prévia comunicação por
escrito da ocorrência, consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser resolvidos dessa forma serão dirimidos pela Jus�ça Federal, na Seção Judiciária de
____________________________.

E por estarem justos e de acordo, os Par�cipes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que
produza os legí�mos efeitos de direito.

________________________________________
(Local e data)

Assinatura do representante da
ADMINISTRAÇÃO

Assinatura do representante da
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

Anexo I do Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____

O�cio nº _____/_____ - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

__________ de _______________de 20__.

A Sua Senhoria o(a) Senhor(a)

(nome)

(cargo/Gerente)

(Endereço com CEP)

Senhor(a) Gerente,

Reporto-me ao Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____, firmado com essa Ins�tuição, para solicitar que, excepcionalmente, promova o cadastramento de conta-depósito
vinculada – bloqueada para movimentação –, em nome do Prestador de Serviços a seguir indicado, des�nada a receber recursos re�dos de rubricas constantes na planilha de custos
e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL:

CNPJ: ______________

Razão Social:________________________

Nome Personalizado: _________________________

Endereço: __________________________________

Representante Legal: __________________________

CPF do Representante Legal: ______________________

Atenciosamente,

__________________________________________

Assinatura do

Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal

ou do servidor previamente designado pelo ordenador

Anexo II do Termo de Cooperação Técnica nº _______/_________
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INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

LOGOTIPO

__________, ___ de ___________ de 20__.

Senhor (a) _________,

Em  atenção  ao  O�cio  ________  informamos  que  o  representante  legal  da  empresa_______________________,  CNPJ  _________________,  deverá  comparecer  à
agência_____________________ para assinar o contrato da abertura de Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, des�nada a receber créditos ao amparo na IN
nº ___de ___ de ___ de ____, a �tulo de provisão para encargos trabalhistas do Contrato nº________.

Ra�fico que, conforme previsto no Termo de Cooperação Técnica nº ____/ _____firmado com a Ins�tuição Financeira, qualquer �po de movimentação financeira somente ocorrerá
mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

_________________________________,

Gerente

Ao (A) Senhor (a)

Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Endereço

Anexo III do Termo de Cooperação Técnica nº _____/______

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

LOGOTIPO

O�cio nº ________/______

________ de ______ de 20__.

Senhor (a),

Informamos abaixo os  dados para abertura de Conta-Depósito Vinculada ―  bloqueada para movimentação à  empresa____________________,  CNPJ  _________________,  na
Agência _____________, da Ins�tuição Financeira ______________, prefixo _______, des�nada a receber os créditos ao amparo da IN nº ___de ___ de ___ de ____, da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

Agência: ___________________

Convenente Subordinante: Administração Pública Federal

Cidade/Município: ____________________

Comunico que essa Administração Pública poderá realizar os créditos após pré- cadastramento no portal da Ins�tuição Financeira, sí�o __________________.

Ra�fico que a conta somente será aberta após o acolhimento do primeiro depósito e, conforme Termo de Cooperação Técnica nº _____/_________, qualquer �po de movimentação
financeira ocorrerá mediante solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

Atenciosamente,

_______________________________________

Gerente

Anexo IV do Termo de Cooperação Técnica nº ____/____
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O�cio nº /20__ - _____

Local, ____ de __________ de 20__.

A(o) Senhor(a) Gerente

(nome do gerente)

(endereço da agência com CEP)

Senhor (a) Gerente,

Solicito DEBITAR, conforme indicado a seguir, a movimentação de R$ ______ da conta nº_______________ da agência nº _______de �tularidade de____________________, (nome
do proponente)

Inscrito no CNPJ sob o nº __________________________, aberta para receber recursos re�dos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato
nº___/____, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, e CREDITAR na seguinte Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação:

Ins�tuição Financeira Agência Conta CPF/CNPJ

Atenciosamente,

__________________________________________

Assinatura do

Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal/ou

servidor previamente designado pelo ordenador

Anexo V do Termo de Cooperação Técnica nº ____/____

INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA

(LOGOTIPO)

O�cio/Carta nº ______ (número sequencial)

___________, ___ de ___________ de 20__.

Senhor (a) __________________________________________,

(nome do representante da Administração Pública Federal)

Em atenção ao seu O�cio nº _______/20___ - _____, de _____/_____/20___, informo a efe�vação de DÉBITO na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação - de nº
___________________, da agência nº ________, da Ins�tuição Financeira, e CRÉDITO na seguinte Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação:

CREDITAR

Ins�tuição Financeira Agência Conta CPF/CNPJ

Atenciosamente,
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_________________________

(nome do Gerente)

Nº da Agência da Ins�tuição Financeira

Anexo VI do Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____

A U T O R I Z A Ç Ã O

À Agência ______________________ da Ins�tuição Financeira ___________

(endereço da agência)

Senhor (a) Gerente,

Autorizo, em caráter irrevogável e irretratável, que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL solicite a essa agência bancária, na forma indicada por essa agência, qualquer �po de
movimentação financeira na Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação nº ________________ - bloqueada para movimentação, de minha �tularidade, aberta para
receber recursos re�dos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº ___/____, firmado com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, bem como
tenha acesso irrestrito aos saldos da referida Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, extratos e movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras.

Atenciosamente,

____________________________

(local e data)

________________________________

Assinatura do �tular da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação

Anexo VII do Termo de Cooperação Técnica nº _____/______

Oficio nº ______/20___ - _____

___________, ____ de ______________ de 20___

Ao (A) Senhor(a) Gerente

(nome do gerente)

(endereço da agência com CEP)

Senhor (a) Gerente,

Solicito providenciar a geração de chaves e senhas iniciais de acesso aos aplica�vos dos sistemas de autoatendimento dessa Ins�tuição Financeira para os servidores a seguir
indicados:

CPF Nome Documento/Poderes

Atenciosamente,

__________________________________________
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Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou

do servidor previamente designado pelo ordenador

Anexo VIII do Termo de Cooperação Técnica nº ____/_____

Oficio nº ______/20___ - _____

Local, ____ de ________ de 20___

Ao (A) Senhor(a)

(nome do Proprietário da empresa contratada pela Administração Pública Federal)

(endereço da empresa com CEP)

Senhor (a) Sócio-Proprietário,

1.  Informo que solicitei  a abertura da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, pertencente ao CNPJ sob nº ______________, na Agência nº___________, da
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA _______________, em seu nome, aberta para receber recursos re�dos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº
___/____, firmado entre essa empresa e esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

2. Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebimento deste O�cio, à referida agência para fornecer a documentação indicada no
ato convocatório de licitação, de acordo com as normas do Banco Central, bem como assinar os documentos indicados pela Ins�tuição Financeira e autorizar, em caráter irrevogável e
irretratável, o acesso irrestrito desta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos da referida conta-depósito, aos extratos e a movimentações financeiras, inclusive de aplicações
financeiras e solicitar quaisquer movimentações financeiras da referida Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação.

3. Informo que o descumprimento do prazo indicado no parágrafo anterior poderá ensejar aplicação das sanções previstas na Cláusula_______ do mencionado contrato.

Atenciosamente,

__________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor

previamente designado pelo ordenador

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Eu, ____________________________________ portador da carteira de iden�dade nº _______________, registrado sob CPF nº _______________________________, declaro, para
os devidos fins:

( ) que não possuo parentesco com agentes públicos da Universidade Federal do Paraná - UFPR, ou detentores de cargo em comissão ou função de confiança na UFPR, sendo
considerado familiar no termos do art. 2º, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
terceiro grau (pai, padrasto, mãe, madrasta, avô, bisavô, �o, irmão, sobrinho, filho, enteado, neto, bisneto).

( ) que possuo parentesco com os seguintes agentes públicos da Universidade Federal do Paraná - UFPR, detentores de cargo em comissão ou função de confiança, sendo considerado
familiar no termos do art. 2º, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (pai,
padrasto, mão, madrasta, avô, bisavô, �o, irmão, sobrinho, filho, enteado, neto, bisneto).

NOME COMPLETO GRAU DE PARENTESCO
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Curi�ba, ____ de ____________ de 2021.

_________________________________________________
assinatura

 

 

ANEXO VIII

(PARA O GRUPO 1)

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAS PRESAS OU EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

Ref: xxxxxxxxxx/ano

A empresa __________________(NOME), com sede na _____________________(endereço da licitante, inclusive com CEP), registrada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o nº ____________(número do CNPJ), declara que caso logre êxito no Pregão Eletrônico nº 103/2021, contratará, em cada contrato firmado, o
percentual de pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional para o cumprimento dos objetos pactuados, nos percentuais dispostos nos art. art. 6º do Decreto nº 9450,
de 24 de julho de 2018.

O atendimento aos percentuais previstos está condicionado a disponibilidade de pessoas presas ou egressas aptas à execução do trabalho, conforme disponibilização expressa da
Secretaria (s) de Administração Prisional ou Órgão (s) congênere (s) do Estado do Paraná.

Segue (m) anexa (s) a (s) declaração (ões) emi�da (s) pelo (s) órgão (s) responsável (is) pela execução penal no Estado do Paraná para cada serviço licitado.

Local e data.

__________________________

Representante legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO IX

(PARA O GRUPO 1)

(PAPEL TIMBRADO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO PENAL)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO EXTERNO OU DE EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

Ref: xxxxxxxxxx/ano

Objeto: ____________________

O (a) ________________________, órgão responsável pela intermediação da mão de obra do sistema prisional do Estado do Paraná, em atenção ao §1º, inciso I, do art. 5º do Decreto
nº 9.450, de 24 de julho de 2018, declara que dispõe de pessoas privadas de liberdade ou egressas do sistema prisional aptas à execução dos seguintes serviços:

Serviço (s): ___________________ (Objeto da Licitação):

Ordem Nome completo CPF Profissão/Qualificação Previsão de término da pena

1    /  / 

2    /  / 

3    /  / 

...    /  / 

Local e data.
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____________________________

Trabalho e Renda

Nome:

Matrícula:

__________________________________

Psicossocial

Nome:

Matrícula:

ANEXO X
(PARA O GRUPO 1)

(PAPEL TIMBRADO DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO PENAL)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO DISPONIBILIDADE DE PESSOAS PRESAS APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO EXTERNO OU EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

Ref: xxxxxxxxxx/ano

O (a)_____________________________, órgão responsável pela intermediação da mão de obra do sistema prisional do Estado do Paraná, em atenção ao §1º, inciso I, do art. 5º do
Decreto  nº  9.450,  de  24  de  julho  de  2018,  declara  que  não  dispõe  de  pessoas  privadas  de  liberdade  ou  egressas  do  sistema  prisional  aptas  à  execução  dos  serviços  de
______________ (objeto (s) da licitação).

Local e data.

____________________________

Trabalho e Renda

Nome:

Matrícula:

__________________________________

Psicossocial

Nome:

Matrícula:

ANEXO XI
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Consta em anexo externo ao Edital, as Planilhas de Custos e Formação de Preços, conforme modelo constante no ANEXO VII-D da Instrução Norma�va nº 05/2017 do então Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, em formato XLSX (Excel), da qual consta a formatação adequada ao objeto da presente licitação.

Os arquivos são formado por planilhas (abas), assim organizadas:
• Planilha de referência (Ref) – Valores referencias de salários, bene�cios, valores de vale transporte e Alíquotas de tributos municipais.
◦ Esta planilha possui referências em todas as demais planilhas do documento e já encontra-se com os valores de salários referenciais e bene�cios pré-preenchidos com base nas
Convenções Cole�vas sob registro PR000326/2021, PR003046/2020 e PR001489/2021 junto ao Ministério do Trabalho. Sugerimos, portanto, que antes de iniciar o preenchimento das
demais abas, seja verificada esta planilha, a fim de evitar erros de digitação.
◦ A presente aba possui uma referência de legislação aplicável para cada município sobre vale transporte e alíquotas aplicáveis.
◦ Qualquer alteração de valor ou observação deverá ser transcrito nas células da coluna F da linha correspondente.
• Planilha Proposta – Proposta formatada, referenciando os resultados das demais planilhas, contendo todos os valores agrupados na planilha de custo.
◦ Sugerimos não alterar as fórmulas, já que os valores serão calculados automa�camente ao preencher as demais planilhas.
• Planilhas numeradas (Postos) - Cálculo individual de cada posto de trabalho conforme a distribuição apresentada no Título 20 do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico nº 103/2021.
◦ Deverão ser preenchidas em cada uma das planilhas as informações da empresa licitante (linhas 7 a 10);
◦ Visando a facilitar o preenchimento por parte dos licitantes, a UFPR deixou destacadas em na cor amarela as células expressas em percentuais nos módulos 2, 3 e 6 que necessitam
de preenchimento;
◦ Os valores dispostos em Convenção Cole�va ou em disposi�vos legais que fixam valores já encontram-se preenchidos na planilha modelo, devendo a empresa jus�ficar as alterações
de formulas ou valores que se fizerem necessárias
◦  A empresa licitante deverá preencher as colunas de memorial de cálculo e notas explica�vas quando houver alteração das fórmulas sugeridas da planilha, bem como para as
provisões de que tratam os módulos 03 e 04, com os valores de referência u�lizados;
◦  Para o cálculo da multa do FGTS do módulo 3, os valores das parcelas indenizado + trabalhado deve ser de 4%, conforme orientação do Ministério da Economia, a par�r da
publicação da Lei nº 13.932/2019, cujo art 12 trata da ex�nção da contribuição social.
◦ O módulo 05 não deve ser preenchido nestas abas. Há uma planilha específica para o cálculo dos insumos;
• Planilha Insumos – relação de todos os insumos que serão u�lizados no presente contrato (Módulo 5).
• Deverão ser preenchidas apenas as células destacadas em na cor amarela (coluna H e percentuais rela�vos aos tributos);
• Para o item transporte de trabalhadores (des�nado aos postos nos municípios de Palo�na, Rio Negro e São João do Triunfo), previsto na linha 168 da planilha, a empresa licitante
deverá indicar a forma que o transporte será realizado junto ao custo mensal por localidade. Para a composição de custos a UFPR realizou cotação do serviço realizado por Van por
quilometro rodado.
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